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O principal guia que deve nos orientar na escolha de uma profissão é o bem-

estar da humanidade e o nosso próprio aperfeiçoamento [...] a natureza humana é 

de tal modo constituída que o homem só atinge a própria perfeição trabalhando pelo 

aperfeiçoamento, pelo bem de seus semelhantes [...] Se ele trabalha só para si 

mesmo, pode vir a ser um erudito famoso, um grande sábio, um excelente poeta, 

mas jamais será um homem perfeito, um grande homem de verdade [...] 

Se escolhermos a posição na vida em que possamos trabalhar 

principalmente pela humanidade, nenhum fardo nos há de derrubar, pois serão 

sacrifícios pelo benefício de todos, de modo que não sentiremos uma alegria 

mesquinha, limitada e egoísta, mas nossa felicidade será de milhões, nossas 

proezas viverão em silêncio, mas eternamente atuantes, e sobre nossas cinzas 

serão derramadas fervorosas lágrimas de pessoas nobres. 

(KARL MARX, 1835, apud GABRIEL, 2013, p.39). 
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RESUMO 

 
Esta pesquisa teve como objetivo principal analisar a relação entre a oferta e a 
demanda de pedagogos, no estado do Paraná. Esse estudo, também, visa 
compreender a relação entre trabalho e formação no capitalismo, bem como, o 
processo de (des) valorização dos profissionais da Pedagogia. Analisa 
dialeticamente as relações entre capital e trabalho, com o intuito de observar as 
mediações das políticas de formação de pedagogos na atual forma de sociabilidade. 
O estudo parte dos pressupostos teórico-metodológicos do materialismo histórico-
dialético, perpassando pela concepção ontológica do trabalho e adentrando na sua 
dimensão histórica capitalista. Os dados estatísticos foram coletados no site do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no 
site da Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED-PR), no que se refere a 
demanda de funções docentes no período de 2009 a 2013. Além disso, houve a 
coleta de dados quantitativos disponibilizados por 37 Instituições de Ensino Superior 
(IES) das 122 que ofertam o curso de Pedagogia no Paraná, referentes ao número 
de concluintes em Pedagogia no estado, no período analisado. A presente pesquisa 
revelou, a partir do olhar da práxis (do debate teórico e empírico), que há uma oferta 
maior de pedagogos nos últimos anos, tanto a nível nacional como estadual 
(Paraná) em relação ao crescimento da demanda de tais profissionais no mercado 
de trabalho, pois, no período analisado, observamos um crescimento de 16.187 
funções no Paraná, sendo que 26.518 pessoas concluíram o curso de Pedagogia no 
estado, nas instituições formadoras que disponibilizaram os seus dados. 
Concluímos, portanto, que a oferta maior que a demanda gera uma população 
excedente de professores, a qual contribui para a desvalorização do pedagogo no 
estado do Paraná. Essa tendência é, além de ser atual, uma manifestação oriunda 
da própria lógica do capital e da organização social burguesa, a qual resulta na 
precarização e desvalorização do trabalho, em qual, nesse sentido, a superação 
completa da desvalorização e mercantilização da força de trabalho humana só será 
viável com a superação da sociedade capitalista, assim como, a defesa da 
universalização da formação profissional em nível superior só será possível ao lado 
da luta do trabalhador, não só pela luta de direitos e valorização trabalhista, mas a 
luta pela superação do trabalho assalariado e a consolidação do trabalho associado. 
 
Palavras-chave: Política Educacional. Formação Profissional. Demanda de 
Trabalho. Pedagogos. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

VAZ, Marta Rosani Taras. The supply and demand of pedagogue in Paraná 
(2009-2013): analysis of the relationship between work and training and its 
implications in professional valorization. 2016. 180f. Dissertation (Master in 
Education) – Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa – Brazil, 2016. 

 
 

ABSTRACT 
 

This research had as main objective to analyze of the relationship between supply 
and demand for pedagogue, in the state of Paraná. This study, besides, It aims to 
understand the relation between work and training in capitalism, as well, as the 
process of valorization (or devaluation) of the professionals of Pedagogy. This 
research analyzes dialectically the relations between capital and work, with the aim 
of observing the mediation of vocational training policies of educators in the current 
form of sociability. The study starts from the methodological and theoretical 
assumptions of historical dialectical materialism, which encompass the ontological 
conception of work and entering the historical dimension of capitalism. Statistical 
data were collected on the site of the National Institute of Educational Studies and 
Research Anísio Teixeira (INEP) in the State Department of Education of Paraná site 
(SEED-PR), as regards the demand for teaching duties in 2009 to 2013. in addition, 
there was the collection of quantitative data provided by 37 higher education 
institutions (HEI) of 122 that offer the Faculty of Education in Paraná, on the number 
of graduates in Education in the state, in the period analyzed. This research 
revealed, from the praxis (the theoretical and empirical analysis), we have had a 
greater offer of educators in the last years, both national and state (Paraná) levels in 
relation to the increase of demand of these professionals by labor market, because, 
in the analyzed period, an increase of 16,187 functions in Paraná, and 26,518 people 
completed the Faculty of Education in the state, the educational institutions that 
publish their data. We conclude, therefore, that this disproportion between supply 
and demand generates surplus population of teachers, which contributes to the 
devaluation of the teacher in the state of Paraná. This tendency is current and also, a 
manifestation that comes from the logic of capital and from the bourgeoisie social 
organization, and results in deregulation and devaluation of work, in which, In this 
sense, the complete overcoming of the devaluation and commercialization of the 
human workforce only will be viable with the overcoming of the capitalist society, as 
well as the defense of the generalization of professional training at higher education 
will be possible only on the side of the workers struggle, not only by the struggle for 
rights and labor appreciation, but the struggle for overcoming the salaried work and 
the consolidation of associated work.  
 
Keywords: Educational Policy. Professional Training. Work Demand. Pedagogue.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Meu método dialético, em seus fundamentos, não 
é apenas diferente do método hegeliano, mas 
exatamente seu oposto. Para Hegel, o processo 
de pensamento, que ele, sob o nome de Ideia, 
chega mesmo a transformar num sujeito 
autônomo, é o demiurgo do processo efetivo, o 
qual constitui apenas a manifestação externa do 
primeiro. Para mim, ao contrário, o ideal não é 
mais do que o material, transposto e traduzido na 
cabeça do homem. 

(KARL MARX, 2013). 

 

 

Esta dissertação busca seguir o mesmo caminho dessa epígrafe, pois 

procura compreender, analisar e expor uma problemática que acontece no âmbito 

da vida material.  

No entanto, expor de maneira clara os resultados da investigação não é uma 

tarefa fácil, como compreendia Marx (2013, p.90), somente depois da investigação 

concluída, ou seja, depois de “[...] se apropriar da matéria em seus detalhes, analisar 

suas diferentes formas de seu movimento e rastrear seu nexo interno”, é que 

podemos expor adequadamente o real. A lógica expositiva definida por nós, para a 

apresentação desta pesquisa, pretende dar conta da complexidade do objeto 

investigado e possibilitar uma leitura clara e objetiva. Feito tais considerações, segue 

a apresentação do tema e do objeto da pesquisa. 

A presente dissertação tem como tema geral a relação entre formação 

profissional1 e trabalho assalariado no capitalismo, sendo que a temática específica 

aborda aspectos referentes à relação entre a oferta de professores pedagogos2 e a 

                                            
1
 Compreende-se por formação profissional, o conjunto de atividades que visam a aquisição de 

conhecimentos teóricos e práticos para o exercício de determinada função social. Entende-se 
também que a “[...] formação profissional se reduz à conformação ideológica e adestramento físico 
para determinada atividade assalariada, com vistas ao emprego”. (FRIGOTTO, 2001, p. 210). 
2
 No Paraná, a partir da Lei complementar nº 103/2004, que dispõe sobre o plano de carreira dos 

professores da Rede Estadual de Educação Básica, no artigo 4º, inciso 5º do capítulo III, que trata 
dos conceitos fundamentais, considera que o pedagogo é também professor. “PROFESSOR: servidor 
público que exerce docência, suporte pedagógico, direção, coordenação, assessoramento, 
supervisão, orientação, planejamento e pesquisa exercida em Estabelecimentos de Ensino, Núcleos 
Regionais da Educação, Secretaria de Estado da Educação e unidades a ela vinculadas”. Devido à 
municipalização do ensino fundamental, fica compreendido que o licenciado em Pedagogia pode 
atuar na docência da Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na esfera estadual, 
pode atuar como coordenador, supervisor e orientador pedagógico, além da docência em educação 
especial, com especialização na área.  
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demanda do campo de atuação no estado do Paraná. Os anseios que nos levaram à 

escolha do tema e a delimitação do objeto de estudo advém da observação da 

realidade e das pesquisas já desenvolvidas a respeito do tema, ou seja, não são 

temáticas advindas puramente das ideias, mas sim, problemas reais que são 

submetidos à análise teórica.  

Portanto, é a partir da práxis que esta dissertação pretende se realizar; por 

práxis, no sentido marxiano, compreende-se “[...] a forma como se articulam 

subjetividade e objetividade, sobre a regência desta última, em todas as atividades 

humanas”. (TONET, 2013, p. 73). A práxis se funda na relação material do homem 

com a natureza, é o princípio da unidade entre a consciência e o mundo material. 

Desse modo, ideia e mundo material, embora diferentes, fazem parte do 

mesmo complexo, sendo que o pensamento, bem como, a produção do 

conhecimento é expressão da realidade. Para Marx, a verdade objetiva do 

pensamento possui materialidade, e é nessa perspectiva que pretendemos construir 

esse estudo, visto que as razões3 pelas quais motivaram a realização desta 

pesquisa são, essencialmente, práticas.  

A preocupação, em compreender os aspectos econômicos e políticos da 

relação entre a formação e o trabalho, surgiu, inicialmente, de um anseio pessoal da 

pesquisadora ao se questionar sobre a formação em Pedagogia e as possibilidades 

do exercício da profissão. Ao perceber que, ideologicamente, havia uma promessa 

de integração social, por intermédio do acesso à formação de nível superior, a 

realidade se demonstrava ser mais complexa, dependendo de relações externas ao 

processo formativo. Com o passar do tempo, e amparado por determinados autores, 

o anseio pessoal resultou em um projeto de pesquisa. Nesse sentido, os subsídios 

teóricos e explicativos, junto com a percepção e observação da realidade, fizeram 

com que se delimitasse o problema e o objeto de estudo, o qual se tornou viável, por 

meio da aprovação do projeto de pesquisa pelo programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE), da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). 

Contudo, a realidade que instigou o presente estudo não é inerte, ao 

contrário, é histórica e, portanto, movimenta-se e se transforma. Dessa forma, 

problematizar a relação entre a oferta de pedagogos e a demanda do campo de 

                                            
3
 A principal razão que motivou o desenvolvimento dessa pesquisa e a escolha pela temática é a 

nossa inquietação frente às contradições presentes nas relações entre formação e trabalho no 
capitalismo, bem como, as indagações que temos a respeito das discussões sobre o tema. 
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atuação no estado do Paraná, implica compreendermos as principais determinações 

que influenciam essa relação. Para isso, é preciso submeter esse objeto de estudo a 

uma reflexão crítica4, na perspectiva da totalidade.  

Compreende-se por totalidade, “um conjunto de partes, articuladas entre si, 

que haja uma hierarquia entre as partes que o compõe e que exista algo – uma 

substância – que confira unidade e, pelo menos, certa permanência a esse 

conjunto”. (TONET, 2013, p. 68). A totalidade não significa a compreensão de tudo, 

mas a compreensão da gênese e do desenvolvimento, “síntese das múltiplas 

determinações”. (MARX, 2003). 

Ao partirmos desta perspectiva, logo nos deparamos com a realidade do ser 

social e um momento histórico determinado, o capitalismo. A atual forma de 

sociabilidade, o modo de produção capitalista, revolucionou as relações sociais de 

produção e, com elas, toda a organização social. Diferentemente das sociedades 

escravista e feudal, a garantia da satisfação das necessidades humanas se dá por 

intermédio da venda da força de trabalho. O salário se torna, assim, uma mediação 

necessária entre força de trabalho e outras mercadorias, para a sobrevivência do 

trabalhador. 

Com o desenvolvimento da sociedade capitalista, a revolução dos meios de 

produção implicou, para a classe trabalhadora, no contínuo revolucionar das 

condições da sua força de trabalho, a qual teve que atender as necessidades 

advindas do mercado, muitas vezes representando uma relação contraditória entre a 

formação profissional e a formação humana. 

Nesse cenário, marcado pelas relações sociais entre capital e trabalho, 

destacamos que o objeto de estudo dessa pesquisa é a relação entre a oferta de 

formação profissional e o trabalho assalariado, sendo que, no seu sentido 

delimitado, temos a relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no estado do 

Paraná.  

A relação da oferta e da demanda é uma relação entre mercadorias. Nesse 

sentido, por demanda (ou procura) se compreende a necessidade do mercado por 

consumo de tal produto ou serviço (consumidores de determinada mercadoria, 

podendo ser, inclusive da mercadoria força de trabalho), por sua vez, a oferta 

                                            
4
 Por crítica, no sentido marxiano, compreende-se a “[...] busca dos fundamentos históricos e sociais 

que deram origem a determinado fenômeno social, permitindo, com isso, compreender a sua 
natureza mais profunda e não simplesmente o questionamento de lacunas e imperfeições." (TONET, 
2013, p.11). 
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(produtos, serviços e força de trabalho) corresponde à disponibilidade de tal 

mercadoria no mercado. A diminuição da oferta de determinada mercadoria e o 

aumento da procura pela mesma levam a um aumento do preço dessa mercadoria, 

no sentido inverso, o aumento da oferta de determinada mercadoria e a diminuição 

da demanda por ela, leva a um barateamento de tal mercadoria no mercado. Nesse 

sentido, a pesquisa que realizamos buscou problematizar a relação da oferta e 

demanda para o mercado de professores/pedagogos no Paraná. 

Desse modo, a problemática da pesquisa se delineou nos seguintes termos: 

Quais são os aspectos determinantes na relação entre a oferta e a demanda de 

pedagogos, no estado do Paraná, e seus impactos na (des) valorização profissional? 

Compreendemos que, devido à necessidade de realizar a pesquisa 

empírica, delimitamos o espaço, o tempo e o objeto de estudo, pois, delimitando-os, 

podemos chegar a um conhecimento mais preciso da realidade. Porém, não 

descartamos o objeto de estudo no seu sentido amplo, visto que a discussão teórica 

acerca da relação formação versus trabalho excede os limites do objeto de estudo, 

na sua forma delimitada. 

Para a pesquisa empírica, buscamos sistematizar os dados estatísticos 

referentes à oferta de pedagogos no período demarcado, entre 2009 e 2013, bem 

como, o levantamento do número total de funções docentes e pedagógicas nesse 

mesmo período, ambos referentes ao estado do Paraná. A escolha desse período 

histórico se deu pela opção de trabalharmos com dados mais recentes, ou seja, num 

período de cinco anos, visto que os últimos dados das funções docentes 

disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), que estão disponíveis nas Sinopses Estatísticas de 2014, referem-

se às funções docentes que estavam em vigência em 2013. Todavia, os dados 

coletados por meio das Instituições de Ensino Superior (IES), referentes aos 

concluintes em Pedagogia no Paraná, incluem o ano de 2014, os quais estão 

disponíveis no apêndice deste trabalho. 

Consideramos que é importante delimitar o objeto de estudo, porém, sem 

fragmentá-lo do seu contexto mais amplo. Nesse sentido, consideramos, a partir de 

estudos preliminares, que há determinantes na relação entre a oferta de 

profissionais e a demanda do campo de atuação que não estão presentes somente 

na formação de professores, mas sim na formação dos trabalhadores de modo 



20 
 

geral, não somente no estado do Paraná, mas na sociedade capitalista como um 

todo.  

Tendo isso em vista, temos como objetivo principal, compreender os 

determinantes da relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no Paraná, e os 

seus impactos na (des) valorização profissional, tendo como referência o período de 

2009 a 2013. 

Decorrente desse objetivo principal emergem os seguintes objetivos 

específicos: compreender como se dá a relação entre trabalho e formação no 

sentido ontológico e na forma histórica capitalista; contextualizar o ensino superior e 

a formação em Pedagogia no Brasil; realizar um levantamento estatístico dos dados 

sobre o número de concluintes em Pedagogia no Paraná e no Brasil, no período de 

2009-2013, e das principais funções docentes de atuação do pedagogo no Paraná e 

no Brasil, no período de 2009-2013; comparar o crescimento da oferta de 

pedagogos com o crescimento da demanda das funções docentes no Brasil e no 

Paraná; analisar a relação entre a formação em massa e a (des) valorização 

profissional do pedagogo. 

Neste estudo, promovemos o debate a partir de autores do referencial 

teórico-metodológico do materialismo histórico-dialético. Considerando que essa 

pesquisa se constrói sobre base marxiana, a escolha do referencial teórico procurou 

ser feita de forma coerente com o método e sua teoria, pois essa concepção tem 

uma base teórica sólida, capaz de contribuir, ampla e profundamente, na 

compreensão do objeto, sob o ponto de vista da totalidade. 

O método adotado nesta pesquisa é caracterizado, fundamentalmente, pela 

abordagem ontológica. No entanto, antes de explicitarmos o que a abordagem 

ontológica tem a contribuir com a pesquisa, é válido destacar que: 

 

Se por método se entende uma arrumação operativa, a priori, da 
subjetividade, consubstanciada por um conjunto normativo de 
procedimentos, ditos científicos, com os quais o investigador deve levar a 
cabo seu trabalho, então, não há método em Marx. (CHASIN, 2009, p.89). 

 

Nesse sentido, o método marxiano não pode ser compreendido como um 

conjunto de procedimentos e instrumentos de pesquisa, mas como um caminho a se 
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chegar ao conhecimento, caminho este que é orientado, sobretudo, por uma teria 

geral ou uma ontologia5 do ser social. A esse respeito, Tonet (2013, p.76) considera: 

 

Uma ontologia do ser social (filosofia) é, pois, condição prévia para a 
resolução das questões relativas ao conhecimento. Além disso, essa 
ontologia também é condição imprescindível para, em interação com a 
ciência, produzir um conhecimento adequado da realidade social. Na 
perspectiva ontológica marxiana, filosofia e ciência não são dois momentos 
separados ou apenas superficialmente relacionados. São dois momentos 
intrinsicamente articulados, que, sem perder a sua especificidade, 
constituem uma unidade indissolúvel no processo de produção do 
conhecimento científico. (TONET, 2013). 

 

Nesse sentido, para a abordagem ontológica marxista, subjetividade e 

objetividade possuem fundamental importância para as investigações filosóficas e 

científicas, “[...] para Marx, na relação entre sujeito e objeto, o polo regente é este 

último embora, com isso, não seja diminuída a importância da subjetividade.” 

(TONET, 2013, p.77).  

Desse modo, o primeiro capítulo dessa dissertação, denominado “Da 

ontologia do ser social ao trabalho no capitalismo: aspectos da formação do 

trabalhador e da atividade docente enquanto atividade assalariada” busca 

apresentar a gênese do trabalho, enquanto fundante do ser social, e a sua 

constituição histórica capitalista, colocando a formação do trabalhador em discussão 

e debate, para, então, podermos analisar a atividade do pedagogo enquanto 

atividade assalariada. A opção por iniciarmos a exposição dessa pesquisa com a 

discussão sobre o trabalho se deu não só em razão de que, na ontologia marxiana 

do ser social, a categoria trabalho ocupa um lugar central, mas, também, porque a 

discussão sobre o trabalho permeará toda a pesquisa, afinal nos propusemos a 

investigar a relação que se dá no âmbito do trabalho assalariado (oferta e demanda 

de determinada categoria de trabalhadores). Desse modo, esse capítulo está 

dividido em três seções, sendo que, na primeira, pretendemos compreender a 

centralidade do trabalho na constituição do ser social, tendo em vista a relação do 

trabalho concreto com a formação humana. Por sua vez, a segunda seção desse 

capítulo tem como objetivo situar o trabalho na sua forma histórica e abstrata, 

assalariada, a fim de se compreender como se dá a relação de exploração entre 

                                            
5
 “A ontologia é o estudo do ser, isto é, a apreensão das determinações mais gerais e essenciais 

daquilo que existe. A ontologia pode ter um caráter geral, quando se refere a todo e qualquer 
existente ou um caráter particular, quando diz respeito a uma esfera determinada do ser, como por 
exemplo, o ser natural ou o ser social.” (TONET, 2013, p.12). 
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capital e trabalho, na sociedade atual, e como emerge, dessa relação, as 

concepções acerca da formação do trabalhador. Na última seção, buscamos 

compreender, brevemente, a atividade do pedagogo/docente na divisão social do 

trabalho, e como atividade assalariada, a fim de compreender as áreas e funções 

que o profissional formado em Pedagogia pode atuar. 

O segundo capítulo, intitulado “As Políticas Educacionais para o Ensino 

Superior e para a formação do pedagogo: os concluintes em pedagogia e as funções 

docentes no Brasil e no Paraná”, também, está dividido em três seções. Na primeira 

seção, abordamos a concepção de Estado, na perspectiva do materialismo histórico-

dialético, a fim de compreender o papel das políticas educacionais e de analisar a 

atuação do Estado brasileiro na legitimação das políticas de formação em 

Pedagogia. Por sua vez, na segunda seção, apresentamos um panorama geral do 

cenário do ensino superior no Brasil, contextualizando a abertura de vagas no 

ensino superior brasileiro, com dados referentes à formação de professores no país, 

tendo em vista as modalidades de ensino (presencial e EAD) e as categorias 

administrativas (público e privado). As seções anteriores contribuem para a 

contextualização da oferta de pedagogos, visto que essa se dá por meio da 

formação em Pedagogia e da expansão do ensino superior. Na terceira seção, 

apresentamos uma contextualização econômica, política e social do estado do 

Paraná, para que fosse possível sistematizar e apresentar os dados estatísticos 

necessários para a compreensão da particularidade social do objeto de investigação 

da pesquisa. Desse modo, apresentamos os dados referentes aos concluintes em 

Pedagogia no Paraná e os dados sobre o número de funções docentes relativas à 

atuação do pedagogo no estado. 

O terceiro e último capítulo, denominado “Trabalho assalariado e políticas de 

formação de professores: a relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no 

Brasil e no Paraná”, está dividido em três seções. Na primeira, analisamos a relação 

entre a oferta e a demanda de pedagogos no Brasil e no Paraná, a fim de possibilitar 

a realização de projeções acerca da realidade apresentada, problematizando a 

relação entre formação, trabalho e capital, tendo em vista o papel das políticas 

educacionais para a formação do pedagogo. Na segunda seção, analisamos os 

impactos da relação entre a oferta e a demanda de pedagogos e sua (des) 

valorização profissional. Algumas questões estarão em voga neste capítulo, tais 

como, há uma tendência de uma oferta maior que a demanda de 
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professores/pedagogos no Paraná? Como essa relação influencia na (des) 

valorização desses profissionais? Essa discussão resgata conceitos clássicos como 

“oferta e demanda”, “exército industrial de reserva” e culmina, na última seção, com 

a problematização dos limites e possibilidades da formação e atuação do pedagogo 

na atualidade, apontando para a necessidade de superação do trabalho assalariado 

e consolidação da alternativa, histórica e viável, da organização do trabalho 

associado. 

Consideramos que é necessário apreender a organização econômica social 

atual, para que possamos ter uma compreensão maior do objeto de estudo, visto 

que a totalidade social possui contradições que só podem ser captadas por meio das 

mediações necessárias. Nesse sentido, de acordo com Masson e Flach (2014, p.5): 

 

Na sociedade capitalista, a relação antagônica entre capital e trabalho gera 
contradições em todo o complexo social, as quais podem ser captadas pelo 
“sistema de mediações”. Assim, o desenvolvimento desigual das totalidades 
parciais constitutivas da totalidade social concreta não pode ser entendido 
de forma mecânica e linear, mas somente pela análise das mediações do 
particular que permite captar a relação entre o singular e o universal, ou 
seja, a dinâmica própria do objeto situado numa totalidade abrangente.  

 

Na esteira dessa perspectiva teórico-metodológica é que desenvolvemos a 

investigação da oferta e da demanda de pedagogos no Paraná (2009-2013) e 

analisamos a relação entre trabalho e formação, com vistas às implicações de tal 

relação na (des) valorização profissional. Buscando compreender as contradições 

presentes nessa relação e o papel do Estado e das políticas educacionais como 

mediação.  

No item a seguir, apresentaremos algumas considerações sobre o processo 

de pesquisa empírico, com o intuito de explicitar os meios, instrumentos e fontes de 

pesquisa, bem como, elucidar as dificuldades encontradas para a sua realização. 

 

Considerações sobre as fontes, a coleta e a sistematização dos dados da pesquisa 

 

Antes de iniciarmos o trabalho de coleta de dados, realizamos um 

levantamento bibliográfico das teses e dissertações produzidas, levando em 

consideração os dados disponíveis nos sites dos Programas de Pós-Graduação em 

Educação no país, bem como, do banco de teses e dissertações da Coordenação de 
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A partir do levantamento, 

as pesquisas que apresentam como palavras-chave “Formação de Professores; 

Formação Docente; Formação de Pedagogos ou Cursos de Pedagogia” totalizaram 

52 dissertações e 24 teses. A busca que realizamos a partir das palavras-chave 

“Formação Profissional, Emprego, Mercado de Trabalho ou Trabalho docente”, 

resultou em 24 dissertações e 10 teses. (APÊNDICE A). 

Observamos que das 76 teses e dissertações que possuem como tema a 

“Formação de Professores; Formação Docente; Formação de Pedagogos ou Cursos 

de Pedagogia”, 39 abordam o tema relacionando-o com “Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC), EAD ou mídias alternativas”, 24 relacionam o tema com 

aspectos da “História, Sociedade, Política ou Legislação”, 8 relacionam o tema com 

as temáticas da “Representação, Identidade ou Saberes docentes” e 5 abordam o 

tema relacionando-o com “Desenvolvimento Profissional, Trabalho pedagógico ou 

Prática docente”. 

No mesmo sentido, destacamos que das 34 teses e dissertações que 

abordam o tema “Formação Profissional, Emprego, Mercado de Trabalho ou 

Trabalho docente”, 6 abordam o tema centrando em realidades particulares, 

apontando para a precarização, 2 relacionam com a temática da “Pedagogia ou 

Educação”, 19 discutem a questão do trabalho, relacionando-o com a “Qualificação 

e formação” e 7 abordam o tema relacionando-o com a questão da “Valorização e 

Precarização”. 

Ao analisar as produções, percebemos que há uma escassez de estudos 

que se assemelham com o tema desta pesquisa e com dados estatísticos 

organizados sobre o tema. Partimos, portanto, da produção existente sobre o tema 

Trabalho e Formação e, na sequência, iniciamos a coleta de dados, a qual foi 

realizada tendo como fontes principais: os arquivos do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) sendo, os Censos da Educação 

Básica e as Sinopses do Ensino Superior; as informações disponibilizadas no site da 

Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED/PR), sobre o número de 

funções de pedagogos estaduais. Para a coleta das informações sobre o número de 

concluintes em Pedagogia, no Paraná, buscamos os dados nas 122 IES 

(APÊNDICE B), cadastradas e reconhecidas pelo Ministério de Educação (MEC), 

que ofertam o curso de Pedagogia, no Paraná, no entanto, ao entrar em contato, por 
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meio de uma carta de solicitação (APÊNIDE C), não obtivemos a colaboração de 

todas, fato que dificultou bastante a pesquisa. 

Consideramos que, ao tentar se constituir enquanto uma ciência 

independente das ciências naturais e exatas, as ciências humanas, bem como as 

ciências da educação, tentam eliminar características marcadamente positivistas de 

suas pesquisas. A ênfase por pesquisas qualitativas acabam por menosprezar a 

utilização de dados quantitativos, fazendo com que o número de pesquisas nas 

ciências humanas, que utilizam dados estatísticos, seja menor em relação às 

pesquisas que se utilizam de entrevistas e questionários. 

Como já mencionamos anteriormente, compreendemos que a utilização ou 

não utilização de dados quantitativos, como a estatística, embora fortaleçam a 

analise, não determinam o caráter teórico-metodológico da pesquisa. Isso porque, 

se o pensamento está assentado na materialidade social, logo, discutir teoricamente 

a realidade implica que conheçamos o real, o empírico. A forma com que nos 

relacionamos com o real, durante a pesquisa, pode advir de diferentes fontes, com 

base em dados quantitativos ou não, mas isso não se define a priori, pois a 

apreensão do real, no processo de investigação, vai se delineando na medida em 

que há a necessidade de se lançar mão de determinados procedimentos 

metodológicos para uma adequada análise do objeto de investigação.  

A opção por dados estatísticos se deu em conformidade com os objetivos 

dessa pesquisa, porém, por si só, não garantem a compreensão mais profunda do 

objeto analisado. Compreendemos que a realidade, em sua essência, está para 

além do que nos revelam os números, pois esses são, apenas, parte da expressão 

aparente do fenômeno. Porém, nem mesmo essa aparência pode ser revelada 

imediatamente e facilmente, pois, o processo de coleta dessas informações 

estatísticas evidenciou os impasses que podem dificultar a realização da pesquisa 

de muitos daqueles que se propõem a utilizar essas informações. 

Ao delimitar o objeto de estudo, compreendemos que a utilização de dados 

estatísticos sobre o número de concluintes do curso de Pedagogia e o número de 

funções docentes para esse profissional, no Paraná, poderiam nos revelar uma 

relação importante para a nossa investigação, visto que, uma das hipóteses dessa 

pesquisa é a possibilidade de haver uma disparidade entre a oferta e a demanda do 

mercado para os profissionais de Pedagogia. 
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Primeiro, definimos as informações que seriam necessárias para tal 

comparativo, porém, compreendemos que há limites nesse processo de seleção, 

principalmente em relação àquelas que poderiam revelar o cenário do campo de 

atuação dos pedagogos, visto que, apreender todas as funções docentes e 

pedagógicas no Paraná, nas quais podem atuar o profissional formado em 

Pedagogia, é uma tarefa complexa e demanda tempo e conhecimentos técnicos e 

estatísticos. 

Desse modo, elaboramos uma lista de fontes para coleta de informações 

que poderiam contribuir para o levantamento estatístico, no contexto brasileiro e 

paranaense: INEP; IBGE; IPARDES (O Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social); Cadernos Municipais do Paraná; Anuário Estatístico do 

Paraná; Base de Dados do Estado; SIED/SUP (Sistema Integrado de Informações 

da Educação Superior). Separamos as informações necessárias para a pesquisa em 

dois grupos: 

 

A) Número de concluintes em Pedagogia no estado do Paraná, no período de 

2009-2013; 

B) Número de funções docentes, nas quais podem atuar o pedagogo, no 

período de 2009-2013. 

 

Inicialmente, tínhamos a impressão de que os dados do grupo B seriam de 

mais difícil acesso, porém, o processo de sistematização de fontes e coleta de 

dados demonstrou o seu inverso. 

No que se refere ao grupo A, os Relatórios Técnicos e as Sinopses do 

Ensino Superior, elaborados anualmente pelo INEP, como resultado do Censo do 

Ensino Superior, apresentavam a relação do número de concluintes em Pedagogia 

no Brasil, porém, não apresentavam essa informação referente ao estado do 

Paraná.  

De acordo com informações do próprio site do INEP, a leitura de dados 

referentes aos cursos superiores do estado do Paraná deveria ser feita por meio dos 

Microdados do Censo do ensino superior. Os Microdados são disponibilizados pelo 

INEP anualmente, em formatos zipados de txt, SAS e SPSS, ou seja, para sua 

leitura é necessário o uso de um software específico privado. Ao tentar realizar a 

leitura dos Microdados com um software semelhante e com o auxílio de um 
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profissional da área, outro impasse surgiu, os dados disponibilizados estariam 

desorganizados e incompletos. Dessa forma, recorremos a outras fontes para a 

coleta dos dados, referentes ao grupo A. 

A revisão bibliográfica (APÊNDICE A), elaborada no início da pesquisa, 

havia demonstrado a insuficiência de pesquisas que abordam a temática e a 

inexistência de estudos que realizassem o levantamento de informações referentes 

ao grupo A. Dessa forma, partimos para a tentativa de conseguir as informações 

referentes a esse grupo, entrando em contato com organizações e instituições que 

são responsáveis pelos dados estatísticos, no âmbito nacional e estadual 

(APÊNDICE D).  

Mesmo com a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a qual 

regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas e com 

inúmeras diretorias e coordenadorias responsáveis pela organização e divulgação 

de informações estatísticas educacionais, o acesso aos dados referentes ao grupo A 

não se tornou possível por essa via. Mesmo ao entrar em contato com as 

secretarias, diretorias e coordenadorias, listadas no APÊNDICE D, e cumprir com as 

exigências normativas para pedidos de informações, não foi possível conseguir 

todos os dados referentes ao Grupo A. 

Dessa maneira, decidimos trilhar outro caminho. Após elencar, via portal 

Emec/MEC, a lista de IES que ofertam o curso de Pedagogia no Paraná (APÊNDICE 

B), entramos em contato com cada IES e solicitamos, por meio de uma carta de 

solicitação (APÊNDICE C), o número de concluintes em Pedagogia no Paraná, por 

modalidade de ensino (Presencial ou EAD), por categoria administrativa (público ou 

privada), no período de 2009 a 2014. O resultado desse processo de coleta de 

dados, apresentaremos na seção 2.3.1, do capítulo 2, dessa dissertação. 

Consideramos que a maior preocupação e dificuldade, no processo da 

pesquisa, é o momento da interpretação da realidade por meio dos dados, pois, 

temos o compromisso, para além da aparência fenomênica, de desvelar a essência 

da realidade na qual nos propomos a investigar. Contudo, essa dificuldade pode ser 

ainda maior, se o pesquisador encontrar obstáculos no decorrer da coleta de dados, 

seja através de fontes não confiáveis ou da impossibilidade de acesso às 

informações necessárias. 

No que se refere às informações relativas ao Grupo B, algumas observações 

devem ser feitas. Primeiramente, realizar o levantamento de todos os postos de 
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trabalho em que podem atuar os pedagogos, do estado do Paraná, tem os seus 

limites, visto que o campo de atuação para o profissional formado em Pedagogia é 

bastante vasto. Se levarmos em consideração as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) para o curso de Pedagogia, podemos observar que o pedagogo pode atuar 

exercendo funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação 

Profissional, na Educação Especial (com especialização na área), na área de 

serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos 

conhecimentos pedagógicos, como Gestão Escolar, ou em áreas não escolares, 

como hospitais, assistência ao serviço social e empresas. Portanto, realizar o 

levantamento dessa amplitude, no estado do Paraná, embora seja possível, não é o 

foco de nossa pesquisa, além de não termos tempo e meios suficientes para tal 

pretensão. Dessa maneira, optamos por realizar o levantamento das principais 

funções docentes em que o profissional formado em Pedagogia pode atuar. Sendo 

elas: Educação Infantil; anos iniciais do Ensino Fundamental e Gestão Escolar. 

Consideramos, também, as categorias administrativas em que o profissional pode 

atuar, sendo pública (Federal, Estadual ou Municipal) ou privada. 

Para a coleta dos dados referentes ao Grupo B, nos remetemos aos 

arquivos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), a partir dos Censos da Educação Básica e as Sinopses da Educação Básica 

e informações disponibilizadas no site da Secretaria Estadual de Educação do 

Paraná (SEED/PR), sobre o número de funções de pedagogos estaduais.  

Outras observações importantes devem ser consideradas neste estudo, são 

elas: 

- A migração dos pedagogos: muitos profissionais podem ser formados no Paraná, 

porém atuam em municípios de outros estados, deixando de ser contabilizados 

como funções docentes. Da mesma forma, profissionais formados em outros 

estados podem atuar como pedagogos no Paraná. 

- Sobre os dados das funções docentes, embora seja apresentado o nível de 

escolaridade dos profissionais, não é apresentado o curso de formação. Dessa 

maneira, há a possibilidade de haver profissionais formados em outros cursos 

superiores que estão atuando em funções destinadas ao professor pedagogo; 

- Há, ainda, um grande contingente de funções docentes sendo ocupadas por 

profissionais formados em nível médio (magistério), embora a LDB nº 9.394/96 
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determine que, preferencialmente, o exercício da função seja destinado aos 

profissionais formados em nível superior. No entanto, a legislação, bem como os 

editais de concursos municipais permitem que a docência possa ser exercida por 

profissionais de nível médio. 

- O mesmo profissional pode exercer mais de uma função docente, ou seja, é 

contabilizado mais de uma vez como função em atividade, uma vez que pode atuar 

em contratos de 20h em determinada etapa de ensino e outras 20h em outra etapa, 

podendo ser em Instituições de ensino diferentes. 

- O concluinte em Pedagogia, de determinado ano, já pode estar atuando, sendo 

contabilizada sua função docente, anterior à sua conclusão de curso, via formação 

em nível médio. 

- A comparação do número de funções docentes, como o total de concluintes em 

Pedagogia, no período de 2009 a 2013, deve ser feita de maneira cautelosa, 

levando em consideração que, os concluintes em Pedagogia, em determinado 

período, não representam o total de concluintes em Pedagogia no Paraná. Por sua 

vez, o número de funções docentes em determinado período representa o número 

total de funções daquele período. 

- Não levamos em consideração a rotatividade de docentes aposentados, sendo 

que, o número de funções pode permanecer, caso um docente se aposente e outro 

seja contratado no lugar. 

 Tais considerações dizem respeito às possíveis variáveis que podem 

comprometer a análise da pesquisa. Lembramos que não é o foco dessa pesquisa 

realizar uma apresentação numericamente exata da oferta e da demanda de força 

de trabalho de pedagogos frente ao mercado de trabalho, mas sim, encontrar o 

máximo de subsídios estatísticos que garantam uma análise confiável. Nesse 

sentido, a utilização de dados quantitativos nas ciências humanas é de grande 

relevância. Apesar dos esforços frente às possibilidades que temos, muitas lacunas 

existem, principalmente aquelas que advêm de conhecimentos da economia e da 

estatística, bem como do curto prazo de tempo que dispomos para o 

desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado. 

Consideramos, nesse sentido, a possível margem de erro no cruzamento dos 

dados do Grupo A com os do Grupo B, compreendemos como principal 

possibilidade de comparação: o índice de crescimento, em porcentagem, das 
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funções docentes de 2009 a 2013 e o crescimento do número de concluintes em 

Pedagogia no Paraná, de 2009 a 2013.  
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CAPÍTULO 1 

 

 DA ONTOLOGIA DO SER SOCIAL AO TRABALHO NO CAPITALISMO: 

ASPECTOS DA FORMAÇÃO DO TRABALHADOR E DA ATIVIDADE DOCENTE 

ENQUANTO ATIVIDADE ASSALARIADA 

  

 

Um incomensurável intervalo de tempo separa o 
estágio em que o trabalhador se apresenta no 
mercado como vendedor de sua própria força de 
trabalho daquele em que o trabalho humano ainda 
não se desvencilhou de sua forma instintiva.  
 

(KARL MARX, 2013) 

 

No mundo dos homens, o trabalho é uma mediação fundamental, pois é a 

partir dele que produzimos aquilo que é necessário para a produção e a reprodução 

do homem. No entanto, o trabalho, como uma mediação fundamental, assume 

formas e características que variam de acordo com um dado momento histórico, 

modificando-se de acordo com as mudanças dos modos de produção e 

acompanhando as necessidades das diferentes formas de sociabilidade.  

Discutir a categoria trabalho implica compreendê-la, tanto a partir de um 

exercício filosófico, estabelecendo uma conexão entre a sua forma concreta e 

abstrata, quanto de um exercício histórico, apresentando as características 

específicas do trabalho numa determinada forma de sociabilidade. Por exemplo, na 

sociedade capitalista, o trabalho assume a forma abstrata, predominantemente, de 

trabalho assalariado, ou seja, é necessária a venda da força de trabalho em troca de 

um salário para poder comprar mercadorias e satisfazer as necessidades humanas, 

as quais são históricas e variam das mais simples às mais sofisticadas. Assim, todos 

os trabalhos são igualados, pois se abstrai a forma concreta de trabalhos 

qualitativamente distintos e se considera a sua forma abstrata, ou seja, a dimensão 

quantitativa é considerada para que seja possível realizar a sua troca por um valor 

equivalente. 

Sobre as necessidades humanas, Marx e Engels (2007) consideram que os 

homens precisam ter condições de viver para fazer história, desde as condições 

mais simples, ligadas às necessidades biológicas, como beber, comer, dormir, entre 

outras, e podem provir do “estômago ou da imaginação”. (MARX, 2013, p.113). Para 
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Marx e Engels (2007, p.33), “[...] o primeiro fato histórico é, pois, a produção dos 

meios para a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material.” 

A produção, que se dá a partir do trabalho, possibilita que “[...] a satisfação dessa 

primeira necessidade, a ação de satisfazê-la e o instrumento já adquirido conduzem 

a novas necessidades.” (MARX; ENGELS, 2007, p.33). 

Ao longo do processo de satisfação das necessidades humanas e, portanto, 

criação de novas, a sociedade vai se tornando cada vez mais complexa, surgindo a 

divisão social do trabalho e formas cada vez mais desenvolvidas de organização 

social6. A atividade do professor é, portanto, uma atividade oriunda do 

desenvolvimento social que, na sociedade capitalista, configura-se enquanto 

trabalho assalariado. 

Ao tentarmos compreender a relação entre a oferta e demanda de 

pedagogos, estamos buscando analisar a relação entre a oferta e a demanda de um 

tipo determinado de atividade social e de uma determinada categoria assalariada. 

Desse modo, essa dissertação se inicia com uma discussão ontológica do trabalho, 

ou seja, a compreensão marxista do trabalho em sua essência, e parte para a 

compreensão do trabalho na sua forma histórica capitalista, isto é, assalariada, para 

só então, problematizar a atividade do professor/pedagogo enquanto trabalho 

assalariado, apresentando as suas principais características. 

Para compreendermos melhor a forma plena do trabalho e a distinguirmos 

da sua forma histórica capitalista, discutiremos, na primeira seção deste capítulo, a 

relação entre o trabalho ontológico e a formação humana, com o intuito de 

esclarecer a concepção que temos acerca dessas questões. Na sequência, na 

segunda seção deste capítulo, discutiremos a relação entre a formação profissional 

e o trabalho abstrato no modo de produção capitalista, a fim de explicitar as 

demandas do mercado de trabalho e as suas interferências no perfil de formação 

profissional dos trabalhadores. Na terceira seção, buscaremos situar o leitor frente 

ao debate sobre a educação, enquanto práxis social e trabalho, para em seguida 

explicitarmos como a atividade assalariada do professor/pedagogo é compreendida 

no Brasil. 

                                            
6
 Partimos da compreensão de Lukács (2013) sobre as sociedades desenvolvidas. Desse modo, por 

formas superiores ou formas mais desenvolvidas de sociedade, compreendem-se sociedades mais 
complexas, no sentido ontológico-objetivo. Portanto, não tem relação com julgamentos valorativos, ou 
seja, essas formas não podem ser relacionadas, diretamente, com valores do tipo, “melhores” ou 
“piores”. 
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1.1 O TRABALHO ONTOLÓGICO E A FORMAÇÃO HUMANA 

 

O professor que ministra sua aula e o pedagogo que realiza mediações 

pedagógicas, ocupam espaços e funções determinadas na sociedade. Essas 

atividades exercidas, frequentemente, são compreendidas como determinado tipo de 

trabalho, como observamos no levantamento bibliográfico (APÊNDICE A), 

expressões como “trabalho docente” e “trabalho do professor” são comumente 

utilizadas. Mas, afinal, o que é trabalho? 

Com o intuito de responder a essa pergunta e por uma questão de coerência 

teórico-metodológica7, trataremos, ao longo desta seção, da definição da categoria 

trabalho dentro da perspectiva marxiana/lukácsiana. 

Quando pensamos em trabalho, logo nos remetemos ao trabalhador que 

vende sua força de trabalho em troca de um salário, mas esse processo de 

mercantilização do trabalho humano é uma característica fundamental da sociedade 

capitalista. Na epígrafe deste capítulo, Marx (2013) nos alerta que a forma capitalista 

do trabalho, que se manifesta a partir da compra e venda de força de trabalho 

humano, não representa o trabalho em sua plenitude, ou seja, é possível uma 

relação do homem com o trabalho mais profunda do que a relação de exploração 

existente na sociedade capitalista. Para o referido autor, 

 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre homem e a natureza, 
processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 
controla seu metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a matéria 
natural como uma potência natural [Naturmacht]. A fim de se apropriar da 
matéria natural de uma forma útil para sua própria vida, ele põe em 
movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus braços 
e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a 
por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria 
natureza. (MARX, 2013, p.255). 

 

Dessa forma, quando nos referimos ao trabalho que realiza a mediação 

entre o homem e a natureza, estamos nos referindo a ele no sentido ontológico e 

concreto. A teorização em torno do trabalho, no seu sentido ontológico, advém de 

um estudo aprofundado realizado pelo filósofo marxista Lukács, nas obras Para uma 

                                            
7
 Visto que para a teoria social marxiana, na qual se ampara o método por nós adotado, a categoria 

trabalho possui centralidade. 
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Ontologia do Ser Social (I, II) e Prolegômenos, no entanto, é em Marx que a teoria 

ontológica do trabalho lukácsiana busca suas bases e é este mesmo caminho que 

pretendemos seguir neste estudo. 

Quando Marx (2013, p. 255) enuncia que “o trabalho é, antes de tudo um 

processo entre homem e natureza”, ele está se referindo ao trabalho que está 

intimamente ligado ao desenvolvimento do ser social. Nesse momento, Marx 

distingue o aspecto ontológico do trabalho da sua forma histórica assalariada, forma 

que o trabalho assume no capitalismo. A categoria trabalho tem um papel 

importantíssimo na teoria marxiana, uma vez que ele está presente, tanto na 

constituição dos pressupostos filosófico-ontológicos dessa concepção teórica, 

quanto na formulação da crítica direcionada ao modo de produção capitalista. Na 

primeira situação, ele se apresenta em suas características ontológicas/concretas e, 

na segunda situação, apresenta-se em sua forma abstrata e assalariada. 

Na obra A Ideologia Alemã, Marx e Engels já indicavam o papel do trabalho 

no desenvolvimento do ser social, pois partiam da premissa de que “o primeiro 

pressuposto de toda a história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos 

vivos”. (MARX; ENGELS, 2007, p.87). As premissas que surgem a partir dessa 

constatação se referem aos indivíduos reais e às suas condições reais de existência, 

portanto, possuem bases materiais e não idealizadas ou abstraídas da imaginação. 

(MARX; ENGELS, 2007). Os seres humanos, de acordo com os autores, “[...] 

começam a se distinguir dos animais tão logo começam a produzir seus meios de 

vida [...] ao produzirem seus meios de vida, os homens produzem, indiretamente, 

sua própria vida material.” (MARX; ENGELS, 2007, p.87). Compreendemos, 

portanto, que a produção dos meios de existência só acontece a partir do processo 

de trabalho, assim, esse é ineliminável da vida dos homens. 

Em O Capital, Marx reafirma o pressuposto de que o trabalho diz respeito 

somente ao ser social, recorrendo a uma famosa analogia: 

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha 
envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que 
desde o inicio distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o 
primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. No 
final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava 
presente na representação do trabalhador no inicio do processo, portanto, 
um resultado que já existia idealmente. (MARX, 2013, p. 255 - 256). 
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Para Marx, o processo de trabalho contém três momentos simples, sendo, 

em primeiro lugar, a atividade orientada a um fim, uma vez que “[...] além do esforço 

dos órgãos que trabalham, a atividade laboral exige a vontade orientada a um fim 

[...]”, em segundo lugar, seu objeto, que pode ser preexistente, quando “[...] o 

trabalho apenas separa de sua conexão imediata com a totalidade da terra [...]” ou 

matéria prima, nesse caso “[...] o próprio objeto de trabalho já é, por assim dizer, 

filtrado por um trabalho anterior [...]” e, por último, seus meios, que são “[...] uma 

coisa ou um complexo de coisas que o trabalhador interpõe entre si e o objeto de 

trabalho e que lhe serve de guia de sua atividade sobre seu objeto”. (MARX, 2013, 

p. 256). Desse modo,  

 

No processo de trabalho, portanto, a atividade do homem, com ajuda dos 
meios de trabalho, opera uma transformação do objeto do trabalho segundo 
uma finalidade concebida desde o início. O processo se distingue no 
produto. Seu produto é um valor de uso, um material natural adaptado às 
necessidades humanas por meio da modificação de sua forma. O trabalho 
se incorporou a seu objeto. Ele está objetivado, e o objeto está trabalhado. 
O que do lado do trabalhador aparecia sob a forma do movimento, agora se 
manifesta, do lado do produto, como qualidade imóvel, na forma do ser. Ele 
fiou, e o produto é um fio. (MARX, 2013, p. 258). 

 

O produto do trabalho é a expressão do trabalho objetivado, ou seja, a ação 

do homem sobre o objeto de trabalho transforma a sua natureza, no entanto, o 

processo de trabalho, na sua totalidade, como mediação entre homem versus 

natureza ou sujeito versus objeto, é um processo complexo, e é a partir da ótica 

marxiana que Lukács desenvolveu um estudo sobre a ontologia do trabalho. 

Partindo da Ontologia do Ser Social de Lukács, a qual teve a pretensão, 

também, de compreender o “salto ontológico8” do ser orgânico para o ser social, 

compreendemos o papel decisivo do trabalho na constituição do ser social. Para 

Lukács (2013, p.43), “a essência do trabalho humano consiste no fato de que, em 

primeiro lugar, ele nasce em meio à luta pela existência e, em segundo lugar, todos 

os seus estágios são produtos de sua autoatividade.” Para ele, o trabalho “é, 

essencialmente, uma inter-relação entre homem (sociedade) e natureza, tanto 

inorgânica (ferramenta, matéria-prima, objeto de trabalho, etc.) como orgânica [...] 

                                            
8
Para Lukács (2013), há três formas do Ser: o inorgânico, o orgânico e o social. Ao analisar a 

Ontologia do Ser Social, o autor compreende que a mudança de uma forma do ser para outra se dá 
através de um salto ontológico. Para Lukács (2013, p. 46), “a essência do salto é constituída por essa 
ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento e não pelo nascimento, de forma súbita ou 
gradativa, no tempo, da nova forma do ser.” 
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mas antes de tudo assinala a transição, no homem que trabalha do ser meramente 

biológico ao ser social.” (LUKÁCS, 2013, p. 44). Essa compreensão lukácsiana é 

uma reafirmação da compreensão marxiana acerca do trabalho humano, como é 

possível observar na citação a seguir: 

 

Como criador de valores de uso, como trabalho útil, o trabalho é, assim, 
uma condição de existência do homem, independente de todas as formas 
sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre 
homem e natureza e, portanto, a vida humana. (MARX, 2013, p.120). 

 

Marx enfatizou que o que difere a atividade animal do trabalho humano é 

que, no homem, a atividade já estava idealizada e orientada a um fim, enquanto que, 

nos animais, a satisfação das necessidades é resultado de uma atividade instintiva 

com níveis de consciência muito elementares. Lukács (2013) chama a atenção ao 

conteúdo ontológico essencial do trabalho humano, que é constituído marcadamente 

pelo caráter cognitivo. Distante de assumir uma postura idealista, o autor enfatiza o 

caráter essencialmente cognitivo do trabalho a partir de suas bases materiais. Em 

Lukács, esse caráter cognitivo é chamado de teleologia, a qual pressupõe a prévia 

ideação (planejamento do trabalho orientado a um fim). 

 

É claro que o primeiro impulso para o pôr teleológico provém da vontade de 
satisfazer uma necessidade. No entanto, esse é um traço comum à vida tanto 
humana como animal. Os caminhos começam a divergir quando entre 
necessidade e satisfação se insere o trabalho, o pôr teleológico. E nesse 
mesmo fato, que implica o primeiro impulso para o trabalho, se evidencia a 
sua constituição marcadamente cognitiva, uma vez que é indubitavelmente 
uma vitória do comportamento consciente sobre a mera espontaneidade do 
instinto biológico quando entre a necessidade e a satisfação imediata seja 
introduzido o trabalho como mediação. (LUKÁCS, 2013, p.78). 

 

Primeiramente, toda atividade orientada a um fim, que está previamente 

idealizada no ser, antes de sua execução, parte de uma necessidade, ou seja, a 

própria prévia-ideação, assim como a teleologia já é resultado de uma relação 

material do homem com a natureza e fruto das necessidades humanas. Dessa 

forma, “não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 

consciência.” (MARX; ENGELS, 2007, p. 94). Esse é o caráter materialista da 

teleologia e da prévia-ideação. No entanto, para Lukács, toda teleologia, para fazer 

parte do processo de trabalho, precisa de um “pôr”, ou seja, sair da consciência e 

ser objetivada. Assim,  
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Antes de qualquer outra coisa, a característica real decisiva da teleologia, 
isto é, o fato de que ela só pode adquirir realidade enquanto pôr, recebe um 
fundamento simples, óbvio, real: nem é preciso repetir Marx para entender 
que qualquer trabalho seria impossível se ele não fosse precedido de tal 
pôr, que determina o processo em todas as suas etapas. (LUKÁCS, 2013, 
p. 51). 

 

Nesse sentido, com o ato do pôr teleológico, é atribuído à consciência um 

papel ativo de transformação do real, fazendo com que o caráter meramente 

especulativo e idealista, ou seja, em termos hegelianos de consciência, seja 

substituído por um caráter transformador, tanto do sujeito (ser social), quanto do 

objeto (natureza). Essa relação da consciência subjetiva, que é fruto de uma 

realidade objetiva, com a natureza demonstra que a compreensão marxiana da 

relação sujeito versus objeto, apesar de enfatizar o caráter ontológico, não recai num 

materialismo puro e mecanicista como o de Feuerbach. 

No caso de Feuerbach, a realidade só é concebida por meio da intuição ou 

da sensibilidade puramente objetiva, ou seja, o autor atribui ênfase à objetividade do 

real, desconsiderando o caráter ativo dos sujeitos. Para a concepção marxiana, essa 

é a falha principal de todos os materialismos anteriores ao materialismo histórico-

dialético. Nas Teses Sobre Feuerbach, Marx (2007) aponta para o mérito do 

Idealismo, opondo-se ao Materialismo mecanicista, ao desenvolver o lado “ativo” da 

consciência, embora de maneira abstrata e idealista. Nesse sentido, Lukács (2013, 

p. 48) considera que, 

 

Conceber teleologicamente a natureza e a história implica não somente que 
ambas possuem um caráter de finalidade, que estão voltadas para um fim, 
mas também que sua existência, seu movimento, no conjunto e nos 
detalhes devem ter um autor consciente.  

 

Para Labica (2003, p.66), “o subjetivo é corolário do objetivo, ele leva 

diretamente à consideração do “aspecto ativo” [...] sua desconsideração deixa 

qualquer materialismo desarmado diante do idealismo.” Ao negar a identidade do 

pensamento e do sujeito e ao tentar fazê-lo, Feuerbach “[...] só consegue 

restabelecer o antigo confronto direto dualista do objeto e do sujeito”, por isso, “[...] a 

constatação crítica de Marx: pensar é contemplar.” (LABICA, 2003, p.73). Dessa 

forma, a décima primeira tese deixa clara a pretensão do materialismo dialético: “Os 

filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; o que importa é 
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transformá-lo.” (MARX, 2007, p. 535). Nesse sentido, na relação sujeito-objeto, a 

posição teleológica do trabalho expressa, justamente, o caráter ativo dos homens, o 

trabalho como “modelo de todas as práxis”. 

Marx já havia demonstrado o caráter histórico e transformador do ser social, 

dentre outros textos, na obra O Dezoito Brumário de Louis Bonaparte, onde enuncia: 

“os homens fazem sua própria história, mas não a fazem segundo a sua livre 

vontade; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que 

se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado”. (MARX, 2006, p. 

15).  

Ao compreendermos, a partir de Marx e Lukács, o trabalho como 

intercâmbio entre homem e natureza, consideramos que a relação entre os homens 

não é trabalho, mas sim, uma práxis social. Nesse sentido, a educação não se 

confunde com trabalho, visto que não há uma modificação direta da natureza, 

embora entre educação e trabalho ocorra importante reciprocidade. 

Para Lukács, a transformação do objeto, a partir do trabalho, expressa uma 

teleologia posta, ou seja, o pensamento torna-se material novamente. Isso porque a 

teleologia já é uma expressão da materialidade, no entanto, quando posta 

demonstra o papel da consciência na transformação do real. Tanto para Marx, 

quanto para Lukács, só existe teleologia a partir do trabalho, pois não existe um fim 

em si mesmo nos objetos e na própria história, ao contrário do que acreditam as 

filosofias metafísicas. Lukács (2013, p. 54) explica que “no ser-em-si da pedra não 

há nenhuma intenção, e até nem sequer um indício de possibilidade de ser usada 

como faca ou como machado”. Dessa forma, não existe teleologia no objeto ou na 

natureza, a teleologia é do sujeito, mas ela só tem caráter transformador se for posta 

e o pôr teleológico só é possível através do trabalho. 

No entanto, o trabalho possibilita uma relação entre a teleologia e a 

causalidade (relações de causa e efeito na natureza), sendo que a causalidade pode 

ser espontânea, não-posta e posta. (LUKÁCS, 2013). Para Lukács (2013, p. 48), a 

causalidade é “um princípio de automovimento que repousa sobre si próprio”, a 

causalidade em si, ou seja, inteiramente natural é espontânea, por sua vez, a 

causalidade não-posta é restrita à esfera cognitiva do ser, ou seja, do conhecimento 

que o ser tem sobre as relações causais da natureza, e que a partir do pôr 

teleológico do trabalho se torna causalidade posta, natureza modificada. Sendo 

assim, a teleologia, em sua essência, só pode funcionar enquanto posta, pois “é no 
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trabalho, nos seus atos que transformam a causalidade espontânea em causalidade 

posta”. (LUKÁCS, 2013, p. 90). 

Podemos, novamente, interpretar um dos momentos em que Marx (2013) 

aborda sobre o papel transformador do trabalho, ao dizer que a natureza ao lado do 

trabalhador estava em forma de movimento e quando o trabalho é objetivado, tal 

natureza se manifesta como valor de uso e qualidade imóvel, ele trabalhou e o 

produto é resultado do trabalho. Nesse sentido, a forma do movimento é a 

causalidade espontânea e o produto como qualidade imóvel se apresenta como 

causalidade posta. “Natureza e trabalho, meio e fim chegam, desse modo, a algo 

que é em si homogêneo: o processo de trabalho e, ao final, o produto do trabalho.” 

(LUKÁCS, 2013, p.55). No entanto, a causalidade posta não tem o poder de alterar 

absolutamente a causalidade espontânea, pois essa apresenta determinados limites 

em função de suas características essenciais. Segundo Lessa (2012b, p. 24), 

 

[...] o caráter posto expressa a mediação através da qual a objetividade 
primária do ser se subordina a dadas posições teleológicas, as quais tem o 
poder de articular as propriedades da natureza em novas formas e relações, 
dando origem a uma nova objetividade; mas tendo também o limite de não 
poder alterar o caráter ontologicamente primário do ser.  
 

O processo de transmutação da teleologia em causalidade posta é, segundo 

Lukács, o momento da objetivação. De acordo com Lessa (2012a), a partir de 

Lukács, a objetivação “[...] articula a idealidade da teleologia com a materialidade do 

real sem que, por esta articulação, a teleologia e a causalidade percam suas 

respectivas essências, deixem de ser ontologicamente distintas.” (LESSA, 2012a, p. 

65). Nesse sentido, não só o objeto é subjetivado como também o sujeito é 

objetivado, uma vez que, no processo de objetivação, há uma exteriorização da 

individualidade e de um dado patamar específico de desenvolvimento social.  

Para Lessa (2012a, p.125), “a objetivação corresponde ao momento de 

transformação teleologicamente orientada do real, e a exteriorização ao momento da 

ação do retorno da objetivação e do objetivado sobre o indivíduo agente”. No 

entanto, além de refletir o retorno do trabalho objetivado sobre o sujeito, a 

exteriorização reflete as características subjetivas na transformação do objeto. 

Compreendemos, dessa forma, que no momento da exteriorização, há uma relação 

recíproca entre sujeito e objeto. Segundo Lessa (2012b, p. 39), 
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A exteriorização é esse momento do trabalho pelo qual a subjetividade, com 
seus conhecimentos e habilidades, é confrontada com a objetividade a ela 
externa, à causalidade e, por meio deste confronto, pode não apenas 
verificar a validade do que conhece e de suas habilidades, como também 
pode desenvolver novos conhecimentos e habilidades que não possuía 
anteriormente. 

 

Embora façamos um exercício de abstração para compreender o processo 

de trabalho em seus momentos mais fundamentais, devemos compreender que o 

trabalho, no seu sentido ontológico, faz parte da totalidade social e, todos esses 

momentos do processo de trabalho devem ser apreendidos em termos da 

coletividade social. Sendo assim, o próprio ser social, na visão lukácsiana, é uma 

totalidade de seres, resultado do processo de socialização e generalização. 

Podemos considerar que do caráter essencial da educação, no seu sentido 

amplo, surge o processo de generalização do trabalho. Visto que, do trabalho mais 

simples e primitivo, ao trabalho mais complexo e moderno foi fundamental a 

transição de todos os conhecimentos adquiridos pelo homem a partir do trabalho. 

Assim, as descobertas e invenções do trabalho, as criações de valores de uso, 

foram generalizadas entre os indivíduos membros da sociedade, dando origem a 

novos processos de trabalho e complexificando os indivíduos e a sociedade, 

desenvolvendo as forças produtivas e modificando as relações de produção, 

promovendo, nesse processo, o desenvolvimento do gênero humano. (LESSA, 

1996). Isso quer dizer que a generalização dos conhecimentos adquiridos pela 

humanidade reflete que o ser social não é apenas um indivíduo isolado, mas 

também um indivíduo genérico, uma vez que tem a capacidade de transmitir e 

aprender novos conhecimentos e habilidades. Lukács explicita que (2013, p.86), 

 

Na medida em que as experiências de um trabalho concreto são utilizados 
em outro, ocorre gradativamente – relativa – autonomia, ou seja, a fixação 
generalizadora de determinadas observações que já não se referem de 
modo exclusivo e direto a um único procedimento, mas, ao contrário, 
adquirem certa generalização como observações de eventos da natureza 
em geral. São essas generalizações que formam os germes das futuras 
ciências, cujos inícios, no caso da geometria e da aritmética, se perdem em 
um passado remoto.  

 

Tonet (2005, p.39), a partir de Marx, afirma que “[...] o homem é um ser 

genérico e universal, pois o devir do indivíduo não se dá apenas, e nem 

principalmente, como um desdobramento de leis genéricas, mas implica, sobretudo, 

a apropriação das objetivações que se tornam patrimônio do gênero humano.” 
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Quando Lukács, apoiando-se em Marx, dá ênfase ao trabalho para o 

desenvolvimento do ser social, e com isso da humanidade, ele não diminui a 

importância de outras mediações que fazem parte do complexo social, como a 

linguagem e a educação, porém, compreende que o trabalho é o modelo de todas as 

práxis sociais, e que a linguagem e a educação são mediações que surgem, 

ontologicamente, como uma necessidade do próprio trabalho no curso do seu 

desenvolvimento. Por isso, Lukács (2013, p.83) afirma que 

 

[...] o trabalho é um processo entre a atividade humana e natureza: seus 
atos estão orientados para a transformação de objetos naturais em valores 
de uso. Nas formas ulteriores e mais desenvolvidas da práxis social, 
destaca-se em primeira plano a ação sobre outros homens, cujo objetivo é, 
em última instância – mas somente em última instância-, uma mediação 
para a produção de valores de uso.  

 

O trabalho é, portanto, produtor de valores de uso, porém, a produção cada 

vez mais complexa de valores de uso implica em determinado nível de socialização 

de conhecimentos e habilidades e de organização educacional. Sabemos que a 

educação escolar também cumpre essa função, assim, a atividade do professor e do 

pedagogo exerce o papel de medição entre os homens e o conhecimento necessário 

para a reprodução do ser social. 

A reprodução do ser social exige determinado nível de formação humana, a 

qual se dá a partir de um processo educativo. Formação humana e trabalho, no seu 

sentido ontológico/concreto, relacionam-se, já que um se torna condição 

fundamental para o desenvolvimento do outro, em seus níveis mais elevados. 

Embora não seja o foco desse estudo discutir o trabalho concreto, é necessário, em 

meio às confusões acerca do tema, diferenciar as duas formas de trabalho, 

ontológica/concreta (a qual estamos discutindo nessa seção) e abstrata/assalariada 

(a qual discutiremos na sequência), as quais são distintas, porém, a primeira se 

constitui como a base material na qual se eleva a segunda. 

Percebemos que, o processo de trabalho, especialmente em suas formas 

mais desenvolvidas, implica em níveis de conhecimentos cada vez mais elevados e 

que devem ser repassados para a humanidade (generalização), condição essencial 

para a continuidade da produção e reprodução da existência humana. É a partir 

dessa necessidade que surge a educação em sentido geral, ontológico. Para 

Antunes (2012a, p.16), “[...] o processo formativo, educacional, do ser social não 
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pode do trabalho ser separado: ou seja, existe uma conexão ineliminável, ontológica, 

entre as esferas do trabalho e da educação”. 

De acordo com Ramos (2010, p.98), 

 

Ontologicamente, o ser humano precisa aprender a produzir sua própria 
existência, o que nos leva a concluir que a produção do homem é, ao 
mesmo tempo, a formação do homem; isto é, um processo educativo. A 
origem da educação coincide, então, com a origem do próprio homem. Mas 
esse aprendizado se modifica juntamente com as mudanças pelas quais 
passam de trabalho, de produção da existência, de sorte que a relação 
entre o trabalho e a educação é tanto ontológica quanto histórica. 

 

Para Tonet (2006), é a partir da apropriação do patrimônio, material e 

espiritual da humanidade que o indivíduo singular se constitui enquanto membro do 

gênero humano e tem as condições reais para o desenvolvimento da sua formação 

humana. No caso das sociedades primitivas, antes do surgimento das classes 

sociais, a formação humana dos indivíduos perpassava por todos os membros de 

uma comunidade, no entanto, devido ao baixo nível de desenvolvimento social e 

cultural, e também do baixo desenvolvimento das forças produtivas, a formação 

humana apresentava limites. (TONET, 2006). 

 

No caso da sociabilidade capitalista, é a centralidade do trabalho abstrato 
que permite entender a subordinação da formação 
cultural/espiritual/humana aos imperativos da produção da riqueza e, 
portanto a impossibilidade de uma autêntica formação humana integral. 
(TONET, 2006, p.3). 

 

Dessa forma, é possível compreender que, com o advento da sociedade 

capitalista, dois fenômenos acontecem, concomitantemente, por um lado o alto grau 

de desenvolvimento produtivo eleva a produção da riqueza material e espiritual, de 

outro lado, a divisão de classes (donos dos meios de produção versus proletários) 

faz com que grande parte da população mundial não tenha acesso à riqueza 

produzida, excluindo os indivíduos das condições de desenvolvimento humano e 

social. (TONET, 2006). 

Portanto, se a formação humana ou formação integral dos homens só é 

possível a partir da apropriação por parte de todos os indivíduos do patrimônio 

acumulado historicamente pela humanidade – espiritual, cultural, social -, é 

necessário romper com a desigualdade social originária da divisão de classe e 

exploração do trabalho humano que, como vimos, em seu sentido 
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ontológico/concreto, foi e é fundamental para o desenvolvimento do ser social. Para 

Tonet (2006, p.5), “uma formação realmente integral supõe a humanidade 

constituída sob a forma de uma autêntica comunidade humana, e esta pressupõe, 

necessariamente, a supressão do capital." 

A crítica marxiana do trabalho assalariado (a qual veremos mais 

profundamente na próxima seção deste capítulo) permite compreender que a 

formação humana em sua plenitude só é possível com a superação da subordinação 

do trabalho ao capital, e a partir da instauração do que Marx chamou de “trabalho 

associado” ou “associação livre dos produtores livres”, ou seja, só será possível a 

partir de uma reorganização das relações de produção e da revolução dos meios de 

produção, o qual possibilitará que o trabalho, em sua forma ontológica/concreta, 

torne-se predominante, excluindo, assim, o caráter negativo do trabalho e 

possibilitando a formação humana integral, por intermédio de processos formativos e 

educacionais verdadeiramente humanos. 

As considerações acerca do trabalho, enquanto fundante do ser social e sua 

relação com a formação humana são necessárias para esclarecer os fundamentos 

filosófico-ontológicos da concepção em que se baseia esta pesquisa. Porém, as 

próximas seções dessa dissertação pretendem analisar as determinações existentes 

entre formação e trabalho assalariado, ou seja, como essas categorias se 

apresentam na forma histórica capitalista.  

Para tal, buscaremos analisar, na seção seguinte do texto, a forma abstrata 

do trabalho no modo de produção capitalista, bem como as principais características 

do trabalho nessa forma de sociabilidade, como a exploração do trabalho 

assalariado resulta na acumulação de capital e como a formação profissional é 

concebida, hegemonicamente, na organização social do capital.  

 

 

1.2 O TRABALHO ABSTRATO NO CAPITALISMO: A FORMAÇÃO DO 

TRABALHADOR E A VENDA DA FORÇA DE TRABALHO  

 

Destacamos, na seção anterior, que o trabalho é o intercâmbio entre o 

homem e a natureza, sendo que a educação é uma mediação entre os homens, com 

a finalidade principal de ensinar e aprender conhecimentos e habilidades, portanto, a 
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educação é uma mediação necessária para o desenvolvimento do trabalho. Porém, 

professores e pedagogos fazem parte da classe trabalhadora, uma vez que, na 

sociedade capitalista, desenvolvem atividade assalariada, pois vendem a força de 

trabalho em troca de salário. 

Nesta seção, veremos como se configura o trabalho em seu momento 

histórico capitalista, a fim de compreender aspectos da relação entre trabalho 

assalariado, enquanto mercadoria, e a formação do trabalhador. 

A compreensão marxiana acerca do trabalho não o reduz à uma mercadoria, 

uma vez que, como já destacamos anteriormente, reconhece o papel decisivo do 

trabalho na constituição e desenvolvimento do ser social, porém, considera que, na 

forma capitalista de sociabilidade, o trabalho se manifesta, predominantemente, sob 

a forma abstrata de trabalho assalariado, portanto, na forma de mercadoria. Na 

citação seguinte, extraído da obra Trabalho assalariado e Capital, Marx (1975) se 

refere ao trabalho abstrato na sociedade capitalista, da seguinte forma: 

 

A força de trabalho, portanto, é uma mercadoria que seu possuidor, o 
assalariado, vende ao capital. E para que a vende? Para viver. 
Mas a manifestação da força de trabalho, o trabalho, é a atividade vital 
própria do operário, a manifestação pessoal da sua vida. E é esta atividade 
vital que ele vende a um terceiro para assegurar os meios de subsistência 
necessários. Por isso, a sua atividade vital não é para ele mais do que um 
meio para poder existir. Ele trabalha para viver. Nem sequer considera o 
trabalho como uma parte da sua vida; para ele, é muito mais um sacrifício 
da sua vida. (MARX, 1975, p.21). 

 

Uma vez convertida em mercadoria, o trabalho adquire características 

específicas do modo de produção capitalista, se submetendo, inclusive, às leis do 

mercado, como a da oferta e demanda. A abstração do trabalho no capitalismo faz 

com que outras atividades, as quais, ontologicamente, não realizam o intercâmbio 

material entre homem e natureza, tornem-se trabalho, pela simples razão de serem 

assalariadas. Dessa forma, atividades relativas à organização escolar, exercidas por 

sujeitos que recebem em troca determinada quantia de dinheiro, pela prestação de 

seus serviços, são assalariadas. Desse modo, professores, gestores e pedagogos, 

pertencem à classe trabalhadora. 

No entanto, a venda da força de trabalho como mercadoria é uma condição 

recente, deu-se pelo desenvolvimento da sociedade capitalista. Com o 

desenvolvimento das forças produtivas e com o surgimento do modo de produção 

capitalista, as relações de produção vão se modificando e se intensificando, com 
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elas o processo de trabalho ganha novos significados. Nesse contexto, 

aparentemente, o trabalho concreto teria desaparecido ou sido substituído pelo 

trabalho abstrato, porém, o fato de o trabalho abstrato ser predominante, em 

determinada sociedade, não significa a exclusão do trabalho concreto, uma vez que, 

como vimos, o trabalho concreto é inerente à existência humana, por sua vez, a 

forma abstrata do trabalho ganha características históricas, de acordo com 

determinado modo de produção, e, portanto, pode ser superado. 

No modo de produção feudal, organizado a partir das três principais classes 

(clero, nobreza e servos), toda a produção da riqueza necessária para a existência 

humana era gerada pelos servos, que em troca de proteção dos senhores feudais, 

produziam, além do necessário para a sua subsistência, ou seja, excedentes 

destinados aos senhores feudais. Mesmo com o baixo desenvolvimento científico e 

tecnológico, freado pela influência do clero, produziu-se instrumentos de trabalho 

capazes de aumentar a produção naquele período. Assim, com o aumento da 

produção, ocorreu o aumento da expectativa de vida e da população. O aumento 

populacional fez com que os servos fossem expulsos dos feudos, tornando-se 

moradores dos burgos. Essa nova classe, chamada burguesia, começou a 

comercializar os excedentes da produção de dentro dos feudos e investiram em 

navegações, com o objetivo de saquear e comercializar mercadorias.  

Para Marx e Engels (2007), além da produção de excedentes no feudalismo, 

outras circunstâncias levaram à consolidação da sociedade burguesa. 

 

A descoberta da América a circunavegação da África, abriram um novo 
campo de ação à burguesia nascente. Os mercados das Índias Orientais e 
da China, a colonização da América, o intercâmbio com as colônias o 
aumento dos meios de troca e das mercadorias em geral deram ao 
comércio, à navegação, à indústria, um impulso jamais conhecido antes e, 
em consequência, favoreceram o rápido desenvolvimento do elemento 
revolucionário na sociedade feudal em decomposição. (MARX; ENGELS, 
2007, p.46). 

 

Para Lessa e Tonet (2012), uma das principais características das 

sociedades de classe, anteriores ao capitalismo, é que o processo de acumulação 

de riquezas era limitado, ou seja, “[...] a partir de determinado ponto, não era 

possível conquistar mais territórios nem colocar mais escravos ou servos na terra.” 

(LESSA; TONET, 2012, p. 26). Para os autores, essa condição travou a acumulação 

de riquezas nesse modo de produção, culminando na sua superação.  
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O processo de transição do feudalismo para o capitalismo e, 

consequentemente, do trabalho servil ao trabalho assalariado, tem o seu momento 

culminante no contexto da Revolução Francesa, no final do século XVIII, e da 

Revolução Industrial, entre os séculos XVIII e XIX. Como se trata de um processo de 

transição, devemos considerar que aconteceu de forma lenta e gradual, podemos 

dizer, portanto, que características do modo de produção capitalista surgiram no 

bojo das relações feudais, bem como, muitos resquícios do feudalismo podem ser 

identificados mesmo depois da consolidação do capitalismo. Marx denomina de “a 

acumulação primitiva do capital” o período que se estende entre o século XV e início 

do século XIX, no qual o capital generalizou, ou seja, tornou predominante a nova 

forma de propriedade privada. 

 

A partir da Revolução Industrial (1776-1830) e da Revolução Francesa 
(1789-1815), a humanidade conhece o capitalismo desenvolvido e, nele, o 
capital pode exibir todas as suas características. Interessam-nos, agora, 
duas delas. A primeira é que com o capital a acumulação da propriedade 
privada não conhece mais os limites do passado. [...] A segunda 
característica é que o enriquecimento dos indivíduos pode se dar, agora, 
tanto expropriando os trabalhadores que transformam a natureza (os 
proletários), como também em outras atividades sociais que não 
transformam a natureza. (LESSA; TONET, 2012, p. 26). 

 

 Como vimos, com a ampliação do mercado e o surgimento das 

cidades, o modo de exploração feudal passou a ser insuficiente, dando lugar à 

manufatura. No período manufatureiro, o trabalho de diversos artesões era reunido 

em uma única oficina para a produção total de uma mercadoria, aí já se tem a 

divisão técnica do trabalho. No entanto, nesse período, cada trabalhador 

desempenhava a sua atividade de acordo com o seu ofício, mas, gradativamente se 

começa a utilizar processos maquinários simples, diminuindo o tempo de trabalho 

necessário para a produção das mercadorias. Com o desenvolvimento da indústria e 

a abertura de novos mercados, a manufatura deixou de ser suficiente, dando lugar à 

maquinaria. Na maquinaria, acentua-se a divisão técnica do trabalho, ou seja, o 

trabalhador passa a desempenhar o trabalho fragmentado na produção particular de 

uma mercadoria, consequentemente, a grande indústria cria o mercado mundial e no 

lugar da burguesia manufatureira foi surgindo os industriais. (MARX, 2013; MARX, 

ENGELS, 2007). Percebemos que “[...] a própria burguesia moderna é o produto de 

um longo processo de desenvolvimento, de uma série de revoluções nos modos de 

produção e de troca”. (MARX; ENGELS, 2007, p. 47).  
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É válido ressaltar que, no caso brasileiro, levando em consideração a 

influência de Portugal no Brasil colônia, a consolidação da sociedade capitalista 

aconteceu de maneira peculiar, uma vez que, ao invés de se originar de uma 

revolução das estruturas materiais e sociais (como no caso europeu, que se deu a 

partir das ruínas da sociedade feudal), instaurou-se sob uma forma politicamente 

orientada, buscando conciliar o novo modo de produção com os interesses locais, 

baseados no poder patrimonialista, estamental e burocrático. (FAORO, 1979).  

No mesmo sentido, a estrutura de classes, no Brasil colônia, era marcada 

pela oposição entre os “senhores rurais” e os escravos. De acordo com Fernandes 

(1975), os proprietários de terras no Brasil cumpriam uma função parecida a certos 

segmentos da nobreza na expansão do capitalismo. Cabe destacar que, no Brasil, o 

trabalho assalariado se consolidou tardiamente, bem como o processo de 

industrialização brasileiro, sendo que o trabalhador brasileiro, em sua grande 

maioria, até final do século XIX, era escravo. Somente com a abolição da 

escravatura, com a independência e, sobretudo, com a revolução brasileira de 1930, 

é que o Brasil passa a ter, efetivamente, o operário assalariado. A classe 

trabalhadora assalariada é, na realidade, muito mais recente no nosso contexto, do 

que no contexto industrial europeu.  

Para Sodré (1967), a mão de obra escrava serviu de “mola propulsora”, 

como fonte de produção nas colônias, as quais abasteceram o mercado externo e 

contribuíram para a acumulação capitalista europeia. 

 

O tráfico é, assim, um complemento da expansão manufatureira europeia: 
ela se fará tanto mais rápida quanto mais as áreas produtoras coloniais 
repousarem no escravismo. O alvorecer do capitalismo, assim, exige a 
manutenção das áreas coloniais escravistas.  O desenvolvimento capitalista 
posterior exigirá a suspensão do tráfico negreiro e do trabalho escravo. 
(SODRÉ, 1967, p.21). 

 

Para Fernandes (1975), a revolução burguesa no Brasil não ocorreu sobre 

condições análogas ao modelo europeu, sendo que a burguesia brasileira buscou, 

por meio do Estado e das interações com os grupos dominantes da época, como a 

oligarquia, realizar a industrialização.  A esse respeito, Oliveira e Vazquez (2010, 

p.147), amparados em Fernandes (1975), compreendem que: 

 

[...] a Revolução Burguesa no Brasil apresenta um alto grau de 
singularidade, pois a despeito de envolver agentes modernizadores, o seu 
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raio de ação se limita a certas esferas da vida social, mostrando-se incapaz 
de contemplar o conjunto da sociedade. Embora acompanhe e ocorra em 
compasso com a formação da sociedade de classes, ela acaba eliminando 
os componentes políticos e socioculturais observados no modelo original, 
cuja resultante consistiu na feição autocrática e autoritária da dominação 
burguesa no Brasil, que concorreu para distanciá-la ainda mais de sua 
congênere europeia. 

 

Apesar dessas especificidades, a relação social capitalista se tornou 

predominante com o (sub) desenvolvimento industrial brasileiro, ou seja, embora a 

formação do capitalismo brasileiro tenha acontecido sob condições econômicas e 

políticas diferentes das condições da formação do capitalismo europeu, a 

organização sociometabólica do capital tende a se generalizar no mundo, a partir de 

sua lógica fundamental (exploração do homem pelo trabalho). 

De modo geral, com o desenvolvimento do capitalismo, sob as ruínas da 

sociedade feudal (no caso europeu) e sob a forma politicamente orientada (no caso 

brasileiro), o antagonismo de classes não deixou de existir, porém, simplificou-se, 

pois “[...] a sociedade inteira vai-se dividindo cada vez mais em dois grandes 

campos inimigos, em duas grandes classes diretamente opostas entre si: burguesia 

e proletariado”. (MARX; ENGELS, 2007, p.46). A história não esconde quão grande 

foi o papel revolucionário da burguesia, sem falar que “[...] a burguesia não pode 

existir sem revolucionar continuamente os instrumentos de produção e, por 

conseguinte, as relações de produção, portanto, todo o conjunto das relações 

sociais”. (MARX; ENGELS, 2007, p. 48). 

Nesse sentido, a contínua revolução das relações sociais de produção 

demanda a transformação do processo de exploração do trabalho humano, a partir 

das necessidades desse novo modo de produção. Uma das contribuições legadas 

por Marx, a partir da obra O Capital, é, justamente, compreender a forma abstrata 

que o trabalho assume no capitalismo. 

O processo de produção e acumulação capitalista modifica os significados 

do processo de trabalho, objetivando, como fim último, não a produção de valores de 

uso, embora ela não deixe de existir, visto que toda mercadoria é útil, a produção de 

valores de troca, com o intuito de gerar valor ou a valorização do capital. Para Lessa 

(2012a), 

 

O trabalho abstrato é a redução da capacidade produtiva humana a uma 
mercadoria, a força de trabalho, cujo preço é o salário. Todas as atividades 
humanas assalariadas são trabalho abstrato. O trabalho enquanto categoria 
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fundante é o complexo que cumpre a função social de realizar o intercambio 
material do homem com a natureza, é o conjunto de relações sociais 
encarregado de reprodução da base material da sociedade. (LESSA, 2012a, 
p. 28). 

 

O autor destaca que toda atividade assalariada é trabalho abstrato, porém, 

nem todo trabalho abstrato ou assalariado é trabalho no sentido ontológico, visto 

que, para ser trabalho concreto é necessário ocorrer o intercâmbio orgânico entre o 

homem e a natureza para produzir valores de uso para a satisfação das 

necessidades humanas. Para Marx (2013), existe uma relação entre o trabalho 

concreto e o trabalho abstrato, com a produção de valores de uso e valores de troca: 

 

Com o caráter útil dos produtos do trabalho desaparece o caráter útil dos 
trabalhos nele representados e, portanto, também as diferentes formas 
concretas desses trabalhos, que não mais se distinguem uns dos outros, 
sendo todos reduzidos a trabalho humano igual, a trabalho humano 
abstrato. (MARX, 2013, p.116). 

 

Assim, a força de trabalho é uma mercadoria como outra qualquer, uma vez 

que é negociada no mercado a preço do salário. Marx (2013, p. 270) destaca que 

“[...] o valor de uso da força de trabalho, o próprio trabalho, pertence tão pouco a seu 

vendedor quanto o valor de uso do óleo pertence ao comerciante que o vendeu.” O 

trabalho assalariado é, para o capitalista, fundamental para a produção de mais-

valor, pois “[...] assim como qualquer mercadoria é possuidora do valor de uso e de 

valor, seu processo de produção tem de ser a unidade de processo de trabalho e 

processo de formação de valor.” (MARX, 2013). Nesse sentido, se para o 

consumidor de determinada mercadoria importa, sobretudo, o valor de uso da 

mesma, para o vendedor da mercadoria o que importa é o valor que a venda da lhe 

trará. 

Marx (2013) desvenda, entre outras coisas, a natureza do valor das 

mercadorias. Ao contrário do que se acreditava (e, por vezes, ainda se acredita), o 

valor das mercadorias não é determinado pela lei da oferta e da procura, pois o valor 

é definido na esfera da produção (pelo tempo socialmente necessário) e não na 

esfera da circulação. Porém, quando determinada mercadoria chega ao mercado 

(esfera da circulação), o seu preço (forma monetária do valor) sofre alterações, em 

razão de diversos fatores, dentre eles, o fator da oferta e da procura. 

Nesse sentido, o capitalista (dono dos meios de produção) quer, além da 

produção de valores de uso, produzir valor de troca, substância de valor. Para Marx 
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(2013, p. 263), “[...] aqui, os valores de uso só são produzidos porque e na medida 

em que são o substrato material, os suportes do valor de troca.” Na produção da 

mercadoria, não interessa ao capitalista qual é o valor de uso dela, mas sim, o seu 

valor de troca, já que “[...] quer produzir uma mercadoria cujo valor seja maior do 

que a soma do valor das mercadorias requeridas para a sua produção, os meios de 

produção e a força de trabalho, para cuja compra ele adiantou seu dinheiro no 

mercado.” (MARX, 2013, p. 263). No entanto, o capitalista quer mais, quer “[...] 

produzir não só um valor de uso, mas uma mercadoria; não só valor de uso, mas 

valor, e não só valor, mas também mais-valor.” (MARX, 2013, p. 263). 

De acordo com Tumolo (2005, p. 242), o valor de troca representa a 

negação e ao mesmo tempo a afirmação do valor de uso. Marx não só se preocupou 

em compreender essa contradição, mas, acima de tudo, o “movimento contraditório 

existente entre valor de uso e valor”, que dá origem ao duplo caráter do trabalho, 

trabalho como produtor de valores de uso e trabalho como produtor de valor e mais-

valor. 

É válido ressaltar que nem todo trabalho assalariado é formador de mais-

valor, pois Marx denominou de trabalho produtivo aquele que gera mais-valor e 

trabalho improdutivo aquele que não cria mais-valor. É, também, importante 

sublinhar que essa diferenciação diz respeito, unicamente, ao processo de trabalho 

abstrato. Diante dessa questão, Marx (2013, p. 578) afirma que “[...] a produção 

capitalista não é apenas produção de mercadoria, mas essencialmente, produção de 

mais-valor”, por isso, “[...] só é produtivo o trabalhador que produz mais-valor para o 

capitalista ou serve à autovalorização do capital.” O que o trabalhador produz não é 

para si, mas para o capitalista, ao trabalhador resta vender a força de trabalho em 

troca de um salário que possibilite a sua reprodução. Marx exemplifica: 

 

Se nos for permitido escolher um exemplo fora da esfera da produção 
material, diremos que um mestre-escola é um trabalhador produtivo se não 
se limita a trabalhar a cabeça das crianças, mas exige trabalho de si mesmo 
até o esgotamento, a fim de enriquecer o patrão. Que este último tenha 
investido seu capital numa fábrica de ensino, em vez de numa fábrica de 
salsichas, é algo que não altera em nada a relação. Assim, o conceito de 
trabalhador produtivo não implica de modo nenhum apenas uma relação 
entre atividade e efeito útil, entre trab3alhador e produto de trabalho, mas 
também uma relação e produção especificamente social, surgida 
historicamente e que cola no trabalhador o rótulo de meio direto de 
valorização do capital. (MARX, 2013, p. 578). 
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Simplificando um pouco mais, um professor que vende seu tempo de 

trabalho em uma escola pública (sabemos que seu trabalho é assalariado) 

ministrando suas aulas que serão dadas aos alunos gratuitamente, desenvolve 

trabalho improdutivo, pois não enriquece o seu patrão (estatal). Por sua vez, se esse 

mesmo professor resolve dar aulas para uma escola da rede privada, esse passa a 

ser um trabalhador produtivo, pois suas aulas são mercadorias a serem vendidas 

aos alunos pelo dono da escola. Nos dois casos, há venda da força de trabalho do 

professor, porém, somente no último caso ocorre a produção de mais-valor e a 

relação que se estabelece, predominantemente, é a relação de troca. Portanto, a 

produção de valor e mais-valor está diretamente relacionada à produção de 

mercadorias, que além de possuírem valor de uso, o que importa somente ao 

consumidor, possui valor de troca. (MARX, 2013). Trataremos melhor sobre a 

condição de trabalho do professor na seção seguinte deste capítulo. 

No caso dos trabalhadores do setor de serviços, embora não ocorra a 

produção de mercadorias e, portanto, extração de mais-valor, não significa que os 

assalariados desse setor não sejam explorados, uma vez que, quanto mais baixo for 

o salário desses trabalhadores, maior será o lucro de seus empregadores. Contudo, 

o lucro nesses setores não se origina desse tipo de exploração, pois, tanto o lucro 

quanto o salário têm relação com a produção de mais-valor, gerado na esfera da 

produção de mercadorias. 

 

[...] Uma parte do mais-valor que o industrial expropria do proletário é 
repassada ao comerciante que, assim, ao vender a mercadoria, terá seu 
lucro. Desse lucro ele retirará uma parcela para pagar o seu trabalhador 
assalariado. O salário do comerciário vem da porção da mais-valia 
repassada ao comerciante pelo industrial. (LESSA; TONET, 2012, p.32). 

 

No mesmo sentido, acontece com os trabalhadores bancários, visto que os 

banqueiros conseguem boa parte de seus lucros com os juros dos empréstimos 

feitos aos industriais e comerciantes, assim “[...] os trabalhadores dos bancos não 

produzem qualquer mercadoria e, portanto, a sua força de trabalho não pode ser 

empregada na produção de mais-valia” (LESSA; TONET, 2012, p.32), pois os juros 

correspondem apenas a uma parcela do mais-valor que os industriais extraíram dos 

proletários, ou repassaram aos comerciários. 

É necessário, então, considerar, a partir de Marx, que produtivo e 

improdutivo se referem ao trabalho do ponto de vista do capital. Assim, os trabalhos 
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improdutivos são tão fundamentais na realização de capital quanto os produtivos. 

Sobre isso, no Capítulo VI inédito de O Capital, Marx (2004) acentua: 

  

[...] Com o desenvolvimento da subordinação real do trabalho ao capital ou 
do modo de produção especificamente capitalista não é o operário individual 
que se converte no agente (Funktionar. Al) real do processo de trabalho no 
seu conjunto mas sim uma capacidade de trabalho socialmente combinada; 
e, como as diversas capacidades de trabalho que cooperam e formam a 
máquina produtiva total participam de maneira muito diferente no processo 
imediato de formação de mercadorias, ou melhor, neste caso, de produtos – 
um trabalha mais com as mãos, outros mais com a cabeça, este como 
diretor (manager. Ing.), engenheiro (engineer. Ing.), técnico etc., aquele 
como capataz (overlooker. Ing.), aquele outro como operário manual ou até 
como simples servente –, temos que são cada vez em maior número as 
funções da capacidade de trabalho incluídas no conceito imediato de 
trabalho produtivo, diretamente explorados pelo capital e subordinados em 
geral ao seu processo de valorização e de produção. Se se considerar o 
trabalhador coletivo constituído pela oficina, a sua atividade combinada 
realiza-se materialmente e de maneira direta num produto total que, 
simultaneamente, é uma massa total de mercadorias e que é absolutamente 
indiferente que a função desta ou daquele trabalhador – mero elo deste 
trabalhador coletivo, esteja mais próximo ou mais distante do trabalho 
manual direto. (MARX, 2004, p.110). 

    

Cabe-nos compreender como a exploração do trabalho, na produção de 

mercadorias, gera valor que se transforma em capital. Desse modo, Marx (2013) 

destaca a importância do mais-valor absoluto e do mais-valor relativo no processo 

de exploração capitalista. O tempo de trabalho não pago, em que o trabalhador 

trabalha gratuitamente ao capitalista, chama-se mais-trabalho, por sua vez, o tempo 

pago chama-se trabalho necessário, esse corresponde ao trabalho necessário para 

o pagamento do valor da força de trabalho. 

Como já mencionamos, o processo de produção de valor e mais-valor, 

acontece na esfera da produção de mercadorias. Segundo Marx (2013), o valor de 

todas as mercadorias é determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário 

para a sua produção. Por meio do aumento da produtividade do trabalho, cai o 

tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de determinada 

mercadoria. Produzindo mais mercadorias em menos tempo, o tempo necessário 

para reprodução do valor da força de trabalho, que é paga por meio do salário, 

diminui, aumentando o mais-trabalho, ou trabalho não pago, fazendo com que o 

capitalista retire do trabalho o mais-valor que se converte em capital. 

Segundo Marx (2013, p.387), “[...] ao prolongamento do mais-trabalho 

corresponderia o encurtamento do trabalho necessário, ou, em outras palavras, a 

parte do tempo de trabalho que o trabalhador até agora utilizava para si mesmo é 
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convertida em tempo de trabalho para o capitalista.” Para que ocorra o 

prolongamento do mais-trabalho, o capitalista precisa estar continuamente 

revolucionando as condições tecnológicas de produção, pois, segundo ele: 

 

Para aumentar a produtividade do trabalho, reduzir o valor da força de 
trabalho por meio da elevação da força produtiva do trabalho e, assim, 
encurtar parte da jornada de trabalho necessário para a reprodução desse 
valor, ele tem de revolucionar as condições técnicas e sociais do processo 
de trabalho, portanto, revolucionar o próprio modo de produção. (MARX, 
2013, p. 390). 

 

Para Marx (2013), o mais-valor absoluto consiste no prolongamento da 

jornada de trabalho para além do trabalho necessário, por sua vez, através do mais-

valor relativo há o aumento da produtividade do trabalho, sem, necessariamente, 

prolongar a jornada de trabalho. Esse fenômeno acontece por meio da revolução 

contínua dos meios de produção, e há, por meio do mais-valor relativo, uma 

diminuição do valor da força de trabalho, pela diminuição do valor das mercadorias 

destinadas à subsistência do trabalhador. Para Marx (2013, p. 578), 

 

A extensão da jornada de trabalho além do ponto em que o trabalhador teria 
produzido apenas um equivalente do valor de sua força de trabalho, 
acompanhada da apropriação deste mais-trabalho pelo capital – nisso 
consiste a produção do mais valor absoluto. Ela forma a base geral do 
sistema capitalista e o ponto de partida da produção do mais-valor relativo. 
Nesta última, a jornada de trabalho está desde o início dividido em duas 
partes: trabalho necessário e mais-trabalho. Para prolongar o mais-trabalho, 
o trabalho necessário é reduzido por meio de métodos que permitam 
produzir em menos tempo o equivalente do salário. A produção do mais-
valor absoluto gira apenas em torno da duração da jornada de trabalho; a 
produção do mais-valor relativo revoluciona inteiramente os processos 
técnicos do trabalho e os agrupamentos sociais. 

 

Compreendemos, dessa forma, que a contínua necessidade do capital de 

gerar mais-valor, implica na contínua revolução do modo de produção e da 

exploração da força de trabalho. Sendo assim, a relação capital versus trabalho 

determina, em última instância, diversos setores que envolvem as relações sociais, 

dentre eles, a formação profissional dos trabalhadores assalariados. 

Assim como o trabalho concreto pressupõe a existência de determinadas 

habilidades e conhecimentos humanos, a forma abstrata assalariada do trabalho 

implica em determinada formação profissional. Cabe-nos, nesse momento, apenas 

apresentar as principais concepções acerca da formação profissional que 
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acompanharam as mutações do trabalho assalariado, na sociedade capitalista, e os 

impactos dessas concepções no contexto brasileiro.  

Como vimos anteriormente, o trabalho, no modo de produção capitalista, 

possui características diferentes do antigo sistema feudal. Sobretudo com o 

desenvolvimento da maquinaria e da grande indústria, o trabalhador teve que 

adquirir novos conhecimentos e habilidades, necessários para o desenvolvimento 

das atividades e sua adaptação aos novos meios de produção. Dessa forma, a 

escolarização em massa se tornou, com a industrialização, uma necessidade 

fundamental para a formação do trabalhador. 

Se olharmos, historicamente, para o processo de massificação da 

escolarização dos trabalhadores, percebemos que a ampliação do acesso à escola 

básica, não esteve ligada, predominantemente, a finalidade possibilitar as condições 

para que o trabalhador se apropriasse do patrimônio histórico cultural da 

humanidade, com fins de formação humana, mas sim, teve o intuito de preparar mão 

de obra para o mercado de trabalho.  

Analisando a divisão técnica do trabalho, o autor Adam Smith, a partir de sua 

visão liberal, defendia o “espírito comercial”, porém, reconhecia que tal espírito 

gerava certo “inconveniente”. Para o autor, “[...] a visão das pessoas se restringe, e 

‘quando toda a atenção de uma pessoa se concentra no décimo sétimo componente 

de um alfinete ou no oitavo componente de um botão’, a pessoa se torna obtusa.” 

(SMITH, 1996, p.33). Nesse sentido, o liberal Smith defende a popularização do 

ensino, porém, esse ensino deve ser concedido de forma limitada e controlada. Para 

Marx (2013), “[...] como modo de evitar a degeneração completa da massa do povo 

decorrente da divisão do trabalho, A. Smith recomenda o ensino popular, a cargo do 

Estado, embora em doses cautelosamente homeopáticas.” (MARX, 2013, p. 436).  

Ao recomendar o ensino em doses homeopáticas para a classe 

trabalhadora, Smith acreditava que, além de tornar as pessoas menos obtusas, 

tornaria o trabalhador mais apto a cumprir seu trabalho técnico na indústria, 

tornando-se um trabalhador moderno. A concepção smithiana da educação veio na 

contramão da concepção liberal de John Locke, a qual compreendia que a educação 

era destinada somente àqueles que dispunham de tempo e propriedade. A defesa 

pelo ensino popular, a cargo do Estado, é resultado, em certa medida, das lutas da 

classe trabalhadora vinculadas à pauta pela diminuição da jornada de trabalho, 

inclusive do trabalho infantil e, contraditoriamente, a ampliação do ensino popular 
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responde a uma necessidade do próprio desenvolvimento capitalista, que pretende, 

de um lado, formar força de trabalho adequada aos interesses capitalistas e, de 

outro, difundir, por meio de um ensino popular, a ideologia burguesa. 

Como vimos anteriormente, a sociedade capitalista se construiu a partir da 

divisão de classes, burgueses versus proletário, e da exploração de uma classe 

sobre a outra, por meio da exploração do trabalho. A exploração do trabalho atinge 

os diversos ramos da sociedade, no entanto, a exploração do trabalho que serve a 

autovalorização do capital, representa o cerne da desigualdade social. Por meio da 

extração do mais-valor, o capitalista, dono dos meios de produção, aumenta sua 

riqueza e com isso sua dominação sobre a classe daqueles que nada possuem, 

além da sua força de trabalho. Nesse sentido,  

 

[...] À medida que o homem trabalha para satisfazer suas necessidades, o 
homem se organiza de tal forma que pode criar, ao mesmo tempo em que 
necessidades e condições de vida cada vez mais sofisticadas para alguns, 
condições de vida e, portanto, necessidades cada vez mais “simples” para 
outros. [...] nas sociedades capitalistas em que para alguns homens ocorre 
um refinamento das necessidades e, para outros, ocorre a brutalização. 
Finalmente, esse movimento expressará sempre as condições objetivas de 
um determinado, momento histórico e, nesta medida, as contradições 
presentes neste momento. (ANDERY; MICHELEITO; SÉRGIO, 1999, p. 
407). 

 

Com o desenvolvimento do capitalismo, acentuou-se a desigualdade social. 

Nesse contexto, a escola e os processos formativos ganharam novos sentidos, 

deixaram de ser, pelo menos no plano ideológico, apenas um espaço para a 

formação do trabalhador e passaram a ser, também, um espaço de possibilidade de 

ascensão econômico-social.  

No contexto histórico brasileiro, marcado por um longo período de 

escravidão, até final do século XIX, e por uma economia, predominantemente 

agrícola, até o início do século XX, o Brasil passou a se preocupar, efetivamente, 

com a educação a partir da década de 1930, quando começa o processo de 

industrialização. A preocupação pela formação do trabalhador brasileiro se insere no 

contexto de difusão de um ideário nacionalista e desenvolvimentista. Para Romanelli 

(2002): 

 

O que se verificou, a partir daí, foi o fato de a expansão do sistema escolar, 
inevitável, ter-se processado de forma atropelada, improvisada, agindo o 
Estado mais com vistas ao atendimento das pressões do momento do que 
propriamente com vistas a uma política nacional de educação. É por isso 
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que cresceu a distribuição de oportunidades educacionais, mas esse 
crescimento não se fez de forma satisfatória, nem em relação à quantidade, 
nem em relação à qualidade. (ROMANELLI, 2002, p. 61). 

 

A bandeira da democratização e universalização do ensino foi ressaltada 

pelo movimento da escola nova. No entanto, a educação, enquanto formação 

profissional do trabalhador no Brasil, ganha impulso com a pedagogia tecnicista e o 

incentivo à formação profissional. Uma das iniciativas desse processo de expansão 

da formação do trabalhador brasileiro se deu com a criação do Serviço Nacional de 

Aprendizagem da Indústria (SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC), entre 1942 e 1946, respectivamente. De acordo com Frigotto (2001): 

 

A “fabrica-escola-SENAI” utiliza o princípio de “ensinar poucas coisas e bem 
ensinadas” e tem como método educativo e de aprendizagem a própria 
relação máquina-aprendiz. A preocupação fundamental não são as relações 
de produção da existência do segmento da classe trabalhadora de onde 
[vem] o aprendiz – mas o que serve à indústria. (FRIGOTTO, 2001, p. 209). 

 

No que tange à expansão do ensino superior no país, trataremos sobre 

alguns aspectos no próximo capítulo, pois nosso objetivo nesse momento é 

contextualizar, brevemente, a relação da expansão da formação do trabalhador no 

capitalismo. 

Para Gentili (2013), com a expansão dos sistemas escolares, no contexto 

capitalista mais amplo, a partir da segunda metade do século XIX, difundiu-se a 

promessa da escola como entidade integradora. Tanto a classe dominante, quanto a 

classe trabalhadora consideravam, nesse período, que a escola funcionava como 

um mecanismo de integração social, em seu sentido amplo.  

A ênfase atribuída à escola como instituição de integração econômica e 

social marcou o século XX e coincidiu com o que Hobsbawm chamou de Era de 

Ouro do desenvolvimento capitalista. O suposto impacto dessa escola integradora, 

com potencial econômico, foi tão grande, que, nos anos de 1960 e 1970, foi 

desenvolvida uma teoria específica que se preocupou em discutir tais questões: a 

teoria do capital humano. (GENTILI, 2013). 

De acordo com Frigotto (2013a), a elaboração do conceito de capital 

humano, por Theodoro Schultz, no final da década de 1950 e início da década de 

1960, vinculava a formação do trabalhador ao desenvolvimento econômico-social, 

tanto individual como de uma nação. O conceito de capital humano estava vinculado 
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à tese do pleno emprego, difundindo “[...] a ideologia que o investimento no capital 

humano permitiria aos países subdesenvolvidos desenvolverem-se, e aos indivíduos 

a garantia de melhores empregos, maior produtividade e, por essa via, mobilidade e 

ascensão social.” (FRIGOTTO, 2013a, p.15). 

A elaboração do conceito esteve relacionada com a fase áurea do fordismo. 

Para Frigotto (2013b), o modo de regulação fordista vai além do âmbito econômico e 

produtivo, uma vez que reflete ideologias em outras esferas da sociedade, “[...] 

centra-se nas ideias de produção em massa, consumo de massa, busca do pleno 

emprego e diminuição das desigualdades.” (FRIGOTTO, 2013b, p.37). Nesse 

sentido, compreendemos que a fase otimista do fordismo refletiu na concepção 

otimista de formação profissional, fazendo com que a formação do trabalhador fosse 

vista como uma chave para o seu desenvolvimento, não só individual, mas coletivo. 

Nesse sentido, “[...] a escola constituía-se assim num espaço institucional que 

contribuía para a integração econômica da sociedade, formando o contingente 

(sempre em aumento) da força de trabalho que se incorporaria gradualmente ao 

mercado.” (GENTILI, 2013, p.80). 

No contexto brasileiro, quando a economia atinge marcadamente a 

internacionalização do capital, a teoria do capital humano ganha espaço e força e a 

educação é vista como possibilidade de modernização. 

No entanto, a teoria do investimento em capital humano demonstrou, com o 

passar do tempo, sua fragilidade e seu caráter ideológico, pois, percebeu-se que 

nada do que se postulava nessa concepção se efetivou. Com a crise do capitalismo, 

na década de 1980 e 1990, o otimismo do desenvolvimento econômico deu espaço 

a um profundo pessimismo. Para Hobsbawm (1995, p.19), 

 

Na década de 1980 e início de 1990, o mundo capitalista viu-se novamente 
às voltas com problemas da época da entre-guerras, que a Era de Ouro 
parecia ter eliminado: desemprego em massa, depressões cíclicas severas, 
contraposição cada vez mais espetacular de mendigos sem teto e luxo 
abundante, em meio a rendas cada vez mais limitadas e despesas 
ilimitadas de Estado.  

 

O final do século XX foi marcado pela crise do trabalho e, 

concomitantemente, pela globalização tecnológica. Segundo Gentili (2013), se por 

um lado o alto nível de desenvolvimento tecnológico possibilitou a globalização e o 

deslocamento de investimentos produtivos por todo o mundo, por outro lado, 
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aumentou drasticamente a intensidade de capital morto e diminuiu, 

consequentemente, a força de trabalho. “[...] com essas armas o capital vem 

desmobilizando e minguando o poder sindical que se vê forçado a negociar 

conquistas por uma garantia mínima de emprego.” (GENTILI, 2013, p.42). 

Percebeu-se que, com a crise do trabalho, a concepção acerca da formação 

do trabalhador, como integradora econômica e social, perdeu a sua força ideológica. 

Porém, “[...] a desintegração da promessa integradora não tem suposto a negação 

da contribuição econômica da escolaridade, e sim uma transformação substantiva 

em seu sentido.” (GENTILI, 2013, p.81). Dessa forma, o papel econômico da 

formação perde o caráter coletivo e ganha caráter privado, ou seja, reconhece-se 

que não é possível a formação profissional possibilitar a ascensão econômica e 

social de toda a sociedade, mas sim, possibilita o desenvolvimento de habilidades e 

capacidades individuais. Segundo Gentili (2013, p.81), “[...] a desintegração da 

promessa integradora deixará lugar à difusão de uma nova promessa, agora sim, de 

caráter estritamente privado: a promessa da empregabilidade.” 

De acordo com Gentili (2004, p.52), “‘empregabilidade’ é o eufemismo da 

desigualdade estrutural que caracteriza o mercado de trabalho e que sintetiza a 

incapacidade - também estrutural - da educação de cumprir sua promessa 

integradora numa sociedade democrática.” A promessa da empregabilidade 

acompanha os pressupostos de flexibilização do trabalho e formação profissional 

permanente. Nesse sentido, ela não supera a suposto caráter de integração 

econômica-social da teoria do capital humano, uma vez que continua atribuindo à 

formação profissional e, portanto, ao próprio trabalhador, a responsabilidade de 

superar as suas mazelas econômicas e sociais, responsabilizando-o pelo 

desemprego, pela miséria, pela desigualdade, entre outras condições em que o 

precisa se submeter na sociedade capitalista. 

Percebemos, dessa forma, que as concepções sobre a formação profissional 

estão relacionadas com as necessidades do mercado e refletem a condição do 

trabalho assalariado no capitalismo. No entanto, esse reflexo, quase sempre, é uma 

inversão da realidade, uma vez que propaga ideologias e promessas irrealizáveis. 

Nesse sentido, é possível compreender que a maneira com que o trabalho 

está organizado no modo de produção capitalista interfere em outras esferas sociais, 

ou, “[...] o modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes 

de tudo, da própria constituição dos meios de vida já encontrados e que eles têm de 



59 
 

reproduzir.” Nesse sentido, “[...] que eles são coincide, pois, com sua produção, 

tanto com o que produzem como também com o modo como produzem.” (MARX; 

ENGELS, 2007, p. 87). Assim como, no sentido ontológico, o desenvolvimento do 

trabalho implica em determinado nível de educação e formação humana, o 

desenvolvimento do trabalho assalariado implica em determinada organização de 

ensino e formação profissional. 

Nas primeiras seções desse capítulo, procuramos compreender a categoria 

trabalho como fundante do ser social e suas características fundamentais no atual 

modo de produção capitalista. Evidenciamos na discussão dos itens anteriores, que 

a essência do trabalho, no sentido ontológico, diverge da essência do trabalho 

assalariado. No caso do objeto de estudo desta pesquisa, uma das categorias 

principais é a organização do trabalho assalariado, no que tange à relação entre a 

sua oferta e a demanda no mercado. Nesse sentido, no próximo item, situaremos a 

atividade do professor e do pedagogo na divisão social do trabalho, bem como a sua 

subsunção ao trabalho assalariado, a fim de explicitar as funções que compreendem 

o profissional formado em Pedagogia. 

 

 

1.3 A ATIVIDADE ASSALARIADA DO PEDAGOGO NA ESCOLA 

 

Nas seções anteriores, destacamos o trabalho no seu sentido ontológico e 

como o mesmo se configura na sociedade capitalista. A partir do que foi 

problematizado, consideramos que trabalho é, em sua essência, o intercâmbio do 

homem com a natureza para a produção de valores de uso, o qual pressupõe 

modificação da natureza e modificação do homem. Nessa perspectiva, a atividade 

do professor ou a educação, no sentido amplo, não é trabalho, mas uma práxis 

social que faz parte do complexo do processo de trabalho, porém, não se confunde 

com ele. 

Para Lukács (2013), a essência da educação consiste na influência entre os 

homens, com o intuito de reagir nas diferentes situações sociais. A educação 

cumpre a função, dentre outras, de informar e influenciar os homens a 

desenvolverem determinados conhecimentos e habilidades necessários para a 

efetivação do trabalho. 
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A definição de educação como, essencialmente, diferente do trabalho não é 

consensual, visto que há um grande debate em torno da definição ontológica da 

educação. Contudo, não é o nosso objetivo adentrarmos profundamente nessa 

polêmica, mas cabe esclarecer que consideramos mais coerente, no âmbito do 

referencial marxista, utilizar o termo atividade docente, já que nos posicionamos 

favorável à compreensão de que educação não é trabalho, no seu sentido 

ontológico, embora se apresente, na sociedade capitalista, como trabalho 

assalariado. 

Para que o processo de trabalho se realize, ou seja, para que ocorra o pôr 

teleológico do trabalho, nas formas mais superiores de organização do trabalho, 

outros pores teleológicos são necessários. Tais pores não objetivam a modificação 

da natureza objetiva, mas têm como finalidade a modificação da natureza subjetiva 

dos homens, como no caso de um homem que precisa convencer outro grupo de 

homens a executar o por teleológico do trabalho. (LUKÁCS, 2013). Vimos, portanto, 

que a educação, no seu sentido ontológico, cumpre a função de mediação entre os 

homens para a realização do trabalho humano, mesmo que a sua finalidade última 

seja a transformação da natureza objetiva, ela não é trabalho. No entanto, 

estaremos nos referindo à educação como trabalho, somente na relação da forma 

abstrata do trabalho, ou seja, assalariada, visto que, na sociedade capitalista, o 

professor recebe salário e vende a sua força de trabalho. 

De acordo com Tumolo e Fontana (2008), na atual forma de sociabilidade, 

os profissionais da educação são constituídos, na maioria das vezes, por 

trabalhadores assalariados, pertencentes ao sistema público ou privado de ensino. 

Para os autores: 

 

O fato de estabelecerem uma relação contratual baseada no assalariamento 
apresentam uma relação similar àquelas estabelecidas por outros 
trabalhadores assalariados, já que a natureza da relação é a mesma. 
Entretanto, nem todo trabalhador assalariado é produtor de capital, apesar 
de todo trabalhador produtivo ser assalariado. Isso quer dizer que existem 
trabalhadores assalariados, incluindo aqui professores, que vivem numa 
relação social de produção de mais-valia e, por isso, realizam trabalho 
produtivo, mas outros que realizam trabalho improdutivo pelo fato de não 
venderem a sua força de trabalho para um capitalista. (TUMOLO; 
FONTANA, 2008, p.167). 

 

Desse modo, a atividade docente, enquanto trabalho assalariado se divide 

em produtiva e improdutiva. Porém, só é proletário o professor que trabalha numa 
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escola privada, pois produz mais-valor, contudo, o fato do professor da escola 

pública não ser proletário não exclui o seu pertencimento à classe trabalhadora e 

não significa que o mesmo não seja explorado, uma vez que ele faz parte da 

totalidade social, a qual é regida pela exploração de uma classe sobre a outra. 

Ao longo da história da humanidade, os homens estiveram organizados a 

partir de determinada divisão social do trabalho, enquanto alguns caçavam, outros 

cozinhavam e outros exerciam outras práxis sociais. Com o desenvolvimento das 

sociedades, outras atividades foram surgindo, algumas mais específicas, e outras 

menos, algumas mais diretas na modificação da natureza e outras não. Para Tonet 

(2005, p. 63), “a complexificação da sociedade, cuja base está na capacidade do 

trabalho de produzir mais do que o necessário para a subsistência dos indivíduos, 

leva a uma divisão social do trabalho9.” No que se refere à educação, Masson (2014, 

p. 220) destaca que 

 

[...] na sociedade capitalista, em vez de possibilitar o desenvolvimento das 
potencialidades humanas, a educação tem contribuído, predominantemente, 
para frear tal desenvolvimento. Isso porque a formação oferecida buscar 
atender as demandas da divisão do trabalho e as suas exigências em cada 
fase histórica do capitalismo.  

 

 Nesse sentido, a atividade do professor ocupa uma função específica na 

divisão social do trabalho, sendo ela a responsável por mediar a relação do homem 

com os conhecimentos e habilidades historicamente  produzidos pela humanidade. 

No entanto, quando nos referimos à atividade do profissional formado em 

Pedagogia, compreendemos não só a atividade do professor, mas do pedagogo, o 

qual exerce, também, a função de orientador, supervisor ou gestor pedagógico. 

 Atualmente, compreende-se, a partir das DCNs para o Curso de 

Pedagogia/licenciatura, aprovada pela Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 

2006, no Art. 4, que o licenciado em Pedagogia estará apto a trabalhar nas funções 

de: 

 

[...] magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de 
Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras 

                                            
9
 Segundo o autor, a partir de Marx, essa divisão resulta em três principais consequências, sendo 

elas: o surgimento da propriedade privada; a contradição entre interesse individual e interesse 
coletivo; o objeto do trabalho do homem se torna hostil a ele. Essas questões caracterizam a 
alienação. (TONET, 2005).  
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áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. (BRASIL, 
2006, p.12). 

 

 No parágrafo único do referido artigo, acrescenta-se, ainda, a possibilidade de 

tal profissional atuar na coordenação e gestão escolar10. Nesse sentido, para a 

análise da demanda de pedagogos, no estado do Paraná, levaremos em 

consideração o número de funções docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental e as funções de pedagogo, supervisor e orientador 

pedagógico. 

 De acordo com o Edital nº 017/2013, o qual estabelece as instruções 

especiais para a realização do Concurso Público de Provas e Títulos para 

provimento no cargo de Professor, nas disciplinas da matriz curricular e pedagogo, 

do Quadro Próprio do Magistério (QPM), da Secretaria de Estado da Educação 

(SEED), a rede estadual do Paraná compreende como atividade do professor-

pedagogo: 

 

Atividades de Suporte Pedagógico direto à docência na Educação Básica, 
voltadas para planejamento, administração, supervisão e orientação 
educacional, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições: coordenar a 
elaboração e execução da proposta pedagógica da escola; administrar o 
pessoal e os recursos materiais e financeiros da escola, tendo em vista o 
atingimento de seus objetivos pedagógicos; assegurar o cumprimento dos 
dias letivos e horas-aula estabelecidas; zelar pelo cumprimento do plano de 
trabalho dos docentes; prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento; promover a articulação com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a escola; informar os 
pais ou responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; coordenar, no 
âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e 
desenvolvimento profissional; acompanhar e orientar o processo de 
desenvolvimento dos estudantes, em colaboração com os docentes e as 
famílias; elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos 
indispensáveis ao desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da 
escola; elaborar, implementar, acompanhar e avaliar planos, programas e 
projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e 
da escola, em relação a aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, 
de pessoal e de recursos materiais; acompanhar e supervisionar o 
funcionamento das escolas, zelando pelo cumprimento da legislação e 
normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino. (PARANÁ, 
2013, p.2). 

 

                                            
10

 O pedagogo, além de exercer funções escolares, pode atuar no contexto empresarial e hospitalar, 
além de outra áreas da educação social. Embora essas áreas façam parte das possibilidades de 
atuação desse profissional, o campo de trabalho é restrito se comparado com o âmbito escolar. 
Dessa maneira, a pesquisa empírica se deterá na análise do mercado de trabalho do pedagogo na 
educação escolar. 
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Com a municipalização dos anos iniciais do Ensino Fundamental, a 

responsabilidade pela contratação11 de profissionais da educação, professores e 

pedagogos, para atuar na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, 

ficou a cargo dos municípios. De acordo com Santos (2003), embora as primeiras 

iniciativas de transferência de responsabilidades do ensino aos municípios terem 

iniciado nos anos de 1960, é com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF) que a municipalização 

se concretiza: 

 

No caso do Paraná, a municipalização do ensino (do pré-escolar, das séries 
iniciais do Ensino Fundamental regular e supletivo e da Educação Especial) 
procedeu a implantação do Fundef, ou seja, a transferência da 
responsabilidade municipal da pré-escola, das séries iniciais do Ensino 
Fundamental regular e supletivo e da Educação Especial se efetivou, 
especialmente, a partir dos anos 90. (SANTOS, 2003, p. 263). 

 

  

 É válido ressaltar que, a municipalização dos contratos é um aspecto 

importante na (des) valorização dos profissionais do magistério, bem como, interfere 

na oferta e demanda de pedagogos, uma vez que, com a lei do piso salarial, as 

prefeituras optam, por questão de financiamento, em contratar profissionais com 

formação em nível médio e estagiário para suprir suas demandas. 

 De acordo com Milani e Fiod (2008), no caso da contratação de professores 

temporários, um dos maiores problemas é a falta de estabilidade e a incerteza do 

emprego. O que deveria ser apenas uma alternativa provisória, para suprir uma 

demanda temporária, a contratação por testes seletivos de contratos de um ou dois 

anos é encarada como uma medida permanente, por parte das esferas públicas. Na 

esfera privada de ensino, o problema da precarização e instabilidade do emprego do 

professor é ainda maior. No que diz respeito às condições de trabalho do professor 

efetivo, Milani e Fiod (2008, p.83) argumentam: 

 

                                            
11

 A contratação dos professores no estado do Paraná segue as orientações da Lei Ordinária nº 
6.174/70 (Estatuto do Funcionário Público); Lei Complementar nº 007/77 (Estatuto do Magistério); Lei 
Complementar nº 103 (Plano de Carreira dos Professores); Lei Complementar nº 106/04 (Alteração 
de Plano de Carreira dos Professores), e os professores temporários, pela Lei Complementar nº 108 
(que regulamenta o processo de Seleção Simplificado) e pela Lei Complementar nº 179, de 21 de 
Outubro de 2014 (que alterou a Lei Complementar nº 108). 
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Apesar da estabilidade, a precarização do trabalho docente do professor 
efetivo também ocorre, embora de forma dissimulada. Os professores são 
vistos como uma classe detentora de privilégios. Não se leva em conta sua 
carga horária, condições de trabalho, salários baixos, salas de aula 
superlotadas de alunos, trabalhos extraclasse como correções de provas e 
preparação de aulas que tomam seu tempo de lazer e muitos outros fatores 
que interferem no seu dia-a-dia, independente de sua forma de contratação. 
(MILANI; FIOD, 2008). 

 

 Compreende-se, desse modo, que além de exercer um papel importante na 

divisão social do trabalho, a categoria dos professores, enquanto atividade docente 

assalariada sofre os impactos da organização do trabalho na sociedade capitalista, 

marcada pela exploração do homem, por meio da exploração do trabalho, com o 

intuito de acumulação de capital. 

 Nesse sentido, como aponta Flach (2013), é necessário compreender os 

professores dentro da categoria do trabalho assalariado, levando em consideração o 

processo de venda de força de trabalho, para que seja possível compreender as 

contradições que envolvem as questões relativas a salários e planos de carreira. 

Para Flach (2013, p. 82), “[...] a possibilidade que se vislumbra em terreno tão 

contraditório é aquela que se dá no campo da luta de classes, onde a questão 

precisa ser debatida e perseguida.” 

 Ao levarmos em consideração a categoria dos professores/pedagogos como 

atividade assalariada, compreendemos que essa se submete às leis do mercado de 

trabalho, portanto, leis de oferta e demanda. Embora tais leis não determinem o 

valor das mercadorias (força de trabalho), podem levar a uma (des) valorização 

profissional. Desse modo, no capítulo 3, ao analisarmos os dados obtidos, 

problematizamos essa relação e apontamos suas características essenciais. 

 Enfim, como foi mencionado na seção anterior, Marx, no Capítulo VI inédito 

de O Capital, destaca que no processo global de produção de capital, todos os 

trabalhos, produtivos e improdutivos, são importantes para a valorização e 

reprodução do capital. Dessa forma, até certo ponto, independentemente se o 

professor contribui ou não para a produção de valor e mais-valor, as relações sociais 

de trabalho e de exploração extrapolam os limites da esfera da produção e se 

tornam presentes em todas as esferas da sociedade capitalista, da produção de 

mercadorias à prestação de serviços, refletindo a sua lógica controversa e 

desumana nos diversos ambientes da vida social. 
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 Neste capítulo, buscamos evidenciar a importância da análise marxista da 

categoria trabalho para o desenvolvimento dessa pesquisa, levando em 

consideração a relação do trabalho com o desenvolvimento do ser social e sua 

relação com o processo de acumulação capitalista. A partir dessas considerações, 

situamos a categoria dos professores enquanto trabalhadores assalariados e, 

portanto, a sua força de trabalho enquanto mercadoria, a qual se sujeita às leis do 

mercado. No próximo capítulo, adentraremos no âmbito da formação de 

professores/pedagogos, levando em consideração o debate a respeito do Estado 

brasileiro e das políticas educacionais para, em seguida, apresentarmos e 

sistematizarmos os dados quantitativos que contribuíram para a exposição a análise 

da oferta e demanda de pedagogos no Paraná. 
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CAPÍTULO 2 

 

 AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA O ENSINO SUPERIOR E PARA A 

FORMAÇÃO DO PEDAGOGO: OS CONCLUINTES EM PEDAGOGIA E AS 

FUNÇÕES DOCENTES NO BRASIL E NO PARANÁ 

 

 

A visão panorâmica clara sobre a história econômica 
de determinado período nunca será simultânea, só 
podendo ser obtida, a posteriori, após a compilação e 
verificação material. A estatística é nesse ponto, 
recurso auxiliar necessário, mas sempre claudica 
atrás dos acontecimentos.  

(ENGELS, 2012). 

 

A epígrafe acima contribui para ressaltar a importância da análise empírica 

dos acontecimentos, por meio da utilização de dados estatísticos. Desse modo, a 

utilização de dados quantitativos não é um recurso exclusivo das pesquisas das 

áreas de exatas e naturais, entretanto, a sua utilização acrítica e a-histórica pode 

levar os pesquisadores a uma análise positivista, risco que não passa longe, 

inclusive, das pesquisas em ciências humanas que se utilizam de dados subjetivos, 

como entrevistas e questionários, uma vez que podem ser submetidos à análises 

fragmentadas e distanciadas de uma visão da totalidade12. 

Neste capítulo, analisaremos, no âmbito das políticas educacionais, 

aspectos da formação do pedagogo no Brasil, retratando quantitativamente o 

número de concluintes no período de 2009 a 2013, no Paraná, bem como o 

crescimento das funções docentes relacionadas a esse profissional. 

A formação de professores no Brasil vem passando por um processo de 

ampliação de vagas, a qual pode ser observada nos relatórios estatísticos 

divulgados pelos Censos da Educação Superior do INEP. Contudo, a ampliação da 

formação de profissionais da educação segue o mesmo sentido da política de 

ampliação do acesso ao Ensino Superior nas últimas décadas. 

                                            
12

 A esse respeito, Tonet (2013) problematiza as experimentações e verificações empíricas pautadas 
nas abordagens gnosiológicas da produção do conhecimento, ou seja, aquelas abordagens que 
enfatizam a subjetividade em detrimento da objetividade ontológica. Para o autor, essas abordagens 
conferem ao conhecimento uma articulação entre dados empíricos, colhidos pelos sentidos, e a 
razão, como sendo o único e principal caminho para a verdade. “Contudo, os dados colhidos pelos 
sentidos são, por sua própria natureza, singulares e parciais, pois eles sempre recolhem fragmentos 
da realidade, nunca totalidade.” (TONET, 2013, p. 37). 



67 
 

Diversos autores, como Houri (2011) e Souza (2007), ao analisar as políticas 

públicas para a educação superior no Brasil, apontam para uma possível 

“democratização” do ensino. Todavia, essa expansão do ensino superior é 

acompanhada por uma política de fortalecimento das IES privadas, em detrimento 

da educação pública. (SOUZA, 2007; LIMA, 2007). 

Com a reabertura política brasileira, após a década de 1980, e a adequação 

ao modelo democrático, resultado dos esforços do movimento político, a luta para 

que a democracia atingisse os diversos setores, como o trabalho, a saúde, a 

educação, eclodiu. Para Fávero e Semeraro (2003), partindo da concepção de que a 

democracia é um caminho de mudança social, compreendem que ela não existe 

sem a democratização da escola. 

 

De modo que, ao lado de outras forças sociais-políticas-culturais que vêm 
transformando o Brasil, a luta por uma escola pública, universal e de 
qualidade empreendida pelos educadores brasileiros representa uma 
expressão peculiar e inseparável da educação, ao mesmo tempo em que se 
torna uma poderosa contribuição para o processo de democratização do 
país. (FÁVERO; SEMERARO, 2003, p.7). 

 

 Nessa perspectiva, Coutinho (2003, p.11) compreende que a democracia não 

deve ser entendida como um estado e sim como um processo, dessa forma, como 

democratização. Para o autor, “a democratização como um valor universal [...], é 

esse processo de democratização que se expressa, numa crescente socialização da 

participação política.” Porém, para Coutinho (2003, p.17) a democratização só se 

consolida quando a socialização da participação política se une com a socialização 

do poder, “[...] o que significa que a plena realização da democracia implica a 

superação da ordem social capitalista, da apropriação privada não só dos meios de 

produção, mas também do poder do Estado.” 

No entanto, consideramos que compreender as políticas de expansão de 

ensino como “democráticas” é emblemático. Primeiro, porque educação é direito de 

todos e dever do Estado, e com o processo de redemocratização da política 

brasileira, na década 1980, a democratização do ensino público em todos os níveis 

deveria ser uma prioridade estatal. Entretanto, como observaremos a seguir, por 

meio de dados estatísticos, tem ocorrido uma ampliação das redes de ensino 

privadas. No mesmo sentido, a educação, embora seja indiscutivelmente um direito, 
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não dá conta de abarcar aspectos estruturais da sociedade, a ponto de, por si só, 

constituir-se num caminho para a efetivação da democracia, no sentido amplo.  

Em segundo lugar, compreendemos que há uma diferença substancial entre a 

democracia formal e a democracia real, ou seja, não basta que a democracia se 

consolide apenas no papel, por meio de decretos e leis, é preciso concretizá-la, por 

meio de uma mudança direta na materialidade social. A esse respeito, Mészáros 

(2015a, p. 61) considera que as sociedades liberais, frequentemente, afirmam sua 

pretensão política democrática, de "[...] instituir reformas políticas que promovam a 

"democracia representativa" e "mais igualdade" [...]". Contudo, a democracia tem seu 

limite na organização sociometabólica do capital, sendo ilusória e não substancial. 

No que tange as estratégias políticas socialistas, Mészáros (2015b, p.62), destaca 

que “em função de sua viabilidade histórica, esse tipo de redefinição de política e 

sociedade requer que o capital seja erradicado totalmente do metabolismo social. 

Sem isso não pode haver igualdade substantiva (ou democracia substantiva).” 

Desse modo, compactuamos com a concepção de Tonet (2005, p. 59), o qual 

compreende, ao fazer a crítica à cidadania, que “[...] mesmo a democracia mais 

aperfeiçoada continua sendo uma força de expressão de classe”, mesmo que haja 

uma diferença enorme entre um poder despótico e um poder democrático. O autor 

defende a superação da desigualdade de classes e essa, consequentemente, coloca 

como necessidade a extinção do Estado e das suas diferentes formas de poder 

(déspota, democracia, ditadura, tirania). Desse modo, consideramos que a 

democracia ou a democratização não deve ser entendida como incompatível com a 

organização capitalista, sendo que, por democracia se compreende a emancipação 

política, enquanto a emancipação humana só pode ser alcançada com a superação 

desta forma de sociabilidade e toda a sua superestrutura política e legal. (TONET, 

2005). 

Em O Dezoito de Brumário de Louis Bonaparte, Marx fez considerações 

importantes em relação à democracia, discutindo, entre outras questões, a 

vinculação da classe trabalhadora com a pequena burguesia por meio da formação 

do partido da social-democracia13. Para Marx, naquele contexto, “quebrou-se o 

                                            
13

 A esse respeito Marx (2006) compreende que “o caráter peculiar da social-democracia resume-se 
no fato de exigir instituições democrática-republicana como meio não de acabar com dois extremos, 
capital e trabalho assalariado, mas de enfraquecer seu antagonismo e convertê-lo em harmonia. Por 
mais diferente que sejam as medidas propostas para alcançar esse objetivo, por mais que sejam 
enfeitadas com concepções mais ou menos revolucionárias, o conteúdo permanece o mesmo. Esse 
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aspecto revolucionário das reivindicações sociais do proletariado e deu-se a elas 

uma feição democrática [...]”. (MARX, 2006, p. 53). 

Nesse sentido, quando compreendemos que a sociedade se organiza a partir 

das relações sociais de produção e que, na sociabilidade capitalista, essas relações 

se constituem a partir do antagonismo capital versus trabalho, logo, devemos situar 

a democracia como dependente dessas relações e mais, como uma forma política 

própria da sociedade de classes, portanto, a sua efetivação, embora possa se 

consolidar nas sociedades de classes, é limitada. Sobre essa questão, Chasin 

(2000, p.98) contribui ressaltando que a “[...] democracia poderá ser mediação, 

ferramenta de combate, na medida em que não for tomada como verdade parcial e 

limitada da emancipação, mas compreendida como tendo na emancipação sua 

verdade real e global”.  

Para contemplarmos uma alternativa significativamente diferente e contribuir 

com os estudos em educação e em políticas educacionais, é preciso realizar uma 

profunda análise da estrutura social do capital e do mecanismo de exploração de 

uma classe sobre a outra, nessa forma de sociabilidade, amparados por um 

referencial teórico metodológico crítico-transformador. Dessa forma, consideramos 

que, para nos ajudar a analisar o atual cenário da formação de professores, é 

preciso relacioná-lo com a realidade do mercado de trabalho. Dessa forma, a 

discussão do primeiro capítulo contribuiu para a análise da categoria trabalho e suas 

especificações na sociedade capitalista, enfatizando a contradição entre capital e 

trabalho que caracteriza a estrutura social atual, com o intuito de demonstrar que as 

políticas públicas e o Estado são reflexos dessa relação.  

Desse modo, neste capítulo, problematizamos as políticas educacionais para 

a formação de pedagogos, compreendendo a atuação do Estado burguês na 

legitimação de tais políticas. Em seguida, discorremos a respeito da expansão do 

ensino superior e do curso de Pedagogia no Brasil. Acreditamos que contextualizar 

as políticas de formação de pedagogos e as políticas para o ensino superior, 

contribui para o entendimento da oferta de pedagogos no Brasil e no Paraná, visto 

que a oferta de pedagogos cresce na proporção do aumento da formação e 

expansão do ensino superior. Na sequência, caracterizaremos o estado do Paraná e 

apresentamos dados estatísticos referentes à oferta e demanda de pedagogos no 

                                                                                                                                        
conteúdo é a transformação da sociedade por via democráticas, porém uma transformação dentro 
dos limites da pequena burguesia”. (MARX, 2006, p. 53-54). 
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estado para que, no terceiro capítulo, possamos apresentar a análise dos aspectos 

determinantes nessa relação. 

 

 

2.1 A ATUAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO: ASPECTOS LEGAIS DA FORMAÇÃO 

DO PROFISSIONAL PEDAGOGO 

 

 Nesta seção buscamos introduzir a concepção de Estado para a perspectiva 

marxista, a fim de compreender como se dá a relação entre Estado e capital, 

contribuindo para a reflexão da legitimação das políticas educacionais para a 

formação de pedagogos. Sendo assim, no primeiro item dessa seção, abordamos a 

respeito do Estado na sociedade capitalista, tendo como referências principais, 

Mészáros (2011, 2015a), Lenin (2011), Engels (2009; 2012), Marx (2012) e Marx e 

Engels (2007). Na segunda parte dessa seção, discorremos sobre os aspectos 

legais da formação profissional do pedagogo no Brasil, tendo em vista o Estado 

brasileiro. 

 

2.1.1 A concepção materialista histórica e dialética de Estado 

 

A partir da revisão de literatura, pode-se observar que as produções sobre 

formação de professores, trabalho docente e formação profissional centram suas 

críticas aos modelos de Estado, do liberalismo ao neoliberalismo. Sendo que, os 

estudos das últimas décadas, nesse campo, realizam a crítica aos modelos 

neoliberais de governo, desse modo, essas categorias são vinculadas e submetidas 

à análise do Estado neoliberal. 

Sobre essas produções temos, entre teses e dissertações (APÊNDICE A), 

análises que fazem a crítica ao neoliberalismo, por meio da problematização da 

formação de professores e do uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC), modalidade de ensino de Educação a Distância (EAD) e/ou criação da 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), como: Morais (2013), Maturano (2012), Cruz 

(2015), Vieira (2011), Vieira (2009), Silva (2011), Silva (2008), Paz (2007), Almeida 

(2008), Antunes (2011), Oliveira (2005), Silva (2006). Outras pesquisas realizam 

análises sobre a formação de professores no Brasil e na América Latina, abordando 
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as influências do neoliberalismo e do Banco Mundial nas políticas educacionais, a 

exemplo disso temos: Aragão (2007), Santos (2008), Santana (2008), Sales (2008), 

Possolli (2012), Vargas (2007), Comar (2006), Werlang (2012), Diógines (2009), 

Costa (2008). Outros estudos abordam a formação profissional, a qualificação e o 

trabalho docente, o mercado de trabalho e/ou a precarização do trabalho dos 

professores, relacionando-os com a crítica ao modelo neoliberal de Estado, são eles: 

Silva (2004), Aires (2007), Nascimento (2009), Galdino (2012), Fernandes (2010), 

Mello (2003), Maroneze (2011), Lipovetsky (2011). Dentre outros, temos o estudo de 

Souza (2007), que problematiza a democratização do ensino superior, por meio da 

expansão da rede privada de ensino, a partir da década de 1990, com o advento do 

neoliberalismo. 

Apesar de compactuarmos com a crítica ao modelo neoliberal de Estado, 

defendida por diversos autores, consideramos que tal crítica, se isolada da crítica 

aos fundamentos da atual forma de sociabilidade, é insuficiente. Uma vez que a 

crítica ao Estado, não pode ser desvinculada das relações sociais de produção, visto 

que não é suficiente compreender que o estado, seja ele liberal, neoliberal, welfare 

state ou terceira via, é movido, em última instância, pelos interesses do capital. 

Como partimos da concepção marxiana de sociedade, o Estado burguês é 

entendido como parte da superestrutura jurídica e política14 do capital e, portanto, 

deve ser superado junto com a sociedade capitalista.  

A esse respeito, Mészáros (2011) afirma que o Estado não pode ser 

entendido como uma mera superestrutura, pois se constitui numa estrutura jurídica e 

política do capital, sendo que “[...] foi constituído dialeticamente por meio de sua 

necessária interação recíproca com a base material altamente complexa do capital.” 

O autor considera que "[...] o sistema do capital tem três pilares interligados: capital, 

trabalho e Estado," que exercem reciprocidade influência. (MÉSZÁROS, 2015a, 

p.29). Nesse sentido, o Estado “[...] não foi apenas moldado pelas fundações 

econômicas da sociedade, como também moldou de forma bastante ativa a 

                                            
14

 A esse respeito Marx (2003, p. 5) compreende que “[...] na produção social da sua existência, os 
homens estabelecem relações determinadas, necessárias, independentes da sua vontade, relações 
de produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento das forças produtivas 
materiais. O conjunto destas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a 
base concreta a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem 
determinadas formas de consciência social. O modo de produção da vida material condiciona o 
desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral. Não é a consciência dos homens que 
determina seu ser; é o seu ser social que, inversamente, determina a sua consciência.”  
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realidade multifacetada das manifestações reprodutivas do capital no decorrer de 

suas transformações históricas.” (MÉSZÁROS, 2011, p. 235). 

Nessa perspectiva, há uma relação de reciprocidade entre capital e Estado, 

sendo que, em determinados momentos históricos, a forma em que o Estado esteve 

organizado se modificou conforme as necessidades de reprodução do capital. Desse 

modo, não há nada de qualitativamente diferente entre um modelo de Estado 

moderno mais liberal ou mais social, pois, ambos representam a organização 

jurídica e política de uma sociedade de classes. Mészáros (2015a) analisa que as 

formas particulares de Estado capitalista, podem, em determinados momentos 

históricos, ser derrubados e restituídos, mas o Estado burguês, enquanto tal, não se 

supera, sem a superação do capital e do trabalho assalariado. 

Sabe-se que, a partir da teoria marxiana, o Estado moderno é uma 

organização burguesa, como compreendia Marx e Engels (2007b), no Manifesto do 

Partido Comunista, o Estado é o comitê executivo da burguesia. Porém, ao 

direcionar a crítica somente aos modelos e formas de Estado burguês - ora mais 

social e ora mais liberal, ora mais democrático e ora mais déspota -, estamos 

considerando, conscientemente ou não, que a solução dos problemas sociais pode 

ser realizada por meio do Estado, assumindo, portanto, uma posição reformista.  No 

entanto, se partimos da concepção marxiana de sociedade, o Estado burguês é, 

como destacou Mészáros (2011) a estrutura jurídica e política do capital, o qual deve 

ser superado junto com a sua organização social.  

Desse modo, ao analisarmos as categorias educação, formação e trabalho, 

mesmo no âmbito das políticas educacionais, tomamos como ponto de partida a 

vinculação dessas categorias com a categoria capital, o que implica na consideração 

do Estado, no seu sentido filosófico marxista, e, no seu sentido concreto, o Estado 

brasileiro.  

Nesse sentido, nos dedicamos a algumas considerações acerca da política 

brasileira e dos modelos de estado, como categorias de mediações da relação 

capital e trabalho. 

 No campo de discussão marxista, há inúmeras formas, não radicalmente 

diferentes, de se pensar o Estado. Como Marx não se dedicou a nenhuma obra 

específica sobre o Estado, diversos autores se dedicaram a tais considerações, 

sendo os principais, Lenin, Trotsky, Gramsci e Mészáros.  
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Na obra O Estado e a Revolução (1917), Lenin reafirma o caráter de classe 

do Estado, seja ele qual for. Defensor da luta armada, Lenin (2011, p. 39) 

compreende que “[...] a substituição do Estado burguês pelo Estado proletário não é 

possível sem uma revolução violenta” e que a “[...] abolição do Estado proletário, isto 

é, a abolição de todo e qualquer Estado, só é possível pelo ‘definhamento’.” A 

proposta revolucionária leninista/marxista propõe a extinção do estado burguês e a 

criação de um estado proletário que contribuiria para a construção de uma 

sociedade comunista, com isso, concomitantemente, o estado proletário se 

definharia até a sua extinção. Para Lenin (2011): 

 

O Estado é o produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das 
classes. O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de 
classes não podem objetivamente ser conciliados. E, reciprocamente, a 
existência do Estado prova que as contradições de classes são 
inconciliáveis. (LENIN, 2011, p.25). 

   

Lenin compreende, influenciado pela obra A Origem da família da propriedade 

privada e do Estado, de Engels (2009), que o Estado é a expressão de uma 

sociedade de classe, logo, a superação dela levaria à superação de qualquer forma 

de Estado.  

 

A intervenção do Estado nas relações sociais se vai tornando supérflua daí 
por diante e desaparece automaticamente. O governo das pessoas é 
substituído pela administração das coisas e pela direção do processo de 
produção. O Estado não é “abolido”: morre. (LENIN, 2011, p. 34). 

 

Embora Lenin seja influenciado por Engels, podemos considerar que há 

entre eles divergências, dada as considerações feitas pelo autor, no prefácio do livro 

As lutas de classe na França, na qual Engels aborda o caráter emancipador15 do 

voto universal: 

 

Esse uso bem-sucedido do direito de voto universal efetivou um modo de 
luta bem novo do proletariado e ele foi rapidamente aprimorado. O 
proletariado descobriu que as instituições do Estado, nas quais se 
organizou o domínio da burguesia, admitem ainda outros manuseios com os 
quais a classe trabalhadora pode combatê-las. Ele participou das eleições 
para assembleias estaduais, para os conselhos comunais, para as cortes 
profissionais, disputando com a burguesia cada posto em cuja ocupação 
uma parcela suficiente do proletariado tinha direito a manifestação. E assim 

                                            
15

 “O Estado já não tinha mais o que dizer, os trabalhadores estavam apenas começando a falar. [...] 
O direito do voto foi por eles transformado de meio de fraude, como foi até agora, em instrumento de 
emancipação.” (ENGELS, 2012, p. 20-21). 
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ocorreu que a burguesia e o governo passaram a temer mais a ação legal 
que a ilegal do partido dos trabalhadores, a temer mais os sucessos da 
eleição que os da rebelião. (ENGELS, 2012, p.22). 

 

 Dessa forma, Engels constata que a “rebelião em estilo antigo” é 

desnecessária, considerando que as condições de luta se modificaram e que o 

direito ao voto se tornou a arma mais “afiada da classe trabalhadora” e que “[...] a 

luta com barricadas, que até 1848 servia em toda parte para levar a decisão final, 

tornara-se consideravelmente antiquada.” (ENGELS, 2012, p. 22). Para Engels, a 

defesa pacífica se tornou a forma de luta predominante, dada as condições da 

classe trabalhadora agir por vias legais e políticas, chegando a considerar que a 

legalidade, criada pela burguesia, voltou-se contra ela e é um meio de luta para os 

trabalhadores. Engels afirma que “[...] a ironia da história mundial vira tudo de 

cabeça para baixo. Nós, os ‘revolucionários’, os ‘sublevadores’, medramos muito 

melhor sob os meios legais do que sob os ilegais e a sublevação”, referindo-se à 

burguesia. (ENGELS, 2012, p. 29).  

 No mesmo prefácio, Engels descreve vários avanços de partidos socialistas, a 

partir de conquistas obtidas no interior do Estado, dos conselhos comunais, das 

câmaras, dos assentos em ministérios, do direito ao voto e avanços quantitativos 

eleitorais, como representações em parlamentos, conselho imperial, entre outros. 

Engels compreende que, por meio do Estado e da legalidade “[...] com certeza 

entraremos lá; o único ponto que ainda não se discute é: por qual porta”.  

 No entanto, Marx, ao analisar a luta de classes na França, entre 1848 e 1850, 

compreende que a Revolução de Fevereiro foi uma revolução junto com a burguesia 

industrial e contra os abusos da aristocracia financeira. Marx destaca a 

 

Organização do trabalho! Sim, mas o trabalho assalariado é a organização 
burguesa já existente do trabalho. Sem ela, não há capital, não há 
burguesia, não há sociedade burguesa. Um ministério próprio do trabalho! 
Sim, mas os ministérios das finanças, do comércio e dos serviços públicos 
já não são ministérios burgueses do trabalho? E, posto ao lado destes, um 
ministério do trabalho proletário só poderia ser um ministério da impotência, 
um ministério dos desejos piedosos [...] Assim como os trabalhadores 
acreditavam poder se emancipar paralelamente a burguesia, eles acharam 
que podiam realizar a revolução proletária à parte das demais nações 
burguesas, confinadas dentro das paredes nacionais da França. (MARX, 
2012, p.46, grifos do autor). 

 

 Embora Marx não esteja tratando, necessariamente, de uma concepção 

revolucionária de Estado, percebemos que ele difere de Engels, ao sinalizar que 
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toda organização da classe trabalhadora aparelhada ao Estado é uma organização 

burguesa do trabalho, ou seja, a conquista revolucionária só viria pela via contrária 

ao Estado.  

Em uma anotação, encontrada nos manuscritos d’A Ideologia Alemã de 

Marx e Engels, Marx16 problematiza o Estado do ponto de vista da contradição entre 

interesses individuais e interesses coletivos que, segundo o autor, dá-se, 

concomitantemente, com a divisão do trabalho. Para os autores, é justamente dessa 

contradição “[...] que o interesse coletivo assume, como Estado, uma forma 

autônoma, separada dos interesses singulares e gerais e, ao mesmo tempo, como 

comunidade ilusória, mas sempre fundada sobre a base real.” (MARX; ENGELS, 

2007, p.37).  

 

Daí se segue que todas as lutas no interior do Estado, a luta entre 
democracia, aristocracia e monarquia, a luta pelo direito de voto etc. etc., 
não são mais do que formas ilusórias – em geral, a forma ilusória da 
comunidade – nas quais são travadas as lutas reais entre as diferentes 
classes. (MARX; ENGELS, 2007, p. 37). 

 

Na continuidade da anotação, Marx acrescenta que toda classe que anseie a 

transformação social, como é o caso do proletariado, deve exigir a superação da 

antiga organização social, para isso “[...] deve primeiramente conquistar o poder 

político, para apresentar seu interesse como interesse geral, o que ela no primeiro 

instante se vê obrigada a fazer.” (MARX; ENGELS, 2007, p. 37). Mais adiante do 

texto, os autores destacam que esse poder, na forma de Estado e direito, “[...] em 

última instância, só pode se quebrar por uma revolução.” (MARX; ENGELS, 2007, p. 

69). 

Nesse sentido, consideramos que, para a concepção marxiana, o Estado 

moderno é a expressão dos interesses dos que detém a propriedade privada dos 

meios de produção, os quais buscam legitimar as suas necessidades como se 

fossem interesses de todos. Marx e Engels (2007, p.75) ressaltam que “[...] por meio 

da emancipação da propriedade privada em relação à comunidade, o Estado se 

tornou uma existência particular ao lado e fora da sociedade civil”, o qual nada mais 

é do que a organização burguesa que visa “[...] a garantia recíproca de sua 

propriedade e de seus interesses”, sintetizando os anseios da sociedade civil de 

uma época. 
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  Anotações do Marx, escrita na margem do manuscrito. 
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Nas Glosas críticas, Marx compreendia que o Estado está baseado na 

contradição entre a sua boa vontade administrativa e seus meios e capacidades. 

Sendo que, nos limites da atuação do Estado, podemos vislumbrar uma “boa 

vontade administrativa”, porém, irrealizável, dada a sua natureza e a sua vinculação 

à classe burguesa. Para Marx (2010, p. 39-40), o Estado não pode suprimir essa 

contradição, 

 

[...] sem suprimir a si próprio, pois ele está baseado nessa contradição. Ele 
está baseado na contradição entre vida púbica e vida privada, na 
contradição entre os interesses gerais e os interesses particulares. [...] Se 
quiséssemos eliminar a impotência de sua administração, o Estado 
moderno teria de eliminar a atual vida privada. Se ele quisesse eliminar a 
vida privada, teria de eliminar a si mesmo, porque ele existe tão somente 
como antítese a ela. (Marx, 2010). 

  

Vale destacar que, não basta compreendermos a concepção materialista de 

Estado, mas situar as especificidades da formação de cada Estado e submetê-lo à 

concepção dialética. No caso da formação do Estado brasileiro, Faoro (1979) afirma 

que ele tem um papel muito importante, no que tange a consolidação do modo de 

produção capitalista e manutenção dos interesses das classes dirigentes. Para o 

autor, ao mesmo tempo em que o Estado brasileiro buscava promover a 

modernização do país, manteve a sua organização patrimonial e burocrática. 

Nesse sentido, cabe-nos refletir que o Estado, no contexto brasileiro, vai 

além de ser uma expressão da materialidade econômica e social, como no caso 

francês e inglês, uma vez que, com o seu (sub) desenvolvimento industrial tardio, 

não buscava na base econômica a formação da superestrutura política e legal, mas 

na superestrutura política e legal a alavanca do desenvolvimento econômico 

moderno burguês. 

De acordo com Sheen (2000), a burguesia só encontra as condições 

necessárias para a conquista da estrutura do Estado brasileiro, com o processo de 

industrialização que se inicia a partir da década de 1930 no Brasil. Para a autora, “ao 

lado do desenvolvimento da burguesia, também se expandiram os índices de 

representação da classe média e do proletariado no conjunto da população 

brasileira.” (SHEEN, 2000, p.46). Nesse sentido, a política brasileira e com ela a 

disputa de interesses, oriundos do antagonismo capital e trabalho, surgiu a partir de 

condições específicas. 

Para Fernandes (1975, p. 68), referindo-se a formação do Estado brasileiro: 
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[...] tratava-se de um estado nacional organizado para servir aos propósitos 
econômicos, aos interesses sociais e aos desígnios políticos dos 
estamentos senhoriais. Enquanto fonte de garantias dos direitos 
fundamentais do “cidadão”, agência formal de organização política da 
sociedade quadro legal de integração ou funcionamento da ordem social, 
tratava-se de um Estado nacional liberal e, nesse sentido, “democrático” e 
“moderno”. 

 

Nesse sentido, compreende-se que a atuação do Estado, frente à sua base 

econômica, é dialética e marcada pelas peculiaridades de cada país. A formação de 

determinado Estado nacional caracteriza a maneira de fazer política de cada nação, 

a exemplo disso, observamos que a constituição do Estado moderno francês foi 

marcada por um conjunto de lutas travadas na sociedade civil, enquanto no Brasil, a 

constituição do Estado moderno burguês foi caracterizada, predominantemente, por 

negociações de interesses entre a oligarquia e a burguesia, deixando de lado as 

lutas da classe trabalhadora no âmbito da sociedade civil, colocando em xeque o 

caráter democrático da política brasileira.  

Apesar das especificidades, como analisa Chasin (2000, p. 94), “[...] a 

concepção marxiana de política é negativa, e, por maiores que tenham sido as 

modificações ao longo de seus escritos, a definição negativa da política 

permaneceu”. Consideramos, desse modo, que toda problematização no campo do 

marxismo, que visa o debate político, legal e do direito, inclusive das políticas 

educacionais, implica na adoção de uma crítica ao Estado. 

Desse modo, concordamos com Mészáros (2015a) que a crítica deve ser 

direcionada, além do mais, ao Estado, enquanto tal, e não somente as formas 

históricas singulares de sua manifestação. Levando em consideração, sua inter-

relação recíproca com o capital, visto que, "a materialidade do Estado está 

profundamente enraizada na base sociometabólica antagônica sobre a qual todas as 

formações de Estado do capital são erguidas." (MÉSZÁROS, 2015a, p. 29). 

Embora o foco central dessa dissertação não seja a análise das políticas 

educacionais para a formação de professores e pedagogos, compreendemos que é 

válido ressaltar os pressupostos que nos serviram de embasamento para o 

entendimento de tais políticas. O esclarecimento sobre a concepção de Estado 

marxiana contribuiu para a análise da oferta e da demanda de pedagogos, 

explicitada no próximo capítulo, apontando para os limites e possibilidades da 

política educacional, tanto para a formação de professores quanto para o 

estabelecimento das funções que determinam o trabalho do pedagogo. 
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2.1.2 As políticas educacionais para a formação em Pedagogia no Brasil 

 

 Na seção anterior, apresentamos a concepção de Estado para a perspectiva 

marxiana e, a partir, da relação entre Estado e capital, consideramos que as 

políticas educacionais se consolidam no seio da luta de classes, expressando os 

interesses dos diferentes grupos e classes sociais. Nessa perspectiva, Masson 

(2014, p. 221) afirma que 

 

As políticas educacionais buscam, no contexto da correlação de forças 
entre as classes sociais, desenvolver um projeto de educação articulado a 
um projeto de sociedade. Elas expressam a concepção de formação 
desejável numa determinada estrutura social e conjuntura histórica.  

 

 Desse modo, ao analisar as políticas públicas para a educação é necessário 

submetê-las ao estudo da totalidade, compreendendo-as como um complexo que se 

relaciona com outros complexos, por meio de um conjunto de mediações e 

contradições. (MASSON, 2014). 

 As políticas educacionais, como mencionado anteriormente, são legitimadas 

“no seio da luta de classes”, a partir de determinado contexto histórico, expressando, 

desse modo, a luta travada no âmbito da materialidade social. Portanto, a política, 

objetivada em leis e documentos normativos, deve ser compreendida enquanto 

práxis. Para Masson (2014, p. 223), as políticas educacionais são, também, 

“contraditórias, pois ao mesmo tempo em que podem frear o desenvolvimento das 

potencialidades humanas, podem contribuir, em alguma medida, para fazer avançar 

o desenvolvimento humano”. Portanto, uma política educacional só pode ser 

compreendida, essencialmente, se for submetida à análise da sua historicidade, ou 

seja, “[...] em sua gênese e seu desenvolvimento histórico, pois ela vai assumindo 

diferentes características dependendo do contexto social e da particularidade 

histórica em que é analisada.” (MASSON, 2014, p. 223). 

 Na mesma perspectiva, Torriglia e Ortigaria (2014, p.189) consideram que 

“[...] o conteúdo de cada política específica carrega normas e orientações para 

efetivar comportamentos sociais necessários para a sustentação do modo de 

produção – na atualidade, o capitalismo.” Dessa forma, as políticas educacionais 

não são neutras e homogêneas, pois expressam o debate travado na luta de classes 

de determinado período, “[...] elaborando orientações gerais que guiam outros 
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desdobramentos – decretos, documentos, parâmetros curriculares, diretrizes etc.” 

(TORRIGLIA; ORTIGARIA, 2014, p.197-198). 

 Nesse sentido, apresentaremos a análise dos aspectos legais das políticas 

educacionais para o curso de Pedagogia no Brasil, uma vez que o pedagogo e sua 

formação profissional se constituem como parte do nosso objeto de investigação, e 

sua oferta está diretamente ligada às políticas públicas de formação de professores. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para o curso de 

Pedagogia, nos artigos 2º e 4º, o curso de Pedagogia destina-se à formação de 

professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade 

Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras 

áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. Porém, alguns perfis 

de atuação estão presentes, tanto na esfera pública, em instituições municipais, 

estaduais e federais, quanto na esfera privada. Dessa forma, estabelecer uma 

relação entre a formação de pedagogos com o campo de atuação, implica 

compreender, em um primeiro momento, a identidade da formação desses 

profissionais e em que áreas esses profissionais podem atuar, para, então, poder 

identificar, no mercado de trabalho, a oferta dessas áreas.  

No entanto, quando nos deparamos com alguns postos de trabalho, 

sobretudo na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, percebemos 

que o profissional formado em Pedagogia disputa espaço com profissionais 

formados em cursos de Normal de Nível Médio (magistério) e Normal Superior. Essa 

problemática sobre a formação de professores, em nível médio ou superior, está 

presente não só na discussão das políticas públicas de formação de professores, 

mas também, quando esses profissionais confrontam e disputam o mesmo posto de 

trabalho nos diferentes campos de atuação. 

Compreendemos que a legitimação de políticas públicas para formação de 

professores é um processo que envolve os vários segmentos da sociedade. Como a 

sua aprovação se dá no interior do Estado, consideramos que ela expressa o 

embate político que acontece no bojo da sociedade capitalista, no cenário 

conflituoso dos diferentes interesses sociais e da luta de classes. Nesse sentido, 

“[...] a legislação vem concretizar ou legitimar uma disputa que já se deu e foi 

definida no plano da sociedade civil.” (SHEEN, 2007, p. 9).  
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O atual cenário da formação de professores reflete uma série de políticas 

públicas educacionais aprovadas nas últimas décadas, sobretudo, com a aprovação, 

em dezembro de 1996, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, 

e com as Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia, por meio dos Pareceres 

CNE/CP nº 5/2005 e nº 3/2006. No entanto, para que possamos nos situar 

historicamente, apresentaremos, de forma sintética, as principais legislações que 

marcaram a trajetória da formação de pedagogos no Brasil. A opção pela 

apresentação do histórico das legislações, resumidamente, em forma de quadro, 

justifica-se pelo fato de existir um grande número de estudos, já publicados, que 

tiveram por finalidade uma análise histórica mais minuciosa sobre a formação de 

pedagogos. (CANDEIAS, 2007; DURLI, 2007; DUARTE, 2008; SANTOS, 2008; 

FALCO, 2010; PINHEIRO, 2010; ANTONIACOMI, 2014)17. Desse modo, no quadro 

a seguir, destacamos as principais legislações brasileiras sobre a formação de 

professores que atuam, especialmente, na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

 

QUADRO 1 – Principais documentos legais e normativos sobre a formação de professores no período 
republicano 

   (continuação) 

DECRETO E 
LEI/ANO 

PEDAGOGIA 
NORMAL DE NÍVEL MÉDIO E 

SUPERIOR 

Decreto-Lei 
nº 1.190, de 4 

de abril de 
1939. 

Institui o Curso de Pedagogia na Faculdade 
Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil. 
No artigo 51, alínea “c”, estabeleceu que a partir 
de 1943, seria exigido o grau de bacharel em 
Pedagogia para exercer cargos técnicos em 
educação e licenciatura para atuar como 
professores das Escolas Normais (formação de 
professores primários). 

 

Decreto Lei nº 
3.454, de 24 
de julho de 

1941. 

Definiu que os cursos da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras não poderiam fazer a formação 
pedagógica pelo curso de Didática 
concomitantemente com o bacharelado. Dessa 
forma, passaram a ter quatro anos de duração, 
sendo três anos de bacharelado + um de formação 
pedagógica. 

 

Decreto Lei nº 
8.530, de 2 

de janeiro de 
1946. 

 

Estabeleceu as Leis Orgânicas 
do Ensino Normal. Fixando a 
continuidade do Ensino Normal 
em dois ciclos. Sendo o curso 
normal de primeiro ciclo (quatro 
séries) e o segundo ciclo de 
nível colegial (três séries). 
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(continuação) 

Parecer nº 
251, de 1962. 

Estabeleceu o currículo mínimo e a duração do 
curso, referente ao bacharelado. 

 

Parecer nº 
292, de 14 de 
novembro de 

1962. 

Fixa as matérias pedagógicas para a licenciatura e 
estabelece que os graus de bacharel e licenciatura 
possam ser obtidos concomitantemente. 

 

Lei nº 5.540, 
de 28 de 

novembro de 
1968. 

Estabelece novas normas de organização e 
funcionamento do ensino superior e sua 
articulação com a escola média. Definindo as 
bases para a Reforma Universitária. A Pedagogia 
como parte da Faculdade de Filosofia deixa de 
existir e passa a fazer parte da Faculdade de 
Educação. 

Estabelece a continuidade da 
habilitação para a docência por 
meio do curso normal. 

Parecer nº 
252, de 11 de 
abril de 1969. 

 
 
 
 

Estabeleceu o currículo mínimo e a duração do 
curso. Manteve a formação de professores para o 
Ensino Normal e introduziu as habilitações: 
Orientação Educacional, Administração Escolar, 
Supervisão Escolar, Inspeção Escolar, e 
Magistério para o Ensino Normal. Extingue o 
bacharel e estabelece somente a licenciatura. 

 

Lei nº 5.692, 
de 11 de 
agosto de 

1971. 

Institui que as licenciaturas fossem ofertadas por 
meio de habilitações específicas para o ensino de 
segundo grau e por meio de habilitações por área 
do conhecimento, para o ensino de primeiro grau 
(de 5ª a 8ª séries). 

Preconiza o ensino normal 
como local de preparação dos 
professores do ensino 
obrigatório (de 1ª a 4ª séries). 
Tornou-se uma das habilitações 
profissionais do ensino do 2º 
grau. 

LDB nº 9.394, 
de 20 de 

dezembro de 
1996. 

Artigo 62 estabelece que a formação de docentes 
para atuar na educação básica seja em nível 
superior, em curso de licenciatura. No artigo 63, 
introduz o Curso de Normal Superior. Define, no 
artigo 64 que a formação profissional de educação 
para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional seja feita em 
curso de graduação em Pedagogia e em pós-
graduação a depender da instituição de ensino. 

Artigo 62 admite como 
formação mínima para o 
exercício do magistério, da 
educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino 
fundamental, o curso em nível 
médio, na modalidade normal. 

Decreto nº 
3.276, de 6 

de dezembro 
de 1999. 

 

Estabeleceu a exclusividade 
dos Cursos Normais Superiores 
para a formação de professores 
dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 

Decreto nº 
3.554, de 07 
de agosto de 

2000. 

 

Determina que a formação em 
nível superior de professores 
para a atuação multidisciplinar, 
destinada ao magistério na 
educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental, 
far-se-á, preferencialmente, em 
cursos normais superiores. 

Resolução nº 
1, de 10 de 

abril de 2006. 

Estabelece as Diretrizes Curriculares para o curso 
de Pedagogia. Identificadas pelos Pareceres do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) n.º 5/2005 
e n.º 3/2006. 

 

Fonte: Scheibe (2008), Cruz (2011) e Antoniacomi (2014). Elaborado pela autora. 
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Podemos observar, através do Quadro 1, que a discussão sobre a formação 

de pedagogos está atrelada a problematização dos cursos de formação de 

professores por intermédio do Curso Normal de Nível Médio, visto que, ambos os 

cursos estiveram historicamente relacionados. 

De acordo com Scheibe (2008), com a independência do Brasil surgiram as 

primeiras escolas de formação de professores, conhecidas como escolas normais, 

mas é no período republicano que se inicia um processo de instalação de escolas 

normais em todo o território nacional. No entanto, a formação de professores, por 

meio das escolas normais, expandiu-se consideravelmente com a expansão do 

ensino primário. 

As escolas normais eram instituições responsáveis pela formação dos 

professores das escolas primárias, por sua vez, os cursos de pedagogia eram 

responsáveis pela formação de técnicos em educação e professores para atuar nas 

escolas normais. Por muito tempo, permaneceu a polêmica sobre se o licenciado em 

pedagogia poderia atuar como professor de escolas primárias. De acordo com Cruz 

(2011, p. 36-37), a formação em Pedagogia, nos períodos de 1939 à 1962,  

 

[...] visava subsidiar a ação docente na Escola Normal, atendo-se 
essencialmente ao estudo teórico da educação. A estrutura curricular não 
incluía disciplinas que abordassem diretamente o conteúdo do curso 
primário, cujo professor seria formado no contexto da Escola Normal. 

  

Porém, prevalecia a premissa de que “[...] quem forma o professor primário 

pode ele mesmo atuar nesse segmento, mesmo não tendo recebido a necessária 

formação específica.” (CRUZ, 2011, p. 37). Dessa forma, os cursos de Pedagogia, 

passaram a formar, além de professores para as escolas secundárias e para as 

Escolas Normais, professores primários, gerando muitas críticas a respeito da 

natureza e função do curso. 

Para Cruz (2011), o curso de Pedagogia possui quatro marcos legais, sendo 

o primeiro em 1939, com a aprovação do Decreto - Lei nº 1.190, de 4 de abril de 

1939. Até a década de 1930, o contexto econômico brasileiro era, 

predominantemente, baseado na exportação de café, enquanto o projeto político era 

voltado ao ideário nacionalista de Vargas, dado o contexto mundial de crise e guerra 

imperialista. Para Oliveira (2003, p.35), esse período é caracterizado pelo: 
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[...] fim da hegemonia agrário-exportadora e o início da predominância da 
estrutura produtiva de base urbano-industrial. Ainda que essa 
predominância não se concretize em termos de participação da indústria na 
renda interna senão em 1956, quando pela primeira vez, a renda do setor 
industrial superará a da agricultura. 

 

 Com a queda da ditadura Vargas e com o período pós-guerra, inicia-se o 

período desenvolvimentista brasileiro, o qual direcionou suas políticas no sentido do 

ensino profissionalizante, com isso, reforçou a escola dualista. No âmbito da 

formação de professores, com o Decreto-Lei nº 8.530/46, ficaram previstos dois 

ciclos, o primeiro com quatro anos, o qual formava o professor regente do ensino 

primário e o segundo ciclo, com duração de três anos, formava o professor primário, 

o qual poderia fazer uma parte complementar e se formar administrador escolar. 

Para o contexto político e econômico brasileiro da época, voltado à industrialização e 

desenvolvimento capitalista nacional, era importante promover a formação 

profissionalizante da classe trabalhadora, enquanto a formação acadêmica, de nível 

superior, era apenas destina às elites.  

Por sua vez, o segundo marco legal do curso seria em 1962, com a 

aprovação do Parecer nº 251. No contexto de uma política brasileira nacional-

desenvolvimentista, esse Parecer amplia o conflito entre os cursos de Pedagogia e 

cursos de Normal de 2º Grau, uma vez que, conforme o relator do Parecer Valnir 

Chagas, fragiliza os cursos de formação em Normal de 2º Grau, discorrendo sobre 

sua provisoriedade. Para ele, a redefinição do curso de Pedagogia levaria à 

formação superior do professor primário e desapareceriam os cursos Normal.  

Com o terceiro marco legal, em 1969, através do Parecer nº 252, fixou-se o 

currículo do curso de Pedagogia, mantendo a formação de professores para o 

Ensino Normal e oficializando as habilitações para formar especialistas, tais como, 

orientador, administrador, supervisor, inspetor escolar e professor da Escola Normal. 

Quanto ao magistério em escolas primárias, “[...] prevaleceu a premissa de ‘quem 

pode o mais pode o menos’. [...] o Parecer não inclui uma habilitação para esse fim, 

prevendo apenas algumas disciplinas para a obtenção desse direito.” (CRUZ, 2011, 

p.47- 48). 

O terceiro marco legal para o curso de Pedagogia é caracterizado pelo 

contexto da ditadura militar no Brasil, o qual buscou, no âmbito educacional, um 

alinhamento com o capital internacional, voltando a educação para o mercado de 

trabalho, sobretudo, influenciado pela teoria do capital humano. De acordo com 
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Antunes (2012b), com o golpe de 1964, o padrão de acumulação industrial brasileira 

deu o seu terceiro grande salto (os dois primeiros se referem, respectivamente, à 

industrialização estatal e nacionalista a partir de 1930 e ao desenvolvimentismo da 

década de 1950), voltado à internacionalização da economia brasileira. 

Com o fim da ditadura militar, na década de 1980, o Brasil passou, 

gradativamente, a ser influenciado pelo neoliberalismo e pela reestruturação 

produtiva. Segundo Antunes (2012, p.46), a reestruturação produtiva é caracterizada 

por “[...] novos padrões organizacionais e tecnológicos, bem como novas formas de 

organização social do trabalho”, além da informatização produtiva, da gestão de 

qualidade total, da utilização de microeletrônica, da adequação ao modelo toyotista 

de produção e formas flexíveis de acumulação de capital. No âmbito do trabalho, 

são tomadas medidas de terceirização, flexibilização e desregulamentação de 

direitos trabalhistas. 

De acordo com Carvalho (2007, p.3), 

 

[...] O neoliberalismo surgiu após a 2ª Guerra Mundial, na região da Europa 
e da América do Norte nos países capitalistas centrais. Pode-se dizer que 
sua origem esteve relacionada ao texto o “Caminho da Servidão” de 
Friedrich Hayek de 1944, uma espécie de reação teórica e política contra o 
Estado intervencionista e de bem-estar. 

 

Segundo Petras (1999, p.40), o neoliberalismo possui uma característica 

marcadamente privatizadora e significa a negação da empresa pública “a 

privatização é quase sempre associada à desnacionalização da economia;” esse 

movimento certamente está ligado à necessidade capitalista de impor uma economia 

de livre mercado e conter os regimes socialistas no período de pós-segunda guerra.  

Nesse contexto, emergiu a necessidade de uma grande reforma das 

políticas educacionais, atingindo diferentes níveis da educação, inclusive o ensino 

superior. As mudanças que caracterizaram as políticas educacionais de formação de 

professores, sobretudo, a partir da década de 1990 no Brasil, refletem não só os 

interesses do mercado local, mas de organismos internacionais, como o Banco 

Mundial (BM) e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO). 

A aprovação da LDB nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, demarca uma 

série de pontos conflitantes sobre a formação de professores, principalmente 



85 
 

quando, no Artigo 62, admite a formação de professores da Educação Básica pelo 

magistério de nível médio.  

 

Art. 62, A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal. (BRASIL, 1996). 

  

Nesse sentido, embora a LDB nº 9.394 defina a licenciatura em nível 

superior como responsável para a formação de professores da Educação Básica, ela 

não exclui a formação do magistério em nível médio. Com o compromisso firmado a 

partir de 1996, depois de anos de discussões18, foram aprovadas, em 2006, as 

Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia, através do Parecer nº 5/2005 e nº 

3/2006. De acordo com Cruz (2011), a aprovação das Diretrizes Curriculares 

constitui o quarto marco legal do curso de Pedagogia. Segundo o Artigo 4º,  

 

O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de 
professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio 
escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos. (BRASIL, 2006). 

 

Podemos destacar que, a partir da aprovação das Diretrizes Curriculares 

para o curso de Pedagogia, em 2006, foi definido o leque de possibilidades de 

atuação do pedagogo. No entanto, a sua formação continua se constituindo num 

campo de discussão e de permanente processo de construção e modificação da 

identidade do curso de Pedagogia.  

De acordo com Antoniacomi (2014, p.117), “as DCNs contribuíram na 

caracterização do pedagogo, abolindo habilitações existentes, no intuito de acabar 

com a dicotomia advinda desse modelo de estruturação e, também, definiu a 

docência como base da formação”. Porém, como afirma Scheibe (2007), as 

                                            
18

 Scheibe (2007), ao discorrer sobre o processo de discussão e aprovação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, menciona a participação de diversas entidades 
nas discussões das DCNs para o curso de Pedagogia, além da Comissão de Especialistas de Ensino 
de Pedagogia, sendo a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 
(ANFOPE), apoiada em suas concepções centrais pela Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Educação (ANPED), o Fórum de Diretores de Faculdades/Centros de Educação das 
Universidades Públicas Brasileiras (FORUMDIR), a Associação Nacional de Administradores 
Educacionais (ANPAE) e o Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES). 
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discussões acerca das definições do curso de Pedagogia não chegaram a um 

consenso, mesmo com a aprovação das DCNs para o curso. 

Nesta seção, procuramos apresentar, sinteticamente, as principais legislações 

que constituem a formação de pedagogos no Brasil, amparados por uma concepção 

de Estado e das políticas educacionais. Na próxima seção desse capítulo, 

abordamos como se deu a ampliação de vagas no Ensino Superior do Brasil, 

evidenciando o crescimento da formação de professores em IES privadas e na 

modalidade de EAD e a influência do neoliberalismo nas políticas para o ensino 

superior. 

 

2.2 A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E O CURSO DE PEDAGOGIA NO 

BRASIL 

 

Nesta seção do capítulo, procuraremos apresentar o cenário do ensino 

superior brasileiro, dando ênfase ao processo de ampliação e privatização, a partir 

da década de 1990. Compreendemos que essa discussão é de fundamental 

importância para o debate da oferta de pedagogos no Paraná, uma vez que justifica 

a raiz da possível “massificação” do ensino superior brasileiro. 

O processo de ampliação do acesso ao Ensino Superior no Brasil, embora 

se legitime mediante decretos e leis, é resultado de determinações econômicas e 

sociais, as quais cumprem o papel de legitimar os interesses dominantes em 

determinado momento histórico. Para Oliveira (2013), o processo de expansão e 

massificação do Ensino Superior, no Brasil, só teve início com o fim da Era Vargas19, 

sendo que, mesmo com o “entusiasmo pela educação” no período da Primeira 

República (1889-1930), a perspectiva da universalização do ensino não chegava ao 

nível superior de educação. Para o autor, “[...] o elitismo e conservadorismo no 

acesso ao ensino superior ficam demonstrados, no período que vai do Brasil colônia 

ao fim da Era Vargas.” (OLIVEIRA, 2013, p.278). 

Segundo Oliveira (2003), a partir da década de 1930, no Brasil, o Estado 

passa a ter um papel fundamental na organização da estrutura social, visando a 

                                            
19

 A Era Vargas é a denominação que se dá ao período de 1930 a 1945, em que Getúlio Vargas 
governou o Brasil, conhecido marcadamente por mudanças políticas, sociais e econômicas. Dividiu-
se em três momentos: Governo Provisório (1930-1934); Governo Constitucional (1934-1937); Estado 
Novo (1937-1945). 
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facilitação da instauração capitalista de acumulação. Nesse sentido, desde então, 

diversos setores da política, inclusive da educação, voltam-se para o processo de 

industrialização. 

Para Minto (2012), o ensino superior no Brasil passou por quatro grandes 

momentos, sendo que o primeiro corresponde ao final da Primeira República, 

quando ele surgiu para atender as demandas das elites locais. Desse modo, “[...] 

num país de economia agrário-exportadora, as escolas superiores eram, por 

excelência, locais de formação das elites intelectualizadas, completamente fechadas 

à penetração dos interesses da população em geral.” (MINTO, 2012, p. 3). 

De acordo com Oliveira (2013), no período de 1946 a 1964, amplia-se a 

discussão sobre a expansão do acesso ao ensino superior ou “democratização”, “[...] 

trata-se de um período marcado pela perspectiva da crença no Estado 

intervencionista e promotor de políticas de bem-estar social. É também o período da 

chamada democracia desenvolvimentista via crescimento do Estado”. (OLIVEIRA, 

2013, p.279). 

O Estado de bem-estar social corresponde a um projeto de Estado voltado à 

atender as demandas sociais; esse projeto foi reafirmado, principalmente, no pós-

guerra, na tentativa de reduzir os grandes males da sociedade como a escassez, a 

doença, a miséria e o desemprego que se intensificou com o término da I e II 

Guerras Mundiais. (GOMES, 2006). Nesse sentido, o Estado de bem-estar 

significaria “[...] uma proposta institucional nova de um Estado que pudesse 

implementar e financiar programas  e  planos  de  ação  destinados  a  promover  os  

interesses  sociais  coletivos  dos membros de uma determinada sociedade.” 

(GOMES, 2006, p.204). Cabe destacar que esse modelo de Estado não esteve 

presente no Brasil de forma governamentalmente direta. 

De acordo com Petras (1999), o surgimento do Estado de bem-estar social 

está ligado ao surgimento da propriedade pública, que, segundo o autor, surgiu 

como reflexo das lutas populares que emergiram no período do pós-guerra. Para 

Petras (1999, p. 40), 

 

A ausência de água potável, de um sistema de transporte adequado e 
barato, a ausência de investimento privado nos setores estratégicos de 
eletricidade e energia levaram a demanda pública de intervenção estatal 
para evitar epidemias, e para fornecer a infraestrutura que beneficiasse o 

comércio e a indústria. 
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Como dito anteriormente, o modelo de Estado de bem-estar social esteve 

mais presente na América do Norte e na Europa, sendo que no Brasil, essa forma 

política não gerou grandes impactos. No entanto, a implantação de um modelo de 

estado “intervencionista”, no sentido das políticas sociais, como o Estado de bem-

estar social, não é sinônimo da adesão a um caminho que levaria à superação dos 

problemas sociais. A participação de um Estado mais efetivo no atendimento das 

demandas sociais é resultado de uma necessidade gerada pela própria forma de 

sociabilidade vigente, que coloca o Estado à disposição da classe trabalhadora, a 

fim de acalmar os anseios dessa classe e amenizar os problemas sociais, os quais 

têm, como núcleo gerador, a exploração de uma classe sobre a outra. 

No período político brasileiro de 1946 a 1964, conhecido como Populista, 

inúmeras teses liberais passaram a defender a universalidade do ensino superior, 

enfatizando a responsabilidade do Estado frente à essa massificação. (OLIVEIRA, 

2013). Segundo Oliveira (2013, p. 280), as teses liberais apontam para a 

responsabilidade da União. Na visão do autor, “[...] para a nova democracia liberal, a 

educação é o meio mais adequado de preparar técnicos e educar para a 

democracia, contra o perigo das ditaduras de direita (nazismo, fascismo) e de 

esquerda (socialismo).”  

Aprovada em 1961, no bojo de uma luta ideológica entre grupos dominantes 

e da classe trabalhadora, a LDB nº 4.024 decepcionou aqueles que almejavam uma 

educação pública “democrática e libertadora”. (OLIVEIRA, 2013). Ao considerar que 

a abertura e a expansão do Ensino Superior se deram na redemocratização20 de 

1946, Oliveira (2013, p.281) compreende que esse período “[...] embora não chegue 

a atender todas as aspirações dos setores populares por meio da democratização 

do setor educacional, consegue ampliar significativamente as oportunidades de 

acesso, sobretudo, do ensino superior.” 

Com o Governo Vargas (1950-1954), houve o processo de federalização do 

ensino superior, pela Lei nº 1.254, de dezembro de 1950, ocasionando, também, a 

expansão do número de estabelecimentos. Segundo Oliveira (2013), além de 

proporcionar a gratuidade do ensino superior, com Vargas “[...] há a ampliação de 

                                            
20

 A redemocratização do Brasil em 1946 se deu pelo fim do Estado Novo, instaurado pela Ditadura 
de Getúlio Vargas na tentativa de conter as influências comunistas no Brasil, o período também ficou 
conhecido como a Era Vargas. O Manifesto dos Mineiros, lançado em 1943 por políticos de Minas, é 
um dos marcos de oposição a Getúlio Vargas, mais tarde cria-se a União Democrática Nacional 
(UDN) como principal frente opositora a ditadura e em defesa da democratização. 



89 
 

vagas nos cursos existentes, bem como a criação de novos cursos nas 

universidades e escolas isoladas controladas pelos governos federal e estaduais.” 

(OLIVEIRA, 2013, p. 281). 

Nesse período, a demanda para o ingresso no ensino superior aumentou 

ainda mais, devido ao aumento da população urbana e às exigências por 

qualificação profissional, tendo em vista o crescimento industrial do país. 

De acordo com Minto (2012), a educação superior se expandiu no Brasil, no 

período de 1960, porém, conservou o seu caráter elitista, uma vez que o seu 

crescimento era desproporcional com o tamanho da população brasileira. Na sua 

segunda etapa, “sem alterar aquele “padrão” fechado, elitista, a universidade 

brasileira ganhou espaço e importância na vida nacional à medida que a 

industrialização se desenvolveu e deslocou o centro nervoso da economia brasileira 

para o meio urbano.” (MINTO, 2012, p.3). 

No entanto, com o Regime Militar de 1964 a 1984, amparados pelo “medo” 

das influências socialistas e financiados pelos setores mais conservadores e liberais, 

intensificou-se a visão tecnicista, desenvolvimentista e empresarial nas políticas 

públicas e educacionais. (OLIVEIRA, 2013). Para Oliveira (2013, p.285), 

 

Essa nova visão tecnicista procura trazer para a educação a racionalidade 
empresarial com seus critérios de custo-benefício, eficiência e 
produtividade. A educação torna-se um investimento que, sendo bem 
planejado e gerenciado sistematicamente, pode ser frutífero para o 
“desenvolvimento do país”.  

 

O otimismo desenvolvimentista ligado à Teoria do Capital Humano contribuiu 

para a expansão do ensino superior, a partir da década de 1960, pois, na mesma 

medida em que crescia a indústria, aumentava a necessidade de qualificação 

profissional, considerando-se que o mercado de trabalho se tornava cada vez mais 

“exigente”. Todavia, é preciso repensar a questão da “exigência por qualificação”, e 

questionar se ela realmente representava a defesa de uma efetiva formação ou a 

busca por um diploma a ser conquistado como um passaporte para ingressar no 

mercado de trabalho.  

Para Minto (2012, p.3), o terceiro momento do ensino superior no Brasil se 

estabeleceu a partir do golpe de 1964, quando as “[...] reivindicações sociais 

indicavam a necessidade de ampliação do acesso ao ensino superior. Além dos 
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setores pequeno-burgueses, as camadas trabalhadoras também engrossaram essas 

lutas.”  

A política educacional para o ensino superior, no regime militar, caminhou 

para a junção de dois propósitos que são essencialmente contraditórios, a expansão 

e o controle. Para Oliveira (2013), a expansão se deu por meio da iniciativa privada 

e, logo, com a crise do “milagre” do desenvolvimento brasileiro, aumentou o 

desemprego e o governo freou a expansão do ensino superior, incentivando os 

jovens da classe trabalhadora a ingressar em cursos profissionalizantes de nível 

médio, na tentativa de incluí-los no mercado de trabalho, contendo as 

reinvindicações pelo acesso ao ensino superior e destinando esse nível de ensino 

aos jovens da elite brasileira. 

 De acordo com Carvalho (2007), a partir da década de 1990, amparadas pela 

agenda neoliberal, as políticas para o ensino superior ganharam novos impulsos, 

impactando na expansão desse nível de ensino, porém, sobre uma influência 

marcadamente internacional (Banco Mundial e Unesco). Essa influência refletiu em 

uma expansão marcada pela diversificação das IES21, ampliação da categoria 

administrativa privada e da modalidade de EAD22.  

Minto (2012) afirma que, a partir da década de 1980 e 1990, o ensino superior 

no Brasil sofre o processo de modernização. Esse quarto momento é permeado por 

interesses neoliberais e converte o ensino superior, definitivamente, aos interesses 

do mercado. Para Lima (2007), a partir da década de 1990, foi operacionalizada 

 

[...] uma crescente desresponsabilização do Estado com a educação 
superior, por meio da redução de verbas públicas para o seu financiamento 
e, simultaneamente, do estímulo ao empresariamento deste nível de ensino, 
sob a aparência de democratização do acesso à educação. (LIMA, 2007, 
p.126). 

 

 A afirmação acima parece ser emblemática, pois a redução de verbas 

públicas para o financiamento do Ensino Superior é uma falácia, já que o 

                                            
21

 De acordo com o Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001, as IES são classificadas em 
universidades, centros federais de educação tecnológica e centros universitários, faculdades 
integradas, faculdades de tecnologia, faculdades, institutos e escolas superiores. Porém esse Decreto 
foi revogado Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, em que classifica as IES em faculdades,  
centros universitários e universidades. 
22

 Segundo Junior (2009, p. 17), a EAD corresponde ao processo de ensino aprendizagem mediado 
por tecnologias digitais, em que “[...] alunos e professores encontram-se separados espacial e/ou 
temporalmente. O fator espaço e tempo são determinantes, pois os sujeitos participantes desta 
modalidade de educação não compartilham do mesmo espaço e, não necessariamente, do mesmo 
tempo.” 
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crescimento das IES privadas aconteceu com o incentivo do governo federal, por 

meio da utilização de recursos públicos. O que houve, na realidade, foi um enorme 

investimento em IES privadas, principalmente por intermédio de programas como o 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos 

(PROUNI), os quais tiveram início com a reforma universitária do governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), se efetivaram nos governos de Luiz Inácio 

Lula da Silva (2003-2011) e reafirmados pelos governos de Dilma Rousseff (2011-

2015). Tais programas, fundamentados na relação público-privada, embora se 

mantenham fortes, encontram dificuldades devido às medidas de ajuste fiscal 

realizadas no ano de 2015, no governo de Dilma Rousseff. Tais medidas são 

caracterizadas pelo corte de gastos do governo federal, por meio de cortes de 

benefícios e direito dos trabalhadores e redução de gastos e repasses, e aumento 

da arrecadação por meio do aumento de tributos e impostos. 

Com o apoio das Estatísticas do Ensino Superior no Brasil e dos Resumos 

Técnicos, disponibilizados pelo INEP/MEC, foi possível observar, numericamente, 

como se deu o processo de ampliação de vagas para o Ensino Superior no país. De 

acordo com o Censo da Educação Superior, realizado pelo INEP, no ano de 2013, o 

número de matrículas em cursos de graduação presenciais e a distância no Brasil 

era de 7.305.977. Esse dado se torna ainda mais significativo se comparado com o 

ano de 2000, em que as matrículas em cursos de graduação presenciais e a 

distância não alcançavam os 3 milhões. 

Em um gráfico comparativo elaborado pelo INEP, podemos observar essa 

evolução desde a década de 1980: 

GRÁFICO 1 - Evolução das matrículas em graduação no Ensino Superior, por categoria 
administrativa – Brasil (1980 a 2013) 
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Observa-se que a evolução das matrículas nas últimas décadas se deu, 

concomitantemente, com a evolução da categoria administrativa privada, ou seja, as 

políticas de ampliação do Ensino Superior no Brasil caminham junto com a 

ampliação do número de instituições privadas atuando neste nível de ensino. No 

gráfico a seguir é possível observar a presença marcadamente privada das IES no 

Brasil: 

 
GRÁFICO 2 – Número de Instituições de Ensino Superior, por categoria administrativa – Brasil (2013) 

 

Fonte: Censo da Educação Superior - INEP (2013), elaborado pela autora. 

 

 A forte presença das IES de ensino superior privado no Brasil reflete um 

processo de abertura do campo da educação ao mercado e à privatização. Para 

Minto (2012), o ensino superior brasileiro reflete, a partir de 2000, o cumprimento de 

um ciclo iniciado em 1968, com a Reforma Universitária. 

 

Trata-se de um longo processo que demandou a criação de condições 
objetivas (infra-estrutura, recursos, profissionais minimamente qualificados 
etc.) e subjetivas (identificação de sua necessidade, criação de uma cultura 
consumista do serviço educacional como pressuposto da  empregabilidade  
etc.) para sua viabilização. Na particularidade brasileira, a educação se 
subordina ao capital de muitas formas: à empresa capitalista, à condição de 
serviço-mercadoria, ao Estado e à burocracia da administração pública e, 
também, ao capital financeiro, às multinacionais e ao agronegócio. (MINTO, 
2012, p. 8). 

 

 A Reforma Universitária de 1968 significou, além de outras coisas, a 

privatização e elitização do ensino superior, provocando, desse modo, o 

agravamento do dualismo educacional, uma vez que destinou às classes populares 

o ensino profissionalizante. 

 Para Petras (1999), a onda de privatização se origina, em partes, da pressão 

das superpotências capitalistas, agindo de maneira direta e indireta pelo Banco 
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Mundial e FMI, na justificativa ilusória de sucateamento ou impossibilidade do 

Estado gerir serviços públicos. De acordo com Petras (1999, p. 41), 

 

As origens da privatização são políticas em diversos sentidos: parte de uma 
estratégia global dirigida para a eliminação de alternativas político-
econômicas, parte de uma estratégia doméstica para reconcentrar riqueza e 
poder e, finalmente, como um mecanismo para a assimilação de recursos 
econômicos para a acumulação imperial. 

 

Na tabela a seguir, podemos observar a evolução do ensino superior privado 

em números absolutos, no Brasil e no Paraná. 

 

TABELA 1 – Número de Instituições de Educação Superior, segundo a Categoria Administrativa –
Brasil e Paraná (2004 a 2013) 

Local 
Categoria 

Administrativa 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Brasil 
  
  

    
2.013  

    
2.165  

    
2.270  

    
2.281  2.252 2.314 2.378 2.365 

     
2.416  

     
2.391  

  
  
  
  
  

Pública   
      

224  
      

231        248        249  236 245 278 284 
        

304  
        

301  

  
  
  

Federal 
        

87  
        

97        105        106  93 94 99 103 
        

103  
        

106  

Estadual 
        

75  
        

75          83          82  82 84 108 110 
        

116  
        

119  

Municipal 
        

62  
        

59          60          61  61 67 71 71 
          

85  
          

76  

Privada   
    

1.789  
    

1.934  
    

2.022  
    

2.032  2.016 2.069 2.100 2.081 
     

2.112  
     

2.090  

Paraná 
  
  

      
158  

      
172        180        183  178 183 181 185 

        
195  

        
196  

 

Pública   
        

22  
        

22          22          22  22 19 21 21 
          

21  
          

20  

  
  
  

Federal 
          

2  
          

2            2            2  2 3 4 4 
            

4  
            

4  

Estadual 
        

17  
        

17          17          17  17 13 13 13 
          

13  
          

13  

Municipal 
          

3  
          

3            3            3  3 3 4 4 
            

4  
            

3  

Privada   
      

136  
      

150        158        161  156 164 160 164 
        

174  
        

176  

Fonte: Sinopses do Ensino Superior – INEP (2004 a 2013), elaborado pela autora. 

 

Podemos observar, a partir da tabela anterior que, de maneira geral, no 

cenário brasileiro, houve um crescimento de 15,80% no número de IES, no período 

de 2004 a 2013, sendo que na esfera pública (federal, estadual e municipal), o 

crescimento corresponde a 25,50%, enquanto na esfera privada houve um aumento 

de 14,40% de IES no mesmo período. Por sua vez, no Paraná, observamos que no 

período de 2004 a 2013, as IES públicas tiveram uma diminuição de – 9%, enquanto 

as IES privadas cresceram em 22,72%. 

De acordo com Michelotto, Coelho e Zainko (2006) e Lima (2007), a 

expansão do Ensino Superior brasileiro é resultado de uma série de decretos e leis 
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que caracterizam a Reforma Universitária, iniciada por Fernando Henrique Cardoso 

e desenvolvida no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Os autores consideram que 

a política de expansão do Ensino Superior brasileiro veio atender aos interesses de 

organismos internacionais, os quais recomendam que o ensino superior deve ser 

fortalecido via categoria administrativa privada e na modalidade a distância. Na 

tabela a seguir podemos observar o número de matrículas no ensino superior no 

Brasil e no Paraná, entre os anos de 2004 e 2013, por categoria administrativa, na 

modalidade de ensino presencial. 

 
TABELA 2 - Número de matrículas no Ensino Superior, na modalidade presencial, por categoria 

administrativa – Brasil e Paraná (2004 a 2013). 

Categoria Administrativa 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Brasil 
 

4.163.733 4.453.156 4.676.646 4.880.381 5.080.056 5.115.896 5.449.120 5.746.762 5.923.838 6.152.405 

 

Pública 
 

1.178.328 1.192.189 1.209.304 1.240.968 1.273.965 1.351.168 1.461.696 1.595.391 1.715.752 1.777.974 

 

Federal 574.584 579.587 589.821 615.542 643.101 752.847 833.934 927.086 985.202 1.045.507 

Estadual 471.661 477.349 481.756 482.814 490.235 480.145 524.698 548.202 560.505 557.588 

Municipal 132.083 135.253 137.727 142.612 140.629 118.176 103.064 120.103 170.045 174.879 

Privada 
 

2.985.405 3.260.967 3.467.342 3.639.413 3.806.091 3.764.728 3.987.424 4.151.371 4.208.086 4.374.431 

Paraná 
 

292.018 312.098 311.848 316.496 329.741 324.937 335.303 348.077 354.970 360.424 

 

Pública 
 

104.646 107.078 110.350 108.281 111.498 109.592 113.569 120.347 121.015 121.828 

 

Federal 30.540 31.001 33.665 33.209 33.470 35.494 40.714 45.096 48.310 51.997 

Estadual 70.510 72.320 73.135 71.871 74.970 71.419 69.858 71.861 69.576 67.078 

Municipal 3.596 3.757 3.550 3.201 3.058 2.679 2.997 3.390 3.129 2.753 

Privada 187.372 205.020 201.498 208.215 218.243 215.345 221.734 227.730 233.955 238.596 

Fonte: Sinopses do Ensino Superior – INEP (2004 a 2013), elaborado pela autora. 
 

Em 2004, havia 1.178.328 matrículas no ensino superior público no Brasil, 

sendo que 104.646 matrículas pertenciam ao Paraná. Por sua vez, em 2013, o 

número de matrículas na esfera pública foi de 1.777.974 no Brasil e 121.826 no 

Paraná. Enquanto na iniciativa privada, a evolução de matrículas foi muito maior, 

pois, em 2004 eram 2.985.405 no Brasil e 187.372 no Paraná. Por sua vez, em 2013 

o número de matrículas no ensino superior privado quase dobrou, sendo 4.374.431 

no Brasil e 238.596 no Paraná. Observamos que, em 2013, 71% das matrículas no 

ensino superior brasileiro estão vinculados à esfera privada, sendo que, das 

matrículas no estado do Paraná, 66% correspondem a essa categoria administrativa. 

Como foi mencionado anteriormente, sob forte influência neoliberal, na 

tentativa que diminuir os custos do ensino superior, houve um fortalecimento do 
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ensino superior a distância. O crescimento dessa modalidade de ensino foi destaque 

nas Sinopses Estatísticas do INEP, a partir de 2008, quando passou a ser 

contabilizado em tabelas separadas. Vejamos na tabela a seguir a evolução das 

matrículas no ensino superior no Brasil e no Paraná, no período de 2008 a 2013, na 

modalidade EAD. 

 

TABELA 3 – Número de matrículas no Ensino Superior, na modalidade a distância, por categoria 
administrativa – Brasil e Paraná (2008 a 2013) 

Categoria Administrativa 
 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Brasil 727.961 838.125 930.179 992.927 1.113.850 1.153.572 

 

Pública 
 

278.988 172.696 181.602 177.924 181.624 154.553 

 
Federal 55.218 86.550 104.722 105.850 102.211 92.344 

 
Estadual 219.940 86.059 76.414 71.152 64.778 46.929 

 
Municipal 3.830 87 466 922 14.635 15.280 

Privada 
 

448.973 665.429 748.577 815.003 932.226 999.019 

Paraná 171.978 71.444 75.164 88.982 84.322 76.473 

 

Pública 
 

2.758 14.660 21.498 23.585 16.876 8.245 

 
Federal 178 6.992 13.522 13.674 7.449 1.845 

 
Estadual 2.580 7.668 7.976 9.911 8.724 5.688 

 
Municipal - . . - 703 712 

Privada 
 

169.220 56.784 53.666 65.397 67.446 68.228 

Fonte: Sinopses do Ensino Superior - INEP (2004 a 2013), elaborado pela autora. 

 

Se comparado aos anos anteriores a 2008, a evolução das matrículas na 

modalidade a distância é ainda maior. Ao analisar quantitativamente os cursos de 

Pedagogia no Brasil, observamos, por meio dos dados das tabelas do Apêndice E, 

que a evolução do número de concluintes em Pedagogia no Brasil, na modalidade 

presencial (2004 a 2013) e EAD (2009 a 2013), deu-se, predominantemente, pela 

iniciativa privada. 

No gráfico 3, podemos observar a evolução do número de concluintes em 

Pedagogia no Brasil, por modalidade de ensino. 
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GRÁFICO 3 - Evolução do número de concluintes em Pedagogia, por modalidade de ensino – Brasil 

(2009 a 2013) 

 
Fonte: Sinopses do Ensino Superior - INEP (2004 a 2013), elaborado pela autora. 
 

Observamos que, em 2009, o número de concluintes em Pedagogia na 

modalidade a distância era superior ao número de concluintes em Pedagogia na 

modalidade presencial. Porém, essa superioridade da EAD caiu em 2010, subindo e 

mantendo-se próximo a modalidade presencial em 2011 e 2012 e se tornando 

inferior em relação ao número de concluintes na modalidade presencial em 2013. 

 De acordo com Lima (2011), até a década de 1990, a EAD era destinada, 

apenas, aos cursos profissionalizantes e de capacitação profissional. Com o advento 

do neoliberalismo, com o uso da internet e das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC), a EAD é implantada como uma das estratégias no conjunto 

político da reforma do ensino superior. Para a autora, é “uma reforma absolutamente 

afinada com as políticas dos organismos internacionais para a educação superior 

nos países latino-americanos que tem como objetivos ampliar a ação do capital em 

crise em sua busca por novos campos de exploração.” (LIMA, 2011, p.20). 

 No quadro a seguir sintetizamos, com base em Alves (2011), a história da 

EAD no Brasil: 
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QUADRO 2 – História da educação a distância brasileira 

ANO PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS 

1904 Curso profissionalizante por correspondência para datilógrafo; 

1923 Curso de português, francês, silvicultura, literatura francesa, esperanto, 
radiotelegrafia e telefonia via rádio no Rio de Janeiro; 

1934 Criação da rádio - escola em São Paulo; 

1939 Surgimento do Instituto monitor em São Paulo, ofertando curso 
profissionalizante por correspondência; 

1941 Criação do Instituto Universal Brasileiro; 

1947 Criação da Universidade do ar, com objetivo de oferecer cursos comerciais 
radiofônicos; 

1959 Surgimento das escolas radiofônicas, pela Diocese de Natal-RN; 

1962 Fundação da Ocidental School em São Paulo; 

1967 Criação do Núcleo de EAD pela Fundação Padre Landell de Moura, com 
ensino por correspondência e via rádio; 

1970 Criação do Projeto Minerva; 

1974 Surgimento de cursos do Ensino Fundamental pelo Instituto Padre Reus e 
TV Ceará; 

1976 Criação do Sistema Nacional de Teleducação, com material instrucional; 

1979 Universidade de Brasília cria cursos veiculados por jornais e revistas; 

1981 Criação do Centro Internacional de Estudos Regulares do Colégio 
Angloamericano, ofertando ensino fundamental e médio a distância; 

1983 Programa “Abrindo Caminhos” com cursos profissionalizantes ofertados pelo 
SENAC; 

1991 Programa Jornal da Educação – Edição do Professor é incorporada a TV 
Escola, visava a formação continuada de professores; 

1992 Criação da Universidade Aberta de Brasília 

1995 Criação do Centro Nacional de Educação a distância e do MultiRio (RJ); 

1996 Criação da Secretaria de Educação a Distância. A modalidade ganha 
visibilidade por meio da LDB nº 9.394; 

2000 É formada a Rede de Educação Superior a Distância e a criação do Centro 
de Educação a distância do Estado do Rio de Janeiro; 

2002 O Centro de Educação a distância do Estado do Rio de Janeiro é 
incorporada a Fundação Centro de Ciências de Educação Superior a 
Distância do Rio de Janeiro; 

2004 Criação do Programa Proletramento e Mídias na Educação pelo MEC; 

2005 Criação da Universidade Aberta do Brasil – UAB; 

2006 Decreto nº 5.773, de 09 de maio de 2006, dispõe sobre o exercício das 
funções de regulação, supervisão e avaliação de IES, incluindo a EAD; 

2007 Decreto 6.303, de 12 de dezembro de 2007, dispõe sobre a regulamentação 
das IES; 

2008 É determinado que, em São Paulo, até 20% do Ensino Médio pode ser feito 
a distância; 

2009 Portaria nº 10, de 02 de julho de 2009, dispensa a avaliação in loco e dá 
outras providências; 

2011 A Secretaria de Educação a Distância é extinta. 
Fonte: Alves (2011), organizado pela autora. 
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Para Junior (2009, p. 34), resultados de avaliações nacionais e de pesquisas 

desenvolvidas por estudiosos da área apontam para a qualidade da EAD no ensino 

superior. De acordo com o autor, “[...] atribuir a EAD a prerrogativa única de possuir 

todos os problemas da Educação de baixa qualidade, é sem dúvida uma postura 

preconceituosa”. No mesmo sentido Alves (2011, p. 90) compreende que 

 

A educação a Distância pode ser considerada a mais democrática das 
modalidades de educação, pois se utilizando de tecnologias de informação 
e comunicação transpõem obstáculos à conquista do conhecimento. Esta 
modalidade de educação vem ampliando sua colaboração na ampliação da 
democratização do ensino e na aquisição dos mais variados 
conhecimentos, principalmente por esta se constituir em um instrumento 
capaz de atender um grande número de pessoas simultaneamente.  

 

Na contramão dessa perspectiva, compactuamos com a visão de Antunes e 

Deitos (2012), ao analisar o discurso de democratização do ensino superior por meio 

da EAD, compreendem que esse discurso, presente nas políticas educacionais 

vigentes, “[...] reafirma a premissa da educação redentora, ou seja, a crença de que 

por meio dela solucionar-se-ão os problemas sociais e econômicos.” Para os 

autores, “[...] democratizar, nesse sentido, está sendo aplicado dentro da lógica do 

capital, que abrange somente a igualdade política e jurídica, sem a intenção de 

garantir a igualdade que muito interessa à classe trabalhadora: a igualdade de 

distribuição de renda.” (ANTUNES; DEITOS, 2012, p.101). 

A partir de dados do INEP, os cursos de licenciaturas são os principais 

ofertados pela modalidade EAD. Para Shiroma (2003), as políticas de ensino 

superior a distância cumpre, entre outras funções, o processo de 

desintelectualização docente. Para a autora, esse processo significa “[...] a retirada 

da formação docente da universidade em seus moldes tradicionais e tem por 

intenção um processo gradativo de distanciamento do professor da reflexão e de 

uma formação de qualidade, além da redução de custos.” (SHIROMA, 2003, p.67). 

Desse modo, compreendemos que a democratização do ensino superior e o 

atual cenário, para esse nível de ensino, refletem os interesses do neoliberalismo e 

da reestruturação produtiva, sob o discurso de democratização da educação. 

Antunes e Deitos (2012, p.103) consideram que “a democratização (burguesa) tende 

à manutenção da lógica do capital e de sustentação das necessidades do mercado e 

não as da classe trabalhadora.” 
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Tanto as IES privadas, quanto as IES públicas, demonstram uma articulação 

entre massificação e mercantilização do ensino, resultado das políticas norteadoras 

dos organismos internacionais e governo federal. Cabe destacar, como afirma Lima 

(2011, p.43), que essas políticas são 

 

[...] materializados por meio das ações dos vários governos nos anos de 
neoliberalismo, de Fernando Henrique Cardoso a Luiz Inácio Lula da Silva. 
Não se trata, portanto, de alo imposto de fora para dentro ou de uma 
pretensa autonomia dos empresários do setor educacional ou dos reitores 
das universidades públicas, mas de um compartilhamento de concepções e 
de projetos, de políticas governamentais estabelecidas em parceria com 
esses organismos internacionais visando lucratividade de burguesia de 
serviços educacionais (local e internacional) através da adequação da 
educação à nova fase de acumulação do capital.  

 

O panorama do Ensino Superior que traçamos até aqui, nos serviu para 

contextualizar o cenário do ensino nesse nível e do curso de Pedagogia no Brasil, a 

fim de podermos situar a análise da relação entre a oferta de pedagogos e as 

funções docentes no estado do Paraná, no contexto político, econômico e ideológico 

atual, porém, questões relativas à essa seção serão retomadas no próximo capítulo. 

Na próxima seção buscamos apresentar considerações sobre os aspectos 

econômicos e demográficos do Paraná, bem como os dados coletados referentes 

aos objetivos da pesquisa, como descrito nas considerações deixadas na introdução 

dessa dissertação.  

 

2.3 CARACTERIZAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ 

 

O estado do Paraná está localizado na região sul do Brasil, a qual agrega, 

também, os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, e tem como capital a 

cidade de Curitiba. Conforme o Censo Demográfico de 2010, do IBGE, o estado 

possui uma população estimada, em 2014, de 11.081.692 de habitantes, distribuídos 

em 399 municípios. 

A economia do estado é bastante diversificada, tendo como principais fontes 

a agricultura, a pecuária, a mineração, o extrativismo vegetal e a indústria. De 

acordo com o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

(IPARDES), a economia paranaense é a quinta maior do Brasil, correspondendo, 
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atualmente, a 5,6% do PIB nacional, registrando uma renda per capita de R$ 24,2 

mil, em 2012, acima do valor de R$ 22,6 mil referente ao país. 

 De acordo com a Base de dados do estado (BDE) do IPARDES, a População 

em Idade Ativa (PIA)23 paranaense no ano de 2000 era de 7.753.440 pessoas e em 

2010, 8.962.258 pessoas. Por sua vez, a População Economicamente Ativa (PEA)24, 

nesse mesmo período, era de 4.651.849 e 5.587.968, respectivamente, em 2000 e 

2010. Dessa forma, constatamos que 59,99% do PIA, representavam o PEA em 

2000, por sua vez, em 2010, o PEA correspondia a 62,35% do PIA. Na lógica da 

economia, houve um aumento da oferta da força de trabalho no Paraná, entre os 

anos de 2000 a 2010. Ao analisar o período de 1992 a 2006, Cunha (2008) constata 

um aumento semelhante. 

 Sobre a PEA, Cunha (2008) aponta para os conceitos de PEA efetiva e PEA 

marginal, sendo que a primeira diz respeito à população que trabalha e tem 

remuneração ou que estão à procura de trabalho em determinado período. Enquanto 

a PEA marginal, corresponde a parte da PEA que não tem remuneração e trabalham 

para o consumo próprio. Desse modo, ao analisar a PEA do Paraná, devemos 

considerar que nela está incluída os trabalhadores sem remuneração e os 

desempregados. 

 Para que possamos visualizar um panorama geral do emprego, destacamos 

que o número total de empregos no Paraná, em 2010, era de 2.783.715, 

correspondendo a 49,81% da PEA nesse mesmo período. (BDE/IPARDES, s/a). Em 

outras palavras, do número total da população economicamente ativa, menos de 

50% da população estava empregada. Devemos levar em consideração que da PEA 

efetiva, o número de ocupados é superior que a dos desocupados, porque se leva 

em consideração a ocupação em empregos informais.  

 De acordo com Cunha (2008), o Paraná segue uma tendência nacional de 

aumento do número de ocupados e desocupados na PEA efetiva, e, em 2006, o 

número de desocupados chega a 8%. O aumento do desemprego, a partir de 1990, 

é explicado pela economia clássica, pela abertura do mercado, novas tecnologias e 

aumento dos tributos.  

                                            
23

 Se refere à população com 10 anos ou mais de idade. 
24

 São as pessoas que estão ocupadas ou procurando emprego e desocupadas. Cunha (2008) 
considera como PEA a oferta de trabalho. 
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No cenário nacional, ocorreu uma diminuição temporária do desemprego, a 

partir do governo do Partido dos Trabalhadores (PT), entretanto, as contradições 

revelam uma diminuição dos direitos dos trabalhadores. 

Magalhães, Barreto e Trevas (2002), com o intuito de justificar a necessidade 

de vitória do PT nas eleições presidenciais de 2002, apresentam o cenário deixado 

antes do Lula, com os governos Collor e FHC. Para os autores, os governos 

anteriores ao PT, implantaram no país a agenda neoliberal, modificando as 

características do Estado brasileiro, “[...] com dramáticas consequências que 

aprofundaram as desigualdades sociais e regionais, aumentando o desemprego, a 

concentração de renda e a violência no país”. (MAGALHÃES; BARRETO; TREVAS, 

2002, p. 7). 

Dessa forma, o avanço do PT à presidência da república contou com o apoio 

de grande parte da esquerda brasileira, uma vez que, o partido significava a 

promessa de um modo de governar diferente dos governos anteriores, sobretudo, do 

modelo neoliberal de FHC. Para Rodrigues (2002, p. 27), sobre os modos petistas 

de governar, o partido é: 

 

[...] uma instituição em processo de construção não significa abdicar da 
necessidade de que tenha definições mais claras sobre uma estratégia de 
construção do poder popular, de construção do novo, de algo que justifique 
sua existência, que o diferencie dos demais partidos, que não o coloque na 
mesmice de apenas administrar a crise do capitalismo, mas que, ao 
contrário, o negue enquanto modo social de produção e aponte saídas que 
representem uma visão de mudança estrutural da sociedade atual, na 
perspectiva da realização do sonho socialista.  

 

Apesar do equilíbrio do desemprego a nível nacional no início dos governos 

do PT - ocasionado pela política de abertura de crédito a empresas e a população, 

aumentando o poder aquisitivo da classe trabalhadora, diminuindo a crise na 

circulação de mercadorias e movimentando a economia -, as pressões do capital 

internacional por maiores lucros, aliado aos altos níveis de corrupção de políticos 

brasileiros e a dívida externa levaram o Brasil a uma crise econômica e política, 

caracterizada pelo reajuste fiscal (cortes de financiamentos, aumentos de tributos) e 

pelo retrocesso nos direitos trabalhistas. Nesse sentido, compreendemos que o 

modo petista de governar não caminha na direção da realização de um sonho 

socialista, como mencionou Rodrigues (2002), mas sim, no caminho da mera 

administração do capital. 



102 
 

Nesse momento, faz-se necessário apresentar três importantes observações. 

Primeiro, a respeito da concepção da economia clássica sobre o desemprego, 

embora não seja uma explicação falsa, parte do pressuposto de uma sociedade 

dividida em classes, ou seja, explica o desemprego como uma anormalidade 

(temporária) da atual forma de organização social, desconsiderando que o 

desemprego e os problemas relacionados ao trabalho assalariado são intrínsecos e 

inelimináveis do capitalismo. O que nos leva a fazer a segunda consideração, 

quando defendemos o emprego, não defendemos a subordinação do trabalhador ao 

capital, pois consideramos que vivemos em um determinado momento histórico, mas 

defendemos a superação de tal divisão social do trabalho, porém, as necessidades 

humanas fazem com que nos submetamos à organização do trabalho por questão, 

em última instância, de sobrevivência. E, em terceiro lugar, assunto polêmico, 

sobretudo para a esquerda, a estratégia política do PT, ao chegar à presidência, de 

possibilitar determinado equilíbrio na economia nacional frente à crise econômica 

internacional, por meio, sobretudo, da abertura de crédito e aumento de políticas 

sociais, demarcou uma forma diferenciada de administrar o estado burguês em 

relação à direita tradicional, porém, demonstrou, também, o seu caráter provisório, 

visto que amenizou os antagonismos de classe em determinado período.  

Dessa forma, não ocorreu uma preocupação, por parte do Estado, em superar 

os antagonismos de classe, o que, consequentemente, o tornou vulnerável às 

determinações estruturais da crise do capital, refletindo numa desestabilização 

política e econômica no momento atual. Esse descontrole do Estado, governado por 

um partido trabalhista, aliado a um projeto clássico de direita, está levando não só a 

perda de direitos da classe trabalhadora, mas ao surgimento de um cenário político 

reacionário25, conservador e de direita. Além do mais, a direita afirma que a 

estabilidade econômico-política, vislumbrada no governo Lula, nada mais é do que o 

resultado dos esforços políticos deixado pelo governo anterior de FHC, e acreditam 

que a instabilidade atual é resultado da corrupção que assola o país. Dessa forma, a 

responsabilidade das mazelas sociais é repassada de “mão em mão” entre os 

                                            
25

 O termo reacionário se refere àquele que se contrapõe às mudanças revolucionárias e visa a 
defesa de valores ultraconservadores. Inserido no contexto atual, o reacionário é aquele que visa a 
conservação da sociedade capitalista. A onda reacionária, conservadora e de direita, a que estamos 
nos referindo, está ligada não só a um partido de direita, mas a um ideário político liberal, bem como 
o seu conservadorismo está ligado à uma moral conservadora. Nesse período, foi comum observar a 
sociedade, sobretudo a classe média, defender a família e a propriedade privada, evocando, 
inclusive, a volta do regime militar na política nacional. 
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diferentes governos e partidos, sequer é questionada a essência do papel do 

Estado. Nesse sentido, Marx (2010, p. 38) compreende que: 

 
 
Onde quer que haja partidos políticos, cada um deles verá a razão de todo e 
qualquer mal no fato de seu adversário estar segurando o timão do Estado. 
Nem mesmo os políticos radicais e revolucionários procuram a razão do mal 
na essência do Estado, mas em uma determinada forma de Estado, que 
querem substituir por outra forma de Estado. (MARX, 2010, p.38). 

 

Todavia, a contradição não se encerra, pois o estado paranaense revive, 

atualmente, uma administração de extrema direita, com políticas ainda mais 

conservadoras para a classe trabalhadora, expressando, claramente, sua posição 

frente à luta de classes. Desde o ano de 2011, o Paraná vem sendo governado por 

Carlos Alberto Richa (Beto Richa), filiado ao Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB). O PSDB é um partido considerado de direita, ou seja, faz parte do conjunto 

de partidos políticos influenciados pela concepção clássica de Estado Liberal, 

portanto, conservadores. 

A exemplo das dificuldades que os trabalhadores estão vivenciando na atual 

gestão estadual paranaense, no dia 29 de abril de 2015, diversas ações violentas 

foram realizada à milhares de professores que estavam no Centro Cívico de 

Curitiba. O episódio conhecido como “Massacre dos Professores” foi uma ação 

organizada pela Secretaria de Segurança do Estado com o intuito de conter, 

humilhar e intimidar os professores organizados em greve.  

Segundo Silva e Bernartt (2014), o acontecimento se deu quando os docentes 

grevistas reivindicavam uma nova rodada de negociações com o governo para 

discutir a data-base. O massacre ocorreu no momento em que estava em votação o 

PL nº 024/2015, conhecido como “pacotaço”, projeto de lei que resultaria em cortes 

de benefícios do funcionalismo público, alterações na previdência estadual, dentre 

outras alterações.  

 

Os corpos, as mentes, a honra e a dignidade dos trabalhadores da 
educação foram gravemente feridos, ultrajados e vilipendiados quando 
reivindicavam respeito e condições dignas de trabalho, salário, respeito e 
reconhecimento pelos serviços prestados a duras penas à sociedade 
brasileira. Em troca, ao invés de uma política educacional de qualidade, 
receberam uma “política do corpo”, que se na baseia na “Pedagogia da 
Pancadaria”. (SILVA; BERNARTT, 2014, p.9). 
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Nesse sentido, os trabalhadores paranaenses, resistem à onda de 

conservadorismo direitista que emerge no âmbito nacional e estadual.  

Nos dois próximos itens dessa seção, buscamos apresentar os dados obtidos, 

em relação ao número de concluintes e funções docentes para pedagogos no 

Paraná. Tais dados serviram de subsídio para a análise da oferta e da demanda de 

pedagogos, no terceiro capítulo dessa dissertação. 

  

2.3.1 Os concluintes em Pedagogia no período de 2009 a 2014 no Paraná 

 

Nesta seção, bem como a seção 2.3.2, organizamos e sistematizamos em 

tabelas e gráficos os dados referentes ao objeto de investigação desta dissertação. 

Para que possamos fazer a análise da oferta e demanda de pedagogos no Paraná, 

foi preciso fazer o levantamento do número de concluintes em Pedagogia no estado 

e o número de funções docentes em que atuam o pedagogo, no período demarcado. 

Nesse sentido, nas próximas páginas, apresentaremos os resultados da 

coleta de dados. Na tabela 4, organizamos os dados referentes ao número de 

concluintes em Pedagogia no Paraná (2009-201426), por categoria administrativa e 

modalidade de ensino (presencial e EAD). As informações completas, como o 

número de concluintes em Pedagogia por IES que contribuíram com a pesquisa 

estão no Apêndice F. 

Como mencionado na introdução dessa dissertação, o processo de coleta dos 

dados, necessários para a realização da pesquisa, foi árduo e cansativo. Depois das 

primeiras iniciativas frustradas, pela procura de informações referentes aos 

concluintes em Pedagogia no Paraná, por meio do INEP e das secretarias e 

coordenações de assuntos estatísticos, vinculados à Secretaria de Estado da 

Educação (SEED) e Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), 

optamos por buscar essas informações junto às 122 IES que, segundo o portal 

Emec-mec, ofertam o curso de Pedagogia no estado. Daí se iniciou um segundo 

momento de grande dificuldade na pesquisa, visto que nem todas as IES possuíam 

uma via de acesso à informação facilitada. Enquanto algumas IES disponibilizaram o 

número de concluintes de forma imediata e sem burocracias, outras exigiram uma 

                                            
26

 A análise da pesquisa corresponde ao período de 2009 a 2013, porém, a maioria das IES que 
contribuíram com a pesquisa disponibilizaram o número de concluintes do ano de 2014, desse modo, 
a tabela 4, bem como o quadro do apêndice F, apresentam essa informação extra. 
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série de processos formais de solicitação de informação e, mesmo com o 

atendimento das exigências, não forneceram os dados solicitados. Muitas IES não 

retornaram os e-mails e ligações telefônicas, outras alegaram falta de tempo e de 

informações, e algumas se recusaram a contribuir com a pesquisa. 

Das 122 IES, elencadas no Apêndice B, obtivemos a resposta de 63, ou seja, 

51,63% das IES, delas, apenas, 37 de fato contribuíram com a pesquisa, ou seja 

58,73% das IES que retornaram contato, disponibilizando o número de concluintes 

em Pedagogia da Instituição, por modalidade de ensino. Das 26 IES que 

conseguimos entrar em contato, porém não contribuíram com os dados, 2 

declararam não disponibilizar informações, 8 justificaram que não ofertam mais o 

curso e, portanto, não possuem mais essas informações, 4 alegaram não ofertar o 

curso no estado do Paraná, embora  constem na lista do Emec-mec, e 12 

responderam que o curso é recente e não possui concluintes ainda. Das 122, 59 IES 

não retornaram o contato, ou seja, 48,37% do total, o qual se deu por meio de e-

mail, ligações telefônicas e pelo envio de carta de solicitação (APÊNDICE C). 

Algumas IES, como a Universidade do Norte do Paraná (UNOPAR), a Universidade 

Paulista (UNIP), a Universidade Anhanguera e o Centro Universitário de Maringá 

(UNICESUMAR), são grandes redes de ensino superior no Brasil e não possuem e-

mail público e contato telefônico direto, atendendo somente pelo telemarketing, o 

que impossibilitou o acesso aos dados. Vejamos na tabela a seguir, o número de 

concluintes em Pedagogia no Paraná, com base nas informações de 30,32% das 

IES que ofertam, atualmente, o curso no estado. 

 

TABELA 4 – Número de concluintes em Pedagogia, por modalidade de ensino e categoria 
administrativa – Paraná (2009 a 2014) 

Ano 
TOTAL 

POR ANO 
Modalidade 

Concluintes em Cursos de Pedagogia no Paraná 

Total EAD Presencial 

2009 6.763 
Pública 2.670 1.719 951 

Privada 4.093 3.121 972 

2010 4.042 
Pública 1.619 679 940 

Privada 2.423 1.580 843 

2011 2.787 
Pública 923 0 923 

Privada 1.864 977 887 

2012 8.421 
Pública 7.078 6.299 779 

Privada 1.343 542 801 

2013 4.505 
Pública 3.373 2.580 793 

Privada 1.132 386 746 

2014 2.983 
Pública 1.532 749 783 

Privada 1.451 624 827 

TOTAL GERAL 
 

29.501 19.256 10.245 

Fonte: IES do Paraná, organizado pela autora.  



106 
 

Observamos, com base na tabela 4, no período levantado, o número de 

concluintes em Pedagogia na modalidade de EAD é superior em relação ao número 

de concluintes na modalidade presencial. Sendo que, no período de 2009 a 2014, 

tendo em vista as informações disponibilizadas por 37 IES, houve a conclusão de 

29.501 novos pedagogos, desse montante, 65,27% concluíram o curso na 

modalidade EAD. Vejamos, no gráfico a seguir, a ilustração da distribuição dos 

concluintes por modalidade de ensino: 

 

GRÁFICO 4 – Comparativo do número de concluintes em Pedagogia, por modalidade de ensino – 
Paraná (2009 a 2014) 

 

 
 

 
Fonte: 37 IES do Apêndice B, elaborado pela autora. 

 

Levando em consideração a categoria administrativa, observamos que dos 

29.501 concluintes, 18.327 concluíram na rede de ensino pública. Devemos ressaltar 

que estamos trabalhando, apenas, com as informações de 37 das IES que ofertam o 

curso no Paraná, dessa forma, os dados organizados na tabela possui um déficit 

grande de informações. No entanto, essa pesquisa está longe de objetivar um 

levantamento preciso e exato da realidade, em termos quantitativos e positivista. 

EAD

PRESENCIAL
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No gráfico a seguir, fazemos uma comparação do número de concluintes em 

cada categoria administrativa, no período observado: 

 

GRÁFICO 5 – Número de concluintes em Pedagogia, por categoria administrativa – Paraná (2009 a 

2014) 

 
 
 
 
Fonte: 37 IES do Apêndice B, elaborado pela autora. 

 

Observamos que nos anos de 2009, 2010 e 2011, o número de concluintes 

na esfera privada é superior à esfera pública, enquanto no ano de 2012, 2013 e 

2014 o número de concluintes na esfera pública é superior. Problematizamos, a 

respeito do total real de concluintes, incluindo aquelas 59 IES que não nos 

retornaram o contato, sendo que delas, apenas uma é pública. Desse modo, não 

possuímos os dados de 58 IES privadas, fato que elevaria, sem dúvida, a oferta 

nessa categoria administrativa. 

No próximo item, apresentamos os dados coletados referentes às principais 

funções docentes em que podem atuar o profissional formado em Pedagogia. 

 

2.3.2 As funções docentes no período de 2009 a 2013 no Paraná 

 

Nesta seção, apresentamos as informações estatísticas referentes às funções 

docentes no Paraná, lembramos que constam aqui as funções de professor para 
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atuar na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e funções 

pedagógicas na área da gestão escolar27. 

Para a coleta das informações referentes a esse grupo de dados, 

consultamos as Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP, no período de 

2009 a 2013, além de coletar informações referentes ao número de pedagogos da 

rede estadual de educação, por meio do site da SEED/PR. O processo de pesquisa 

mostrou que a coleta de informações referente às funções foi mais fácil em relação a 

coleta do número de concluintes em Pedagogia no Paraná. 

Na tabela 5, apresentamos a síntese das funções docentes no Paraná, os 

mesmos dados com suas especificações podem ser observados nas tabelas do 

Apêndice G. 

 
TABELA 5 – Número de funções docentes na Educação Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental, 

pedagogos estaduais e municipais – Paraná (2009 a 2013) 

ANO TOTAL Educação Infantil 
Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 
Pedagogos 
estaduais 

2009  65.948 20.288 39.190 6470 

2010  67.846 22.177 39.591 6078 

2011  70.634 24.485 40.121 6028 

2012  76.309 26.640 41.656 8013 

2013  79.970 29.400 42.766 7804 

Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 a 2013) e site da SEED/PR, organizado pela autora. 
Nota: Nas colunas da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental estão incluídas as 
funções pedagógicas, visto que, a maioria dos municípios paranaenses contratam pedagogos como 
professores.  

 
 Observamos que houve um crescimento de 14.022 funções entre os períodos 

de 2009 a 2013. Sendo que de 2009 a 2010, houve um acréscimo de 1.892 funções, 

já entre os anos de 2010 a 2011, o crescimento foi de 2.788, porém, entre o período 

de 2011 a 2012, o crescimento foi ainda maior, pois observamos 5.675 novas 

funções, no entanto, entre os anos de 2012 a 2013, o crescimento não acompanha a 

tendência dos anos anteriores, havendo o surgimento de 3.661 novas funções. 

                                            
27

 A respeito da seleção das funções, discorremos no tópico Considerações sobre as fontes, a coleta 
e a sistematização dos dados da pesquisa, da introdução da dissertação. 
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No gráfico a seguir, apresentamos um comparativo entre as funções docentes 

referentes à categoria pública e privada, da Educação Infantil e dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. As informações mais completas sobre as funções docentes no 

Paraná e no Brasil, como número de funções na categoria privada e pública ou 

dependência administrativa (federal, estadual, municipal), estão organizadas em 

tabelas no Apêndice G. 

  

GRÁFICO 6 – Comparativo entre as funções docentes da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental, por categoria administrativa – Paraná (2013) 

 
Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2013), elaborado pela autora. 

 

Observamos que as funções na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental são maiores na esfera pública que na privada. Porém, cabe-

nos refletir sobre as condições de trabalho dos professores na esfera pública, os 

quais se deparam, na maioria das vezes, com salas de aula superlotadas e, muitas 

vezes, assumem uma carga horária exorbitante para poder ganhar uma renda extra, 

com poucas horas-atividade e pouco tempo para investir em formação continuada. 

A esse respeito, Milani e Fiod (2008, p. 83) destacam que os professores 

enfrentam péssimas condições de trabalho, “[...] longas jornadas de trabalho, 

ministram aulas em vários estabelecimentos, defrontam-se com problemas 

disciplinares, enfim, esgotam suas energias no trabalho como outros trabalhadores.” 

Sem falar da falta materiais didáticos, salas inadequadas, prédios degradados e 

salários baixos. 
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No que se refere à contratação de pedagogos na rede estadual de 

educação, como observam Milani e Fiod (2008), há um número relativamente 

grande de contratos temporários por Processo Seletivo Simplificado (PSS)28. Para 

as autoras: 

 

Isso desvela que o Estado, no que se refere à educação, está atuando de 
acordo com as normas neoliberais, adotando políticas públicas, com o 
objetivo de diminuir seus gastos com encargos sociais contratando 
trabalhadores temporários que prestam serviços públicos, como é o caso 
dos professores paranaenses. (MILANI; FIOD, 2008, p.92). 

 

No próximo capítulo, relacionamos os dados apresentados acima, realizando 

a comparação entre o número de concluintes em Pedagogia (oferta) e o crescimento 

das funções docentes para esse profissional (demanda do mercado) no Paraná. 

Problematizamos os aspectos referentes à essa relação e apontamos para a 

tendência de uma desproporção entre a oferta e a demanda de pedagogos no 

mercado de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
28

 De acordo com o site da SEED, em 2015, dos 73.545 professores da rede estadual de educação 
no Paraná, 20.824 são contratados temporariamente e, dos 7.312 pedagogos, 830 são PSS. 
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CAPÍTULO 3 

 

TRABALHO ASSALARIADO E POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES: A RELAÇÃO ENTRE A OFERTA E A DEMANDA DE 

PEDAGOGOS NO BRASIL E NO PARANÁ 

 

 

A questão de saber se é preciso conceder ao 
pensamento humano uma verdade objetiva 
não é uma questão de teoria, porém uma 
questão prática. É na prática que o homem 
deve comprovar a verdade, isto é, a realidade 
efetiva e a força, o caráter terrestre de seu 
pensamento. A disputa referente à realidade 
ou à não-realidade efetiva do pensamento – 
que está isolada da prática – é uma questão 
puramente escolástica. 

(KARL MARX, 2007) 

 

A epígrafe, que deu início a esse capítulo, corresponde à segunda tese 

sobre Feuerbach e sintetiza o pensamento do autor frente à dicotomia filosófica que 

se travou entre o idealismo e o materialismo mecanicista, sendo que o primeiro 

atribui ao pensamento um caráter enfaticamente racionalista e subjetivista, enquanto 

que o segundo imprime um caráter puramente sensitivo e objetivista. 

No mesmo sentido, destacamos que a análise que propomos fazer nessa 

dissertação, sobre a relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no Paraná, 

buscou subsídios em dados empíricos e numa explicação teórica, com base no 

referencial marxista. Desse modo, o trajeto que percorremos até aqui, contribuiu 

para a análise e exposição das relações entre trabalho e capital, explicitados no 

capítulo 1, bem como, com a problematização da categoria Estado e políticas 

educacionais para o ensino superior e formação do pedagogo, abordados no 

capítulo 2. Acreditamos que as discussões organizadas nos capítulos anteriores 

contribuíram para situar o objeto de estudo no seu contexto mais amplo (econômico, 

político e ideológico). Por sua vez, os dados coletados e analisados que 

apresentamos a seguir, possibilitam uma compreensão da realidade empírica e 

servem de suporte para a explicação e problematização do objeto da pesquisa.  

Nesse sentido, este capítulo foi organizado em três seções, sendo elas, a 

seção 3.1, “Análise da oferta e demanda de Pedagogos no Brasil e no Paraná (2009 
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- 2013)”, a qual tece uma comparação entre a oferta e demanda do mercado de 

trabalho para esses profissionais. Na seção 3.2, intitulada “O processo de 

desvalorização profissional a partir da relação entre a oferta e a demanda”, damos 

continuidade à análise dos dados, e procuramos problematizar como se dá a (des) 

valorização profissional, tendo em vista a relação entre a oferta e a demanda, sob a 

ótica do conceito de excército industrial de reserva, de Marx. Na seção 3.3, intitulada 

“O Papel das Políticas Educacionais e a solução para a promessa de integração: 

elitizar o ensino superior ou superar a atual forma de sociabilidade?”, faz parte da 

análise dos resultados da seção anterior, buscando problematizar sobre o papel das 

políticas educacionais frente ao antagonismo capital e trabalho, bem como, apontar 

caminhos, a partir da realidade apresentada, para possíveis enfretamentos dos 

problemas atuais que envolvem o trabalho e a educação. 

 

3.1 ANÁLISE DA OFERTA E DA DEMANDA DE PEDAGOGOS NO BRASIL E NO 

PARANÁ (2009 - 2013) 

 

A partir dos dados levantados e apresentados nas seções 2.3.1 e 2.3.2 

dessa dissertação, procuramos realizar uma análise comparativa entre o número de 

concluintes, no Brasil e no Paraná, e o crescimento das funções docentes, tendo em 

vista o período de 2009 a 2013. 

Dessa forma, faremos, primeiramente, a análise da oferta e demanda de 

pedagogos no Brasil, no período demarcado. Na tabela a seguir, sistematizamos o 

número de funções docentes na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental no Brasil, entre o período de 2009 a 2013. Em seguida, na tabela 7, 

apresentamos o número de concluintes em Pedagogia no Brasil, no mesmo período. 

O objetivo é observar se há um crescimento das funções na mesma proporção do 

número de concluintes. Vejamos: 

 
TABELA 6 – Número de funções docentes, por etapa de ensino – Brasil (2009 a 2013) 

(continuação) 

Ano 
Etapa 

Ed. Infantil Anos Iniciais Total 

2009 381.471 717.295 1.098.766 

 



113 
 

(conclusão) 

Ano 

Etapa 

Ed. Infantil 
Anos Iniciais do Ens. 

Fundamental 
Total 

2010 408.739 724.541 1.133.280 

2011 443.405 734.043 1.177.448 

2012 474.591 736.895 1.211.486 

2013 498.785 745.650 1.244.435 

Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
 

 
Observamos que houve um crescimento de 145.669 de novas funções no 

Brasil, no período analisado, sendo que, entre 2009 a 2010, houve o acréscimo de 

34.514 novas funções docentes, já entre os anos de 2010 a 2011, foram 44.168 

novas funções, entre os anos de 2011 a 2012, o crescimento foi de 34.038 e de 

2012 a 2013, observamos um acréscimo de 32.949 novas funções para Educação 

Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, onde podem atuar o profissional 

formado em Pedagogia no Brasil. Contudo, não incluímos as funções referentes aos 

pedagogos que exercem gestão pedagógica, no Brasil, pois isso implicaria num 

levantamento dos dados de todos os estados do país, sendo que o nosso foco de 

estudo é o estado do Paraná. Abaixo ilustramos esse crescimento, que foi maior 

entre os anos de 2010 a 2011. 

 

GRÁFICO 7 – Número de funções docentes e porcentagem de crescimento na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental – Brasil (2009 a 2013) 

 
 
Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 A 2013), elaborado pela autora. 
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 Na tabela a seguir, apresentamos o número de concluintes em Pedagogia no 

Brasil, no período de 2009 a 2013, por modalidade de ensino. Observa-se que, 

assim como o crescimento das funções, o número de concluintes em Pedagogia em 

2011 também foi superior em relação aos outros anos, enquanto no ano de 2013, 

houve uma diminuição do número de concluintes, da mesma forma como ocorreu 

em relação às funções. 

 

TABELA 7 – Número de concluintes em Pedagogia, por modalidade de ensino – Brasil (2009 a 2013) 

Ano Presencial EAD Total 

2009 43.975 60.736 104.711 

2010 58.600 49.208 107.808 

2011 62.138 57.703 119.841 

2012 56.735 55.402 112.137 

2013 55.189 40.822 96.011 

Fonte: Sinopse estatística do Ensino Superior, INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
 
 

Observamos, na tabela anterior, que, no período de 2009 a 2013, houve o 

surgimento de 540.508 novos concluintes em Pedagogia no Brasil, ou seja, nesse 

período a oferta de pedagogos no Brasil aumentou. Sendo que, deste montante, 

263.871 concluíram o curso na modalidade EAD, ou seja, no período analisado 

48,81% dos novos pedagogos se formaram a distância. Esse dado comprova a 

eficácia das políticas de incentivo à EAD e à formação de um grande contingencial 

de pessoas por meio de TICs. 

Com base nas tabelas do Apêndice E, podemos observar que o número de 

concluintes na rede de ensino privada é superior à rede de ensino pública, pois, no 

período observado, dos 540.508 novos pedagogos, apenas 121.102 concluíram em 

IES públicas, outros 419.406 se formaram em IES privadas. Desse modo, 

observamos que a oferta do curso de Pedagogia pela esfera privada, corresponde a 

77,59% no país. Se analisarmos separadamente por modalidades, observamos que 

73,19% dos concluintes em pedagogia presencial concluem na esfera privada, 

enquanto, 82,20% dos concluintes da modalidade EAD pertencem à esfera privada, 

ou seja, a modalidade EAD é ainda mais presente na esfera privada. 

Constatamos, nas duas tabelas anteriores, que entre os anos de 2009 a 2013, 

houve um total de 540.508 novos profissionais formados em Pedagogia no Brasil, 
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representando parte29 da oferta de pedagogos no Brasil, enquanto a demanda do 

mercado de trabalho para este profissional teve um acréscimo de 145.669 novas 

funções docentes, no mesmo período.  

Se apenas subtrairmos o número de concluintes do período (540.508) com o 

crescimento das funções (145.669), chegamos à conclusão de que há, 

tecnicamente, 394.839 concluintes sem funções, ou seja, há uma oferta maior de 

pedagogos do que a demanda do mercado brasileiro.   

Porém, a realidade é ainda mais complexa, se analisarmos o número das 

funções docentes no Brasil, por grau de escolaridade, e a porcentagem de funções 

que são ocupadas por profissionais formados em nível médio, ou seja, que ocupam 

funções de pedagogos sem a formação em Pedagogia. 

 

TABELA 8 – Número de funções docentes na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental, com formação em nível fundamental, médio e superior – Brasil (2009 a 
2013) 

 

Ano TOTAL 
Ensino 

Fundamental 
Ensino 
Médio 

Ensino 
Superior 

% das funções docentes 
com nível médio do total de 

funções  

2009 1.098.766 9.059 451.465 638.242 41,09% 

2010 1.133.280 8.392 398.430 726.458 35,15% 

2011 1.177.448 6.142 347.663 823.643 29,52% 

2012 1.211.486 4.910 397.885 808.691 32,84% 

2013 1.244.435 4.412 384.305 855.718 30,88% 

Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Nota: O nível de escolaridade de Nível Médio inclui magistério e ensino médio regular. 

 
 

Observamos, na tabela 8, que houve uma evolução de 217.476 funções com 

nível de escolaridade superior30 e uma diminuição de 67.160 funções docentes com 

escolaridade em nível médio. Esse fator deve ser levado em consideração, pois, 

podemos compreender que os 67.160 professores poderiam cursar Pedagogia ao 

longo do período, ocupando funções docentes. Desse modo, dos 540.508 

profissionais que concluíram Pedagogia no Brasil, no período de 2009 a 2013, 

suponhamos que 67.160 fossem profissionais do magistério com formação docente 

em Nível Médio e que já atuavam na escola, temos, então, um total de 473.348 

novos pedagogos formados no período de 2009 a 2013 que não ocupavam funções 

docentes na Educação Infantil e nem nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

                                            
29

 Isso porque não estamos levando em considerações os pedagogos formados em anos anteriores. 
30

 Sobre as áreas de formação, ver as tabelas do Apêndice G. 
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Cabe destacar, novamente, que optamos por trabalhar com o número de funções 

referentes à Educação Infantil e anos inicias do Ensino Fundamental, mas sabemos 

que o pedagogo pode atuar em outras áreas, como na educação especial, educação 

de jovens e adultos, etc.  

Nesse sentido, levamos em consideração as funções docentes na Educação 

Infantil e anos inicias do Ensino Fundamental (145.669) e o número de concluintes 

em Pedagogia (473.348) no período analisado, mas sabemos que há uma oferta 

maior de pedagogos no Brasil do que a demanda do mercado de trabalho, levando 

em consideração os últimos anos.  

 Nesse sentido, observamos que apenas 30,77% dos concluintes em 

Pedagogia no Brasil, no período de 2009 a 2013, ocuparam pontos de trabalho 

referentes às suas áreas de atuação. Subentende-se que 60,23%, dos concluintes 

em Pedagogia (2009-2013) no Brasil, disputaram vagas e funções em outras etapas 

de ensino e campos de atuação para o Pedagogo ou desistiram de atuar na área de 

formação, por ser pouco atrativa. 

 De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Formação de Professores 

(documento elaborado pelo MEC para discussão)31, há uma insuficiência de 

formandos em licenciaturas específicas, como Química, Biologia e Física, embora o 

documento não aponte para tal insuficiência nas licenciaturas em Pedagogia. O 

documento se pauta no relatório de Auditoria do Tribunal de Contas da União, que 

teve como relator o Ministro Valmir Campelo, e indica que o número de professores 

formados está sendo insuficiente para suprir o déficit da demanda. O documento 

ainda ressalta que a baixa oferta de professores em relação à demanda do campo 

de atuação pode se agravar ainda mais com os planos de demissão em massa dos 

próximos dez anos.  

Nesse sentido, há três considerações importantes a se fazer, primeiro, há 

uma necessidade em investir em formação continuada dos professores que já atuam 

na Educação Básica tendo apenas formação em nível médio, que representavam, 

em 2013, 30,99% das funções docentes. Dessa forma, a política educacional deve 

caminhar no sentido de ampliação da oferta de formação em nível superior para 

                                            
31

 O Plano de Desenvolvimento de Formação de Professores é uma proposta elaborada pelo MEC e 
Secretaria da Educação Superior (SESU), procura “definir as bases e os programas de uma política 
estruturante na área da formação de professores, com continuidade e permanência no tempo, 
ultrapassando assim as insuficiências de ações e iniciativas pontuais.” (BRASIL, 2004, p. 4-5). O 
texto para discussão sugere a criação de uma estrutura no interior das instituições de ensino superior, 
articulando os entes federados (União, Estados e Municípios) e à rede escolar pública. 
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profissionais que já ocupam funções. Dessa forma, não há uma demanda de 

formação de novos professores, mas uma demanda de formação superior para os 

professores que já atuam com nível médio. Lembrando que, nessa pesquisa, 

buscamos compreender a relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no 

mercado de trabalho, sem adentrar no debate da demanda de formação em 

Pedagogia para os que atuam na escola somente com o nível médio.  

Em segundo lugar, a contratação de professores, via concursos ou processos 

seletivos diversos, deve impossibilitar a contratação de profissionais com formação 

em nível médio, caso contrário, as políticas de formação de professores se mostram 

contraditórias em relação às políticas de valorização e carreira dos profissionais do 

magistério, uma vez que, ao mesmo tempo em que se pretende investir em 

formação de nível superior, há estados e municípios, os quais possuem uma oferta 

suficiente de pedagogos, que contratam professores com formação em nível médio, 

visto que a LDB nº 9.394/1996 permite tal ação, fazendo com que os profissionais de 

Pedagogia disputem o mercado com profissionais de nível médio. 

 Em terceiro lugar, a possível demissão em massa de profissionais da 

educação pode vir a não acontecer, devido às novas necessidades do campo de 

atuação dos profissionais da educação e as mudanças previstas nas legislações 

sobre a previdência32. De qualquer forma, esses fatores dependem de ações, lutas e 

políticas futuras. 

Nas páginas anteriores, realizamos um comparativo entre a oferta e a 

demanda de pedagogos no Brasil, porém, a análise da oferta e demanda de 

pedagogos no Paraná será apresentada a seguir. Vejamos a tabela 9: 

 

TABELA 9 – Comparativo entre o crescimento do número de funções e o número de concluintes em 
Pedagogia – Paraná (2009 a 2013) 

ANO 
TOTAL DE 
FUNÇÕES 

EVOLUÇÃO DAS 
FUNÇÕES DE UM ANO 

PARA OUTRO 

% DE CRESCIMENTO 
DAS FUNÇÕES 

NOVOS CONCLUINTES 
EM PEDAGOGIA* 

2009 65.948 2.165** 3,39% 6.763 

2010 67.846 1.898 2,87% 4.042 

2011 70.634 2.788 4,10% 2.787 

2012 76.309 5.675 8,03% 8.421 

2013 79.970 3.661 4,79% 4.505 

TOTAL  16.187 26.518 

                                            
32

 De acordo com as especificidades das legislações referentes à previdência dos servidores públicos 
municipais (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), a aposentadoria não implica no rompimento 
do contrato, fazendo com que os profissionais permaneçam ocupando funções, mesmo aposentados. 
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Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 A 2013) e site da SEED/PR, organizado pela autora. 
* Com base no retorno que obtivemos, ou seja, com base nos dados de 37 IES, sendo que apenas 63 
retornaram o contato com informações. (ver APÊNDICE B e F). 
** 2.165 é o crescimento de funções em relação ao ano de 2008. Sendo que em 2008, havia um total 
de 63.783 funções docentes (19.169 na Educação Infantil, 39.287 nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e 5.327 pedagogos estaduais). 

 

Na tabela 9, podemos observar que o número de funções docentes no 

Paraná cresceu 16.187 entre os anos de 2009 a 2013, sendo que o seu maior 

crescimento foi em 2012. No mesmo período, houve a conclusão de, pelo menos, 

26.51833 pedagogos, desse modo, constatamos que há uma oferta maior que a 

demanda de pedagogos no Paraná, levando-se em consideração o período 

observado. 

No gráfico a seguir, ilustramos o comparativo entre o acréscimo de funções 

e o número de concluintes no estado: 

 
GRÁFICO 8- Ilustração comparativa entre o número de novas funções e o número de concluintes - 

Paraná (2009 a 2013) 

 

Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 A 2013), site da SEED/PR e 37 IES do Apêndice B, 
elaborado pela autora A autora.  

  

Observa-se no gráfico 8, que nos anos de 2009, 2010 e 2012, a desproporção 

entre a oferta de pedagogos e a demanda do mercado foi maior. No entanto, a 

                                            
33

 Levando em consideração a ausência de informações por parte de 59 IES. Apesar das IES 
disponibilizarem o número de concluintes em 2014, não incluímos na tabela comparativa porque o 
INEP, até o presente momento, não disponibilizou o Censo da Educação Básica de 2015, o qual 
contém os dados das funções do ano de 2014. 

0

1.000

2.000

3.000

4.000

5.000

6.000

7.000

8.000

9.000

2009 2010 2011 2012 2013

Número de novas funções

Número de concluintes



119 
 

relação entre a oferta e demanda deve ser analisada num conjunto de um longo 

período e não apenas anualmente. Devemos levar em consideração a lista de 

variações (elencadas na introdução da dissertação) que podem alterar a 

confiabilidade dos dados. Na tabela a seguir, observamos as funções docentes no 

Paraná, de acordo com o nível de escolaridade. 

 

TABELA 10 – Número de funções docentes na Educação Infantil e Ensino Fundamental (anos 
iniciais) e pedagogos estaduais, com formação em nível fundamental, médio e superior – 
Paraná (2009 a 2013) 

Ano TOTAL 
Ensino 

Fundamental 
Ensino 
Médio* 

Ensino 
Superior** 

% das funções docentes 
com nível médio do total de 

funções (nível médio e 
superior) 

2009 65.948 337 15.628 49.983 23,69% 

2010 67.846 292 11.440 56.114 16,86% 

2011 70.634 244 9.922 60.468 14,04% 

2012 76.309 205 14.857 61.247 19,46% 

2013 79.970 190 14.469 65.311 18,09% 

Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 A 2013), site da SEED/PR e 37 IES do Apêndice B, 
organizado pela autora. 
*O nível de escolaridade de nível médio inclui magistério e ensino médio regular.  
** Incluímos o número de pedagogos estaduais, visto que a SEED/PR só contrata pedagogos com 
nível superior. 

 

 Observa-se que, no ano de 2010 e 2011, ocorreu uma diminuição da 

porcentagem de funções com nível médio, aumentando, assim, o número de 

funções com nível superior. Porém, em 2012 e 2013, o número de funções com nível 

médio volta a subir, demonstrando, assim, que municípios passaram a contratar, nos 

últimos anos, profissionais formados em nível médio, mesmo havendo uma oferta 

suficiente de pedagogos com nível superior. Isso se dá, possivelmente, em razão da 

viabilidade de contratação de tais profissionais com formação em nível médio, 

atrelado aos interesses financeiros de cada município ou instituição de ensino 

privado, visto que os gastos com pagamentos dos profissionais com formação em 

nível médio é inferior aos gastos com pagamentos de profissionais com nível 

superior. No gráfico a seguir, ilustramos esse crescimento. 

 

GRÁFICO 9 – Comparação entre as oscilações das funções, por nível de escolaridade – Paraná 

(2009 a 2013) 
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Fonte: Censo da Educação Básica, INEP (2009 a 2013) e site da SEED/PR, elaborado pela autora. 

 

De modo geral, como observamos na tabela 10, de 2009 a 2013, 1.159 

professores/pedagogos que já ocupavam funções no mercado de trabalho se 

formaram em Pedagogia, durante o período. Desse modo, dos 26.518 novos 

pedagogos, 1.159 poderiam ser profissionais que já ocupavam funções, sendo 

assim, temos, tecnicamente, 25.359 pedagogos formados de 2009 a 2013 e um 

100

150

200

250

300

350

400

2009 2010 2011 2012 2013

Ensino Fundamental 

6.000

8.000

10.000

12.000

14.000

16.000

18.000

2009 2010 2011 2012 2013

Nível médio 

46.000

49.000

52.000

55.000

58.000

61.000

64.000

67.000

70.000

2009 2010 2011 2012 2013

Ensino Superior 



121 
 

crescimento de 16.187 funções, demonstrando, desse modo, que há uma oferta 

maior que a demanda de pedagogos no Paraná, no período analisado. Essa 

desproporção entre oferta e demanda é ainda maior, levando-se em conta o 

considerável contingente de IES que não disponibilizaram o número de concluintes, 

sobretudo, as grandes redes de ensino a distância, que lideram a formação no país. 

Lembrando que, o curso de Pedagogia representa a metade de concluintes das 

licenciaturas do Brasil, conforme o Censo da Educação Superior de 2012.  

1           2         3          4         5          6         7         8          9        10      11         12      13      14 

Legenda: 1:. Pedagogia; 2. Educação Física; 3. Biologia; 4. Lingua/Literatura Vernácula 
(Português); 5. História; 6. Matemática; 7. Geografia; 8.Lingua/Literatura estrangeira moderna; 9. 
Língua/Literatura vernácula e língua estrangeira moderna; 10. Química; 11. Artes Visuais; 12. 
Filosofia; 13. Física; 14. Demais (30 tipos de cursos). 

Fonte: Censo da Educação Superior, INEP (2012), organizado por Nascimento, Silva e Silva (2014) e 
adaptado pela autora. 

  

Como percebemos no gráfico acima, o curso de Pedagogia é o mais ofertado 

entre as graduações da área da educação, dados que contribuem para ilustrar o 

grande número de concluintes em pedagogia no país, aumentando, portanto, a 

oferta de pedagogos em proporção bem maior do que a demanda do mercado. 

Cabe-nos questionar se essa desproporção reflete na valorização desses 

profissionais, problematizando a natureza dos reflexos e a origem desse fenômeno. 

Como discutido no primeiro capítulo dessa dissertação, a venda da força de trabalho 

em troca de salário converte o trabalho em mercadoria e, desse modo, assim como 

toda e qualquer mercadoria, a força de trabalho está submetida às leis do 

funcionamento da sociedade capitalista. Nesse sentido, ao haver uma oferta de 

pedagogos maior que a demanda do mercado de trabalho, estaria acontecendo um 

GRÁFICO 10 – Distribuição de graduados da área da Educação – Brasil (2012) 



122 
 

processo de (des) valorização do professor e do pedagogo? De que forma isso 

acontece e por quê?  

Para responder à essas questões, nos remeteremos novamente à Marx. 

Desse modo, na próxima seção desse capítulo, continuaremos a análise da oferta e 

demanda de pedagogos no Paraná, com a utilização do conceito de exército 

industrial de reserva, de Marx, a fim de compreender o processo de (des) 

valorização da atividade do professor. 

 

3.2 O PROCESSO DE (DES) VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL A PARTIR DA 

RELAÇÃO ENTRE A OFERTA E A DEMANDA 

 

No livro Trabalho Assalariado e Capital: salário preço e lucro, Marx indica, de 

forma sucinta, como se dá a relação entre a oferta e a demanda de força de 

trabalho. Nas palavras do autor, “[...] as relações entre a oferta e a procura estão 

sujeitas à constantes mudanças e, com elas, os preços do mercado de trabalho.” 

(MARX, 1975, p.96). Para Marx, o valor da força de trabalho, assim como o valor de 

qualquer mercadoria, não é determinado pela lei da oferta e da procura, já que 

essas relações “[...] não regulam mais do que temporárias flutuações de preço no 

mercado”. (MARX, 1975, p.96). A natureza do valor das mercadorias advém do 

tempo socialmente necessário para a sua produção. Contudo, quando a mercadoria 

chega ao mercado, o seu preço (expressão monetária do valor) pode sofrer 

alterações, a depender de diversos fatores, como a lei da oferta e da procura. 

 Ao se referir à mercadoria força de trabalho, Marx (1975, p.96) explica que, 

“se a procura excede a oferta, os salários sobem; se é a oferta que excede a 

procura, os salários descem”. Contudo, essa relação não determina o valor da força 

de trabalho, que interfere no seu preço/salário. Marx (1975, p.111) esclarece: 

 

Como o de qualquer outra mercadoria, o seu valor é determinado pela 
quantidade de trabalho necessária para a sua produção. A força de trabalho 
de um homem só existe na sua individualidade viva. Para poder 
desenvolver-se e manter-se, um homem precisa consumir uma determinada 
quantidade de subsistência.  
 

 
 Nesse sentido, o valor da força de trabalho é determinado pelo valor dos 

meios de subsistência necessários para a reprodução do trabalhador. Daí deriva a 
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função do salário mínimo, ou seja, receber o mínimo para a garantia da satisfação 

das necessidades básicas de sobrevivência e reprodução da força de trabalho. É 

válido destacar que a força de trabalho pode, ao mesmo tempo, receber uma alta do 

salário e ser desvalorizada, para isso é só olhar para o aumento do salário mínimo, 

concomitantemente, com a diminuição do poder real de compra do salário, 

decorrente da inflação. 

 Pensemos numa mercadoria qualquer: um livro. Quando determinado livro é 

requisitado e muito lido, porém, não produzido na mesma proporção da demanda, a 

tendência é o aumento do seu preço. De maneira inversa, se esse mesmo livro 

fosse produzido em uma quantidade superior a necessidade, logo os produtores do 

livro teriam que baixar o seu preço para poder vender o estoque. Assim funciona a 

relação entre a oferta e demanda, porém, é necessário frisar, novamente, que essa 

relação não interfere no valor do livro, uma vez que o seu valor foi definido no ato da 

produção, o que há, são alterações de preço no mercado. 

  Assim como, para nós consumidores de “livros”, é importante que a relação 

entre a oferta e demanda leve à baixa do preço dessa mercadoria, para o 

consumidor de força de trabalho também é necessário que o mercado leve à baixa 

do seu preço. Sabemos que o consumidor de força de trabalho é o capitalista, 

portanto, é a ele que interessa a desvalorização da mercadoria que o mesmo 

consome. Nesse sentido, é interesse do capital a existência de uma população 

excedente em relação à necessidade da esfera da produção, mas isso não é, 

necessariamente, algo pensado e estipulado em uma “reunião de capitalistas” e sim, 

faz parte da lógica de funcionamento do capital, que, por sua vez, é incontrolável.

 Como discutimos no primeiro capítulo a respeito da produção de capital, 

sabemos que para o capitalista interessa a produção de mais-valor, e essa produção 

se dá por meio da exploração da força de trabalho. Com o desenvolvimento da 

concorrência, o capitalista precisa produzir mais em menos tempo, para isso investe 

em capital constante (máquinas e tecnologias) e diminui o seu capital variável (força 

de trabalho), dependendo cada vez menos de trabalhadores. A redução da 

necessidade da produção de força de trabalho leva à formação de um “exército 

industrial de reserva”, este 

 

[...] é formado pela população trabalhadora que fica supérflua em relação ao 
capital com o progresso das forças produtivas (que se traduz em um 
montante crescente de meios de produção em relação à força de trabalho) e 
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toda uma população que não está diretamente ligada ao [,] e empregada [,] 
pelo capital ou pelas instituições acessórias, mas que lhe está de alguma 
forma disponível. (NETO, 2013, p.11). 

  

O conceito de exército industrial de reserva pode ser encontrado em Marx 

(2013), porém, quando o mesmo o formulou estava se referindo, basicamente, aos 

trabalhadores segregados diretamente da esfera da produção. 

 

[...] se uma população trabalhadora excedente é produto necessário da 
acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base capitalista, essa 
superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da acumulação 
capitalista, e até mesmo numa condição de existência do modo de produção 
capitalista. Ela constitui um exército industrial de reserva disponível, que 
pertence ao capital de maneira tão absoluta como se fosse criado por sua 
própria conta. Ela fornece as suas necessidades variáveis de valorização o 
material humano sempre pronto para ser explorado, independente dos 
limites do verdadeiro aumento populacional. (MARX, 2013, p.707). 

 

 Nesse sentido, quando o capital está em seu pleno desenvolvimento, pode 

recrutar novamente essa população excedente, e, inversamente, quando o capital 

está enfrentando impasses no processo de acumulação (sobretudo em momentos 

de crise), é necessário abrir mão desse contingente de trabalhadores e convertê-los 

em um exército reserva, exercendo pressão na baixa de salários. A esse respeito, 

Harvey (2013, p.258) enfatiza que 

 

O modelo de Marx é bastante simples. A acumulação do capital, 
pressupondo-se a produtividade constante, aumenta a demanda por 
trabalho. Se isso gera ou não um aumento por salários depende da 
população disponível. Mas quanto maior é a parcela empregada da 
população disponível, maior é a elevação dos salários, o que diminui a taxa 
de exploração. Mas a massa de mais-valor pode continuar a aumentar 
porque mais trabalhadores estão empregados. Se em algum ponto, por 
alguma razão, a massa de mais-valor começa a diminuir, a demanda por 
trabalho cai, a pressão sobre os salários diminui e a taxa de exploração se 
recupera.  

 

 Nesse sentido, a produção de uma população excedente, ou seja, de uma 

oferta de força de trabalho maior em relação à demanda, é algo que advém do 

próprio funcionamento do capital. Para Marx (2013, p.705), a acumulação capitalista 

“produz constantemente, e na proporção de sua energia e seu volume, uma 

população trabalhadora adicional relativamente excedente, isto é, excessiva para as 

necessidades médias de valorização do capital e, portanto, supérflua.” 
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 Marx (2013) desenvolve esse pensamento no intuito de justificar a sua 

objeção aos economistas clássicos, como Malthus, que naturalizava a questão do 

desemprego, relacionando-o com o aumento da população. Para Harvey (2013, 

p.263), Marx faz a crítica à “[...] tese de que a pobreza é produzida por uma classe 

trabalhadora que reproduz a si mesma em número demasiado grande.” (Tese que 

culpa a vítima). Dessa forma, Marx comprova que a produção da pobreza e do 

desemprego é algo inerente à organização capitalista. De acordo com Harvey (2013, 

p.263),  

 

O capitalismo produz pobreza criando um excedente relativo de 
trabalhadores por meio do uso de tecnologias que eliminam postos de 
trabalho. Uma massa permanente de trabalhadores desempregados é 
socialmente necessária para que a acumulação continue se expandir. 
(HARVEY, 2013, p. 263). 

 

Nesse sentido, a oferta desproporcional de trabalhadores assalariados em 

relação à demanda faz parte da lógica de acumulação de capital, sendo que “[...] o 

exército industrial de reserva é colocado na produção e, em seguida, retirado em 

movimentos alternados, criando um movimento cíclico no mercado de trabalho.” 

(HARVEY, 2013, p. 264). 

Dessa forma, criando um excedente de população, não só os trabalhadores 

desempregados se submetem a qualquer tipo de trabalho, salário, contratos, como 

os trabalhadores empregados serão pressionados, podendo ser ameaçados de 

demissão e, dessa forma, submetem-se à condições precárias e intensivas de 

trabalho. Milani e Fiod (2008, p. 93) analisam as condições de trabalho dos 

professores contratados no Paraná e destacam: 

 

Situando-se o professor temporário no contexto histórico-educacional, pode-
se observar que as formas de contratação utilizadas pelo Estado do Paraná, 
são reflexos das mudanças ocorridas no interior do mundo do trabalho. No 
que diz respeito à eliminação da força humana, o trabalho tem como 
consequência o aumento do número de desempregados ou desocupados 
em todo mundo. Esse contingente de excluídos se submetem a quaisquer 
condições de trabalho. 

 

Ao analisar a relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no Brasil e no 

Paraná, podemos evidenciar o porquê, atualmente, os professores se submeterem a 

trabalhar, continuamente, sobre regime de contratos temporários, com planos de 

carreira pouco atrativos e salários inferiores, se comparados a outras profissões.  
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Onde quer que enfrente problemas de oferta de trabalho, a acumulação do 
capital expulsa as pessoas de seus postos de trabalho, recorrendo a 
inovações tecnológicas e organizacionais, e o resultado é a queda dos 
salários abaixo do seu valor ou o aumento da jornada de trabalho e da 
intensidade de trabalho para aqueles que permanecem empregados. 
(HARVEY, 2013, p. 265). 

 

O investimento em EAD no ensino superior, na esfera privada, pode ser 

compreendido como um investimento em capital constante, uma vez que, a 

tecnologia permite que as aulas sejam gravadas e transmitidas inúmeras vezes, 

diminuindo, assim, o número de professores na instituição (capital variável). 

 Do ponto de vista da formação de uma população excedente, a modalidade 

de EAD, no ensino superior, contribui com a formação em massa de professores, 

visto que, nos últimos anos, ocorreu um crescimento significativo de oferta de cursos 

de licenciaturas, especialmente de Pedagogia a distância. Contudo, não podemos 

interpretar as políticas de EAD como estratégias que estão, diretamente, ligadas aos 

interesses do capital, ou que elas são reflexo direto da formação do exército 

industrial de reserva. Todavia, se levarmos em consideração o atual contexto, 

podemos atribuir à EAD a função de formar uma população excedente de 

professores. 

Como mencionado anteriormente, a formulação do conceito de “exército 

industrial de reserva” está ligada ao excedente de trabalhadores da esfera da 

produção, ou seja, daqueles vinculados à produção de capital. No entanto Moretto 

(2004, p.107) destaca que: 

 

[...] a dinâmica expansiva do capital, diversificando a economia, tem 
produzido excesso de força de trabalho em todos os setores econômicos. O 
setor de serviços, por exemplo, embora esteja em forte expansão desde os 
anos cinquenta e, portanto, venha absorvendo o maior número de 
trabalhadores, devido ao seu dinamismo e concorrência, tem se estruturado 
cada vez mais através dos equipamentos eletrônicos, de comunicação e de 
informática. Este setor, estando subordinado à lógica da acumulação, à 
medida que se moderniza também contribui com consolidação do 
excedente da força de trabalho. (MORETTO, 2004, p.107). 

 

Nesse sentido, é preciso levar em consideração que o capital é uma relação 

social, portanto, faz parte do complexo social. Sua lógica ultrapassa os limites de 

sua produção e é tomada de exemplo nos diversos setores da economia e da 

sociedade, sejam eles, produtivos ou improdutivos. A criação de um excedente de 
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profissionais de determinada categoria é usada como um mecanismo de pressão 

sobre as lutas dessa. A oferta de pedagogos maior que a demanda contribui para a 

desvalorização profissional dessa categoria profissional, uma vez que os leva a 

temerem por reinvindicações salarias e laborais. 

Freando ou negligenciando as reinvindicações trabalhistas e fazendo com que 

os trabalhadores se submetam a baixos salários e condições precárias de trabalho, 

o capitalista consegue aumentar a extração de mais-valor. No caso do Estado que 

emprega professores, esse consegue reduzir os seus gastos com pagamentos de 

salários e contratação de professores pelo preço do mercado.  

Marx (2008) compreende que, sobretudo em momentos de crise, o capital 

passa por um processo de desaceleração de acumulação de capital, conhecido 

como a Lei da tendência à queda da taxa de lucro, a esse respeito Marx expôs a 

maneira que o capital encara essa tendência, elencando, assim, contratendências à 

queda da taxa de lucro, como: 1) o aumento do grau de exploração do trabalho; 2) a 

redução dos salários; 3) a baixa de preços dos elementos do capital constante; 4) a 

superpopulação relativa; 5) o comércio exterior e; 6) o aumento do capital em ações. 

Para Marx (2008, p.312), “[...] a superpopulação relativa se torna, num país, tanto 

mais palpável, quanto nele se desenvolve o modo capitalista de produção.” 

Permitindo uma maior subordinação do trabalhador ao capital. 

 A respeito da superpopulação relativa, essa funciona de maneira semelhante 

ao exército industrial de reserva. Marx (2013) a classificou em três formas: flutuante, 

latente e estagnada. A superpopulação flutuante compreende os trabalhadores 

assalariados que, por alguma razão, são expelidos temporariamente do trabalho, 

mas que retornam em outros momentos, quando a acumulação de capital volta a 

crescer. Por sua vez, a superpopulação latente diz respeito aos trabalhadores que 

ainda não foram proletarizados e assalariados, como trabalhadores rurais e donas 

de casa. Já por superpopulação estagnada, compreende-se a população empregada 

de forma irregular, em péssimas condições laborais, o “lumpemproletariado”. 

(MARX, 2013). 

 Na perspectiva de Marx (2008), a superpopulação relativa, sobretudo a 

flutuante, assim como outras contratendências à queda tendencial da taxa de lucro, 

contribui para, entre outras coisas, diminuir o número de trabalhadores, pressionar 

os salários e recuperar o fôlego de acumulação de capital. Essa relação, 

obviamente, não é difundida na sociedade, pelo contrário, é camuflada com 
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ideologias que facilmente ouvimos por aí. Sobre isso, Harvey (2013, p. 269) destaca 

que  

 

O argumento da direita é que o desemprego surge quando os trabalhadores 
cobram um preço muito alto por seu trabalho. Os trabalhadores criam 
desemprego quando se recusam a trabalhar por um salário abaixo de certo 
salário mínimo! Isso costuma acontecer quando as políticas de bem-estar 
são muito generosas. Logo, a melhor maneira de acabar com o desemprego 
é reduzir essas políticas a zero.  

 

 Portanto, é necessário compreender que, com a reestruturação produtiva e a 

expansão do capital com novos campos de exploração, a esfera da educação, da 

formação e da profissionalização de professores e pedagogos, sofre os impactos 

dos interesses do mercado, pois, a lógica capitalista é generalizada e a precarização 

dos trabalhadores é acentuada. 

 Nesta seção, procuramos buscar os fundamentos explicativos da relação 

entre a oferta e a demanda de força de trabalho, expondo a importância da formação 

do exército industrial de reserva para a reprodução, cada vez mais ampliada, do 

capital. Consideramos que a relação entre a oferta e a demanda de pedagogos, no 

Paraná, sofre as influências da lógica capitalista da formação do exército industrial 

de reserva, conforme Marx. Desse modo, podemos afirmar que há uma população 

excedente de professores que levam à desvalorização da carreira docente. Na 

próxima seção, com base na análise realizada até aqui, faremos alguns 

apontamentos relativos ao papel da política educacional frente à essa realidade, 

bem como, as tendências e possibilidades futuras. 

 

3.3 O PAPEL DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A SOLUÇÃO PARA A 

PROMESSA DE INTEGRAÇÃO: ELITIZAR O ENSINO SUPERIOR OU SUPERAR A 

ATUAL FORMA DE SOCIABILIDADE? 

 

 Nas seções anteriores, analisamos o cenário da oferta e demanda de 

pedagogos no Paraná e no Brasil, constatando que há uma população excedente de 

professores/pedagogos, visto que a oferta é superior à demanda. Com isso, 

problematizamos a influência da formação de uma população excedente na 

valorização dos trabalhadores assalariados. 
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 Porém, cabe-nos questionar qual o papel das políticas educacionais para a 

formação de professores/pedagogos, visto que o crescimento no número de 

concluintes em Pedagogia é resultado da luta pela universalização do ensino 

superior, unido às políticas de privatização e de incentivo à EAD. 

 A partir da concepção de Estado explicitada, podemos compreender que as 

leis estão voltadas, em última instância, ao atendimento das necessidades do 

capital. À exemplo disso, Oliveira (2003) chama a atenção para as leis trabalhistas 

no Brasil pós-1930, as quais, segundo o autor, desempenharam um papel 

fundamental na facilitação de acumulação de capital, igualando os salários pela 

base - salário mínimo - e reconvertendo trabalhadores especializados em não-

qualificados, o que fez com que se criasse um grande contingente de exército 

industrial de reserva. Assim, para o autor,  

 

[...] os incrementos no contingente obreiro são muitas vezes maiores que o 
stock operário anterior, a legislação alcançava seu objetivo, [...] de propiciar 
a formação de um enorme ‘exército de reserva’ propício à acumulação. 
(OLIVEIRA, 2003, p.39). 
 
 

 No mesmo sentido, atualmente, os planos de carreira para professores e a 

política educacional de valorização docente, ao possibilitar o ingresso de 

profissionais formados em nível médio em concursos públicos, sob condições 

similares aos profissionais com nível superior em Pedagogia - sem necessariamente 

baixar os salários (como o caso do exemplo citado acima) -, contribui para a 

formação de uma população excedente, ainda maior, nas regiões sul e sudeste do 

país, as quais possuem uma oferta suficiente de profissionais. 

 Contudo, não podemos compreender o papel do Estado e das políticas 

educacionais como uma relação mecânica e sim como uma relação dialética, 

situada no bojo das contradições da sociedade capitalista. Desse modo, a 

contradição consiste no fato de que a classe trabalhadora e, sobretudo, os filhos da 

classe trabalhadora, reivindicam cada vez mais pelo direito ao acesso ao ensino 

superior, ou seja, pela democratização da educação, porém, contraditoriamente, a 

universalização da educação e a massificação do ensino superior não levam à 

conquista da ascensão social por parte da maioria da população, visto que o sistema 

produtivo se organiza a partir da exclusão de boa parte dos trabalhadores. 
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 Nesse sentido, as políticas educacionais podem exercer mediações 

importantes a favor da classe trabalhadora, invocando o direito pela qualidade e 

democratização da educação em todos os seus níveis, contudo, ela precisa, 

fundamentalmente, estar acompanhada da luta pela superação da organização 

capitalista e da exploração do trabalho humano. 

 Quanto ao ensino superior, não podemos julgá-lo como um lugar onde se 

executa as leis do mercado, mas como um espaço de disputa de interesses e luta, 

haja vista que a universidade pode, contraditoriamente e concomitantemente com a 

lógica de exclusão do capital, produzir conhecimentos em prol da organização da 

classe trabalhadora. 

 

O que não se pode esquecer, porém, é que as IES sempre estão presentes 
na luta social, fazendo parte de seu contexto mais amplo e se configurando 
como momento chave da reprodução social. Se a educação superior 
assume um papel cada vez mais conservador na contemporaneidade, isso 
significa tão somente que ela está presente na luta social ao lado das forças 
da conservação, jamais “apartada da sociedade”, conclusão esta que 
fetichiza a ordem capitalista como sendo reprodutora de si própria, sem 
conflitos e processos de luta. (MINTO, 2012, p.2). 

  

Desse modo, a partir das análises realizadas nas seções anteriores, e da 

constatação de que a sociedade capitalista é essencialmente excludente, sendo que 

a gênese da exclusão está no lócus a acumulação concentrada de capital, nos 

perguntamos: Elitizar o ensino superior ou superar a atual forma de sociabilidade? 

 Como vimos no primeiro capítulo, por décadas a teoria do capital humano 

esteve em vigor no Brasil e no mundo, justificada por meio do ideário de que a 

educação e a formação profissional fossem um meio de integração social. 

(FRIGOTTO, 2013). Porém, essa concepção foi rompida, mas não completamente, 

pois, atualmente, a teoria do capital humano é difundida nos termos da 

empregabilidade. (GENTILI, 2004, 2013). Desse modo, admitiu-se, em partes, a  

incapacidade do sistema produtivo de absorção da força de trabalho qualificada, 

porém, jogou-se a responsabilidade do (des) emprego para a subjetividade do 

trabalhador, por isso, questionamos: 

 - Se a promessa de integração social é uma falácia, devemos lutar para 

elitizar o ensino superior ou romper com a organização burguesa do trabalho? 

  - Romper! A organização burguesa do trabalho deve ser superada! 

 - Como? 
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 - Lutando! 

 - Quem? 

 - Os trabalhadores!  

 Como na epígrafe desse capítulo, a questão da teoria é uma questão prática. 

Porém, não basta apenas teorizar a realidade, é preciso modificá-la e a modificação 

da natureza e da sociedade só é possível pela ação humana: 

 

A história não faz nada, “não possui nenhuma riqueza imensa”, “nem luta 
nenhum tipo de luta”! Quem faz tudo isso, que possui e luta é, muito antes, 
o homem, o homem real, que vive; não é, por certo a “História”, que utiliza o 
homem como meio para alcançar seus fins – como se tratasse de uma 
pessoa a parte -, pois a história não é senão a atividade do homem que 
persegue seus objetivos [grifos no original]. (MARX, ENGELS, 2011, p.101). 

 

 

 A organização da classe trabalhadora é fundamental para a superação da 

organização burguesa do trabalho e para construir uma sociedade sobre as bases 

da organização do trabalho associado. Nessa, a organização do trabalho é definida 

pela coletividade dos proletários revolucionários “[...] os indivíduos participam como 

indivíduos. É precisamente essa associação de indivíduos [...] que coloca sob seu 

controle as condições do livre desenvolvimento e do movimento dos indivíduos.” 

(MARX; ENGELS, 2007, p.66-67). O trabalho associado ou organização comunista34 

do trabalho é 

 

[...] onde cada um não tem um campo de atividade exclusivo, mas pode 
aperfeiçoar-se em todos os campos que lhe agradam, a sociedade regula a 
produção geral e me confere, assim, a possibilidade de fazer isto, amanhã 
aquilo, de caçar pela manhã, pescar à tarde, à noite dedicar-me à criação 
de gado, criticar após o jantar, exatamente de acordo com minha vontade, 
sem que eu jamais me torne caçador, pescador, pastor ou crítico. (MARX; 
ENGELS, 2007, p. 37). 

 

  

 Ao contrário do trabalhador assalariado, o trabalhador associado se 

reconhecerá no fruto de seu trabalho, buscará se qualificar naquilo que lhe agrada, 

valorizar-se-á a formação de qualidade e a formação em quantidade conforme a 

necessidade. Desse modo, “[...] com a superação da base, da propriedade privada, 

                                            
34

 Marx e Engels (2007, p.37) afirmam que, “o comunismo não é para nós um estado de coisas que 
deve ser instaurado, um Ideal para o qual a realidade deve se direcionar. Chamamos de comunismo 
o movimento real que supera o estado de coisas atual.”  
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com a regulação comunista de produção e, ligada a ela, a supressão da relação dos 

homens com seus próprios produtos, o poder da relação de oferta e procura reduz-

se a nada e os homens retomam seu poder sobre a troca, a produção e o modo de 

seu relacionamento recíproco.” (MARX; ENGELS, 2007, p. 39). Assim, de acordo 

com a concepção marxiana,  

 

O comunismo distingue-se de todos os movimentos anteriores porque 
revoluciona os fundamentos de todas as relações de produção e de 
intercâmbio precedentes e porque pela primeira vez aborda 
conscientemente todos os pressupostos naturais como criação dos 
homens que existiram anteriormente, despojando-os de seu caráter 
natural e submetendo-os ao poder dos indivíduos associados. Sua 
organização é, por isso, essencialmente econômica, a produção material 
das condições dessa associação; ele faz das condições existentes as 
condições da associação. (MARX; ENGELS, 2007, p.67). 

 

A educação, nessa perspectiva, não estará a serviço dos interesses da classe 

dominante, pois, será expressão de uma organização, verdadeiramente livre do 

trabalho, portanto, racionalizada e definida coletivamente. “A emancipação do 

homem, a construção humana do homem exige, pois, a ultrapassagem do homem e 

da política”. (CHASIN, 2000, p.123). Isso quer dizer que as decisões no campo da 

educação serão coerentes com a organização social que estará voltada para os 

interesses da humanidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
[...] É por isso que é necessário romper com a 
lógica do capital se quisermos contemplar a 
criação de uma alternativa significantemente 
diferente. 

(MÉSZAROS, 2005). 

 

Uma alternativa significativamente diferente para a Educação precisa estar 

atrelada a uma proposta significativamente diferente de sociedade. Nesse sentido, 

as políticas educacionais devem ter como finalidade, além da perspectiva da 

igualdade de direito, a consolidação de uma sociedade sem classes. 

A partir dessa perspectiva, essa pesquisa procurou compreender e analisar 

os aspectos da relação entre a oferta e a demanda de pedagogos no Paraná, tendo 

em vista o período de 2009 a 2013. Problematizando a relação entre trabalho e 

formação no capitalismo, bem como o processo de (des) valorização dos 

profissionais da Pedagogia, à luz do conceito de “exército industrial de reserva”, 

apontando para as mediações das políticas educacionais de formação de 

pedagogos. A análise do cenário entre a oferta e a demanda de pedagogos se 

consolidou, no que se refere à demanda de funções docentes no período de 2009 a 

2013, a partir de dados estatísticos INEP e informações disponibilizadas pela SEED, 

bem como, de dados quantitativos disponibilizados por 37 IES, das 122, que ofertam 

o curso de Pedagogia no Paraná, referentes ao número de concluintes em 

Pedagogia no estado, no período analisado. 

Procuramos, no primeiro capítulo, situar os profissionais formados em 

Pedagogia enquanto uma categoria de trabalhadores assalariados, apresentando 

uma análise da categoria trabalho, no sentido ontológico e na forma histórica 

capitalista, apontando para a distinção da educação enquanto práxis social e 

atividade assalariada. Buscamos explicitar as características fundamentais do 

trabalho assalariado, a fim de esclarecermos os fundamentos da organização social 

capitalista e seu processo de produção, fundamental para a compreensão da 

relação entre “oferta e procura” e para a compreensão da desvalorização sob a ótica 

do conceito de “exército industrial de reserva”, de Marx. Nesse capítulo, situamos a 

atividade do professor como práxis social e não como trabalho, porém, como 
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trabalho assalariado na forma histórica capitalista, o qual sofre o processo de 

precarização e desvalorização.  

No segundo capítulo, apresentamos a concepção marxista de Estado, 

esclarecendo as peculiaridades da formação do Estado brasileiro, com o intuito de 

demonstrar o papel das políticas educacionais. Nesse sentido, compreendemos, a 

partir de Mészáros (2005, 2011, 2015a), que o Estado é a estrutura jurídica e política 

de comando do capital, o qual busca assegurar os interesses da burguesia em 

detrimento aos reais interesses da classe trabalhadora. Neste sentido, as políticas 

públicas caminham, em última instância, em direção da legitimação dos interesses 

do capital. A esse respeito, demonstramos as influências do neoliberalismo e da 

reestruturação produtiva nas políticas para o ensino superior, explicitando como se 

deu o processo de universalização desse nível de ensino, por meio da esfera 

privada e da modalidade de ensino a distância, contextualizando, desse modo, a 

ampliação da oferta dos cursos de Pedagogia no Brasil e no Paraná. Tal processo 

de expansão, por meio do incentivo de cursos na modalidade EAD e em IES 

privadas, influenciam diretamente na ampliação da oferta de pedagogos.  

Ainda no segundo capítulo, apresentamos dados referentes ao número de 

concluintes em Pedagogia no Brasil e no Paraná entre 2009 a 2013, bem como o 

número das funções docentes para estes profissionais, nos respectivos locais e 

período. Contudo, embora o levantamento de dados tenha sido bastante exaustivo, 

a pesquisa se deu a partir de uma quantidade limitada de informações, pois, a 

respeito do número de funções docentes em que pode atuar o pedagogo, levamos 

em consideração apenas as demandas relativas à Educação Infantil, aos anos 

iniciais do Ensino Fundamental e à gestão pedagógica e, a respeito do número de 

concluintes em Pedagogia no Paraná, conseguimos apenas dados de 37 IES que 

ofertam o curso no estado, sendo que o número de IES cadastradas pelo MEC é 

122, significando que a oferta de pedagogos é ainda maior do que a que consta 

nessa pesquisa. Assim, há certa fragilidade nos dados apresentados na pesquisa, 

pois o número de concluintes em Pedagogia é muito superior, considerando que 

muitas IES se negaram a fornecer os dados necessários para um estudo mais 

amplo. Todavia, somente pelos dados coletados é possível afirmar que há um 

número excedente de pedagogos formados, se comparado com a demanda desses 

profissionais no mercado de trabalho. 
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No terceiro capítulo, analisamos a relação entre a oferta e a demanda de 

pedagogos no Brasil e no Paraná, realizando uma comparação entre a oferta de 

pedagogos e a tendência de crescimento do mercado de trabalho para esses 

profissionais, no período analisado.  

Apesar de analisarmos a oferta e a demanda a partir de uma amostra 

limitada de dados, sobretudo aos dados referentes ao número de concluintes, 

constatamos que há uma oferta maior que a demanda de pedagogos, tanto no Brasil 

como no Paraná. Observamos, no período analisado, o aumento de 16.187 novas 

funções de atuação do pedagogo no Paraná, caracterizando a demanda, enquanto 

26.418 pessoas concluíram o curso de Pedagogia em 37 IES do estado, 

caracterizando a oferta.  Essa oferta maior que a demanda contribui para a formação 

de uma população excedente de profissionais da área. 

Apesar de representar apenas uma amostra, os dados evidenciaram uma 

significativa desproporção entre a oferta e a demanda no Paraná. Em nível nacional, 

tal excedente de profissionais também foi observado, contudo, dado as diferenças 

regionais e de contratação de profissionais entre estados e municípios, a análise da 

oferta e demanda passa a ser mais complexa.  

É válido ressaltar que, apesar de as funções docentes serem destinadas aos 

profissionais formados em Pedagogia, elas também compreendem os profissionais 

formados em nível médio, bem como, muitas dessas funções são ocupadas por 

licenciados em áreas correlatas a educação. Esses fatores contribuem para que a 

oferta de professores seja ainda maior perante a demanda do estado.  

Destacamos, também, que diversas variáveis podem intervir na modificação 

da realidade quantitativa, contudo, elas não interferem na confiabilidade da 

explicação teórica a qual nos amparamos para argumentar o processo de 

desvalorização por meio da desproporção entre da oferta e demanda de pedagogos. 

A partir da lógica explicativa do conceito de “exército industrial de reserva” 

de Marx, consideramos que a relação entre uma oferta maior que a demanda, da 

mercadoria força de trabalho, influencia na desvalorização profissional. Marx 

compreende que, na sociedade capitalista, a formação de uma população de 

trabalhadores excedente é fundamental para a continuidade do processo de 

acumulação de capital, sobretudo, em tempos de crise. Embora esse conceito esteja 

atrelado à categoria de trabalhadores produtivos, diretamente ligados à produção de 

capital, compreendemos que a relação social do capital, na sua necessidade 
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expansiva de generalização e desenvolvimento, influencia os diversos setores e 

categorias de trabalhadores, inclusive os improdutivos e da área de serviços.  

Evidenciamos, com a pesquisa, que o capital age, por meio do Estado e das 

políticas educacionais, de acordo com seus interesses. Sendo assim, o Estado 

neoliberal elabora políticas que contribuem para a formação de uma população 

excedente de trabalhadores. Nesse contexto, as políticas de formação de 

professores têm favorecido no aumento de excedente de concluintes em Pedagogia, 

se comparado com a demanda do mercado de trabalho. 

Dessa forma, a educação formal pode cumprir o papel de mediadora do 

processo de acumulação capitalista, pois, o prolongamento da universalidade, por 

meio do ingresso ao Ensino Superior, tem como efeito “[...] tanto o represamento de 

um exército de reserva, quanto como válvula de escape das tensões sociais.” 

(FRIGOTTO, 2001, p. 224). Contudo, é importante frisar que o acesso à níveis cada 

vez mais elevados de escolaridade, traduzem as conquistas da classe trabalhadora. 

Nesta dissertação, procuramos analisar a relação entre oferta e demanda de 

pedagogos no estado do Paraná, e, por meio dela, foi possível observar que os 

cursos de Pedagogia são os mais ofertados e, também, o mais desvalorizado, uma 

vez que a área de atuação desse profissional é destinada, também, para os 

profissionais com formação docente em nível médio.  

Cabe destacar que, esta pesquisa analisou, apenas, um aspecto da (des) 

valorização profissional, ou seja, a relação entre oferta e demanda, sendo que a 

valorização depende de outros elementos como planos de carreira, remuneração, 

condições de trabalho e formação continuada. Os dados da pesquisa revelaram que 

há uma oferta “excessiva” de professores/pedagogos, se considerarmos a oferta e a 

demanda, atual, do mercado de trabalho para esses profissionais no Paraná. 

Todavia tal oferta poderia não ser excessiva, caso as políticas educacionais de fato 

garantissem escola para todas as crianças, desde os primeiros anos de vida, assim 

como, a diminuição do número de alunos por turma e o aumento de profissionais 

atuando na gestão pedagógica. 

Consideramos que a oferta maior que a demanda de pedagogos é uma 

realidade atual, tanto no Brasil quanto no Paraná. Apesar da singularidade 

paranaense, foco da pesquisa realizada, compreendemos que a tendência da oferta 

maior que a demanda de trabalhadores assalariados, é uma realidade presente na 

particularidade histórica do Brasil, a qual sofre influências da universalidade do 
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capital, abrangendo diversos setores e categorias de trabalhadores em diferentes 

países. 

Do ponto de vista da relação entre trabalho e formação, concluímos que a 

formação humana esta condicionada as relações sociais de produção. Sendo assim, 

atualmente, o desenvolvimento da formação humana depende, fundamentalmente, 

da superação da sociedade capitalista e do trabalho assalariado. Por sua vez, a 

formação profissional, cumpre o papel de favorecer a relação entre trabalho 

assalariado e capital. 

Concluímos, com esse estudo, que a oferta maior que a demanda de 

pedagogos no Paraná, resulta na desvalorização profissional de tal categoria, uma 

vez que pressiona os professores a trabalharem com carga horária de trabalho 

extensiva e contratos de trabalhos flexíveis e instáveis. Como qualquer outra 

mercadoria, a força de trabalho no capitalismo se torna vulnerável às leis do 

mercado, dentre elas, a Lei da oferta e demanda reduz a valorização das 

mercadorias (força de trabalho de determinada categoria) que estão em quantidade 

maior que a demanda do mercado. É importante ressaltar que esse fator de 

desvalorização não é eliminável do modo de produção capitalista, pelo contrário, é 

fundamental para a reprodução continuada dessa forma de sociabilidade. 

Após tal constatação, apontamos para a alternativa viável da superação da 

forma de trabalho assalariado e a consolidação da organização do trabalho 

associado. Nesse sentido, compreendemos que a solução para a desvalorização e 

mercantilização da força de trabalho humana só será possível com a superação da 

sociedade capitalista, bem como, a defesa da universalização da formação 

profissional em nível superior só será concretizará ao lado da luta do trabalhador em 

geral, não só pela luta por direitos e valorização trabalhista, mas pela superação do 

trabalho assalariado e a consolidação do trabalho associado. 
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APÊNDICE B – Relação de Instituições de Ensino Superior (IES) que ofertam o 

curso de Pedagogia, por natureza administrativa, modalidade de ensino e 
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MARINGÁ - UNICESUMAR – 

UNICESUMAR 

PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

8.  
CENTRO UNIVERSITÁRIO DINÂMICA 

DAS CATARATAS – UDC 

PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

9.  
CENTRO UNIVERSITÁRIO FILADÉLFIA 

– UNIFIL 
PRIVADA - PRESENCIAL 

NÃO OFERTAM MAIS 
O CURSO/ NÃO HÁ 

INFORMAÇÃO 

10.  
CENTRO UNIVERSITÁRIO 

INTERNACIONAL – UNINTER 
PRIVADA A DISTÂNCIA 

E PRESENCIAL 
RESPONDEU 

11.  
CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO 

DA VINCI – UNIASSELVI 
PRIVADA – A 
DISTANCIA 

NÃO RESPONDEU 

12.  CENTRO UNIVERSITÁRIO SOCIESC 
PRIVADA – A 
DISTANCIA 

CURSO 
RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 

13.  
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNISEB – 

UNISEB 
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14.  
ESCOLA SUPERIOR ABERTA DO 

BRASIL – ESAB 
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RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 
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INSTITUICAO ADVENTISTA SUL 

BRASILEIRA DE EDUCACAO 
PRIVADA - PRESENCIAL 

CURSO 
RECENTE/NÃO HÁ 
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TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO DE 
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SUPERIOR DO PARANÁ – FAESP 
PRIVADA -  

PRESENCIAL 
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FACULDADE ANHANGUERA DE 

CASCAVE 
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DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

19.  FACULDADE ASSIS GURGACZ – FAG PRIVADA - PRESENCIAL NÃO RESPONDEU 

20.  FACULDADE ASTORGA – FAAST PRIVADA - PRESENCIAL RESPONDEU 

21.  FACULDADE CATUAÍ – ICES PRIVADA - PRESENCIAL RESPONDEU 

22.  
FACULDADE CENECISTA DE OSÓRIO 

– FACOS 
PRIVADA - PRESENCIAL 

NÃO OFERTAM NO 
PARANÁ 
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23.  FACULDADE CNEC CAMPO LARGO 
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E PRESENIAL 
RESPONDEU 

24.  
FACULDADE DA FRONTEIRA - FAF – 

FAF 
PRIVADA - PRESENCIAL 

FECHOU/NÃO HÁ 
INFORMAÇÃO 

25.  
FACULDADE DA INDÚSTRIA SÃO 
JOSÉ DOS PINHAIS - FAIND/SJP 
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PRESENCIAL 
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CIÊNCIAS, EDUCAÇÃO E LETRAS – 
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PARAÍSO DO NORTE – FAPAN 
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RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 
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FACULDADE DE CAMPINA GRANDE 
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WENCESLAU BRAZ – FACIBRA 
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32.  
FACULDADE DE CIÊNCIAS 

EDUCACIONAIS E SISTEMAS 
INTEGRADOS – FACESI 
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33.  
FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS 
APLICADAS DE CASCAVEL – FCSAC 

PRIVADA - PRESENCIAL 
CURSO 

RECENTE/NÃO HÁ 
CONCLUINTES 

34.  
FACULDADE DE EDUCAÇÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E TECNOLOGIA DE 
IBAITI – FEATI 

PRIVADA - PRESENCIAL RESPONDEU 

35.  
FACULDADE DE ENSINO SUPERIOR 
DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - 

ISEPE RONDON 
PRIVADA - PRESENCIAL 

CURSO 
RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 

36.  
FACULDADE DE ENSINO SUPERIOR 
DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU – FAESI 

PRIVADA - PRESENCIAL NÃO RESPONDEU 

37.  
FACULDADE DE ENSINO SUPERIOR 

DO CENTRO DO PARANÁ – UCP 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 

CURSO 
RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 

38.  
FACULDADE DE JANDAIA DO SUL – 

FAFIJAN 
PRIVADA  PRESENCIAL RESPONDEU 

39.  
FACULDADE DE ENSINO SUPERIOR 

DOM BOSCO – FACDOMBOSCO 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

40.  
FACULDADE DE PATO BRANCO – 

FADEP 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

41.  FACULDADE DE PINHAIS – FAPI 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

42.  
FACULDADE DE TECNOLOGIA 
MACHADO DE ASSIS – FAMA 

PRIVADA – 
PRESENCIAL 

CURSO 
RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 

43.  
FACULDADE DE TELÊMACO BORBA – 

FATEB 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

44.  FACULDADE DINÂMICA – UDC 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

45.  
FACULDADE DOM BOSCO DE 

GOIOERÊ - DOM BOSCO GOIOERÊ 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

46.  
FACULDADE DOM BOSCO DE 

UBIRATÃ - DOM BOSCO UBIRATÃ 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

47.  
FACULDADE DO NOROESTE 

PARANAENSE – FANP 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 
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48.  
FACULDADE DO NORTE NOVO DE 

APUCARANA – FACNOPAR 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
SÓ OFERTOU ATÉ 

2007 

49.  
FACULDADE DO NORTE PIONEIRO – 

FANORPI 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

50.  
FACULDADE DOUTOR LEOCÁDIO 

JOSÉ CORREIA – FALEC 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

51.  
FACULDADE EDUCACIONAL DA LAPA 

– FAEL 

PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

52.  
FACULDADE EDUCACIONAL DE 

ARAPOTI – FATI 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

53.  
FACULDADE EDUCACIONAL DE 

ARAUCÁRIA – FACEAR 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

54.  
FACULDADE EDUCACIONAL DE 

COLOMBO – FAEC 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 

NÃO PRETENDE 
CONTRIBUIR COM A 

PESQUISA 

55.  
FACULDADE FOZ DO IGUAÇU – 

FAFIG 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO PODEM AJUDAR 

NO MOMENTO 

56.  
FACULDADE GLOBAL DE UMUARAMA 

– FGU 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

57.  FACULDADE GUAIRACÁ – FAG 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

58.  
FACULDADE INTEGRADO DE CAMPO 

MOURÃO – CEI 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

59.  
FACULDADE INTERMUNICIPAL DO 

NOROESTE DO PARANÁ – FACINOR 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

60.  
FACULDADE METROPOLITANA DE 

MARINGÁ 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 

CURSO 
RECENTE/NÃO HÁ 

CONCLUINTES 

61.  FACULDADE MODELO – FACIMOD 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

62.  
FACULDADE NORTE PARANAENSE – 

UNINORTE 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

63.  
FACULDADE PADRE JOÃO BAGOZZI - 

FACULDADE BAGOZZI 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

64.  

FACULDADE PALAS ATENA DE 
CHOPINZINHO - Descredenciada 

(Portaria nº 278 de 28/06/2013 
descredencia a IES. DOU em 

01.07.2013) – FPA 

PRIVADA – 
PRESENCIAL 

CURSO FECHOU/NÃO 
HÁ INFORMAÇÃO 

65.  FACULDADE PARANAENSE – FAPAR 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

66.  
FACULDADE PASSIONISTA DE 

EDUCAÇÃO DE CURITIBA – FAPEC 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
CURSO FECHOU/NÃO 

HÁ INFORMAÇÃO 

67.  
FACULDADE PITÁGORAS DE 

LONDRINA 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

68.  
FACULDADE SAGRADA FAMÍLIA – 

FASF 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

69.  FACULDADE SANTA AMÉLIA – SECAL 
PRIVADA -  

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

70.  FACULDADE SÃO BRAZ – FSB 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

71.  
FACULDADES INTEGRADAS CAMÕES 

– FICA 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

72.  
FACULDADES INTEGRADAS DOS 

CAMPOS GERAIS – CESCAGE 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
CURSO FECHOU/NÃO 

HÁ INFORMAÇÃO 

73.  FACULDADES PONTA GROSSA 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 

NÃO HÁ 
CONCLUINTES/CURSO 

RECENTE 



162 
 

74.  
FACULDADES INTEGRADAS DO VALE 

DO IVAÍ 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

75.  
FACULDADES INTEGRADAS 

ESPÍRITA – FIES 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
CURSO FECHOU/NÃO 

HÁ INFORMAÇÃO 

76.  
FACULDADES INTEGRADAS SANTA 

CRUZ DE CURITIBA – FARESC 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

77.  FACULDADES OPET 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

78.  FACULDADE SUL BRASIL – FASUL 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

79.  FACULDADE UNILAGOS – UNILAGOS PRIVADA –PRESENCIAL NÃO RESPONDEU 

80.  FACULDADE UNISSA DE SARANDI 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

81.  
FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO 

IGUAÇU – VIZIVALI 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

82.  FAE CENTRO UNIVERSITÁRIO – FAE 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

83.  
FANEESP - FACULDADE NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO E ENSINO SUPERIOR 
DO PARANÁ – FANEESP 

PRIVADA – 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

84.  
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 

DE CLEVELÂNDIA – FESC 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

85.  INSTITUTO ASSIS GURGACZ - 
PRIVADA -  

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

86.  
INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR 
DE LONDRINA - INESUL – INESUL 

PRIVADA – 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

87.  
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ 

– IFPR 

PUBLICA 
TECNOLÓGICA 

FEDERAL – 
PRESENCIAL 

RESPONDEU 

88.  
INSTITUTO SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO ANGLO-AMERICANO – 
ISEAAFI 

PRIVADA – 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

89.  
INSTITUTO SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO DE GUARATUBA – ISEPE 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

90.  
INSTITUTO SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO DO PARANÁ – INSEP 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

RESPONDEU 

91.  
INSTITUTO SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO NOSSA SENHORA DE 
SION - ISE – SION 

PRIVADA – 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

92.  
INSTITUTO SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO SANT´ANA – ISESA 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

93.  
INSTITUTO SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO UNIÃO DAS AMÉRICAS – 
UNIAMÉRICA 

PRIVADA -  
PRESENCIAL 

RESPONDEU 

94.  
INSTITUTO SUPERIOR DO LITORAL 

DO PARANÁ – ISULPAR 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

95.  
UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR 

EXPOENTE – UNIEXP 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
CURSO FECHOU/NÃO 

HÁ INFORMAÇÃO 

96.  
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DO PARANÁ – PUCPR 
PRIVADA – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

97.  
UNIVERSIDADE ANHANGUERA - 

UNIDERP – UNIDERP 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

98.  
UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI 

– UAM 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

99.  UNIVERSIDADE BRAZ CUBAS – UBC 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 

RESPONDEU 
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PRESENCIAL 

100.  
UNIVERSIDADE CASTELO BRANCO – 

UCB 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO HÁ PÓLOS NO 
PARANÁ 

101.  
UNIVERSIDADE CRUZEIRO DO SUL – 

UNICSUL 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

102.  
UNIVERSIDADE DE UBERABA – 

UNIUBE 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

103.  
UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA 

CATARINA – UNISUL 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

104.  
UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO 

DOS SINOS – UNISINOS 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

CURSO 
RECENTE/SEM 
CONCLUINTES 

105.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

LONDRINA – UEL 

PUBLICA ESTADUAL – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

RESPONDEU 

106.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

MARINGÁ – UEM 

PBLICA ESTADUAL – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

PARCIAL 

107.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

PONTA GROSSA – UEPG 

PUBLICA ESTADUAL – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

RESPONDEU 

108.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
CENTRO OESTE – UNICENTRO 

PUBLICA ESTADUAL – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

RESPONDEU 

109.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

NORTE DO PARANÁ – UENP 
PUBLICA ESTADUAL – 

PRESENCIAL 
NÃO RESPONDEU 

110.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

OESTE DO PARANÁ – UNIOESTE 
PUBLICA ESTADUAL – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

111.  
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

PARANÁ – UNESPAR 
PUBLICA ESTADUAL – 

PRESENCIAL 
RESPONDEU 

112.  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO 

GROSSO DO SUL – UFMS 
PUBLICA FEDERAL – A 

DISTÂNCIA 
NÃO OFERTA NO 

PARANÁ 

113.  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

PELOTAS – UFPEL 
PUBLICA FEDERAL A 

DISTÂNCIA 
NÃO RESPONDEU 

114.  
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

PARANÁ 

PUBLICA FEDERAL – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

RESPONDEU 

115.  
UNIVERSIDADE LUTERANA DO 

BRASIL – ULBRA 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

RESPONDEU 

116.  
UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO 

PAULO – UMESP 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

117.  
UNIVERSIDADE PARANAENSE – 

UNIPAR 

PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

118.  UNIVERSIDADE PAULISTA – UNIP 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

NÃO RESPONDEU 

119.  UNIVERSIDADE POSITIVO – UP 
PRIVADA – A 
DISTÂNCIA 

RESPONDEU 

120.  
UNIVERSIDADE SALVADOR – 

UNIFACS 
PRIVADA - A DISTÂNCIA 

NÃO HÁ PÓLOS NO 
PARANÁ 

121.  
UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANÁ – 

UTP 
PRIVADA - PRESENCIAL RESPONDEU 

122.  
UNIVERSIDADE NORTE DO PARANÁ 

– UNOPAR 

PRIVADA – A 
DISTÂNCIA E 
PRESENCIAL 

NÃO RESPONDEU 

Fonte: A autora, com base no portal < http://emec.mec.gov.br/>.  
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APÊNDICE C – Carta de Solicitação 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 

Programa de Pós-Graduação em Educação 

Mestrado e Doutorado 

 

 

 

CARTA DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

 

 

 

Eu, __________________________________, RG:_________________, mestranda do 

Programa de Pós-Graduação em Educação vinculado à Universidade Estadual de Ponta 

Grossa (UEPG), venho por meia desta carta, solicitar à 

______________________________________________, o número de concluintes no curso 

de Pedagogia no Paraná, correspondente ao período de 2009 à 2014, separadamente por ano, 

por modalidade (presencial ou a distância) e por pólo. Essa informação constitui de suma 

importância para o desenvolvimento da pesquisa de mestrado, financiada pela CAPES/DS, 

intitulada “A oferta de formação de professores pedagogos no estado do Paraná”, com o 

objetivo principal de analisar a oferta de formação de professores pedagogos no Paraná, 

problematizando as Políticas Educacionais das últimas décadas. 

 

  

 

__________________________     __________________________ 

           Assinatura mestranda     Assinatura orientadora 

 

 

___________________________ 

Coordenador (a) do PPGE 

 

 

______ de ________________ de 2015. 
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APÊNCIDE D - Relação de organizações, secretarias, diretorias e 

coordenadorias responsáveis por assuntos estatísticos 
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Brasil 

Diretoria de tecnologia e disseminação de informações educacionais 
(DTDIE) -  <dtdie@inep.gov.br> 

Coordenadoria Geral de Sistemas de Informação (CGSI) - 
<cgsi@inep.gov.br> 

Diretoria de Estatísticas Educacionais (DEED); 

Coordenadoria Geral do Censo da Educação Básica (CGCEB); 

Coordenadoria Geral do Censo da Educação Superior (CGCES) - 
<censosuperior@inep.gov.br> 

Suporte à Pesquisa (SAP) - <sap@inep.gov.br> 

Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) - 
<www.acessoainformacao.gov.br/sistema> 

Estado 
do 

Paraná 

Coordenadoria de Informações Educacionais, vinculada a SEED - < 
censoescolar@seed.pr.gov.br> 

Coordenadoria de Ensino Superior (CCT), vinculada a Secretaria da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) - 

<marcia.tembil@seti.gov.br> 
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APÊNDICE E – Tabelas com dados referentes ao número de concluintes em 

Pedagogia no Brasil 
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TABELA 11 – Número de concluintes em cursos de Ensino Superior e em Pedagogia, na modalidade 
presencial, por categoria administrativa – Brasil (2004 a 2013) 

Ano Curso 

Concluintes em Cursos de Graduação Presenciais 

Total 

Total 

Pública 

Privada 
Federal Estadual Municipal 

2004 
Total 626.617 88.098 93.152 21.012 424.355 

Pedagogia 66.793 9.813 11.784 1.819 43.377 

2005 
Total 717.858 86.011 87.676 21.867 522.304 

Pedagogia 71.662 6.488 16.722 1.732 46.720 

2006 
Total 736.829 83.686 76.516 22.883 553.744 

Pedagogia 62.044 6.444 12.378 1.653 41.569 

2007 
Total 756.799 89.257 80.014 24.260 563.268 

Pedagogia 66.283 6.213 19.336 1.136 39.598 

2008 
Total 800.318 84.036 78.879 24.843 612.560 

Pedagogia 55.290 4.796 9.521 1.178 39.795 

2009 
Total 826.928 91.576 75.910 20.318 639.124 

Pedagogia 43.975 4.211 8.131 786 30.847 

2010 
Total 829.286 93.442 66.843 18.122 650.879 

Pedagogia 58.600 5.343 7.258 1.370 44.629 

2011 
Total 865.161 98.383 76.980 19.303 670.495 

Pedagogia 62.138 5.878 10.669 1.380 44.211 

2012 
Total 876.091 96.270 78.489 27.635 673.697 

Pedagogia 56.735 4.892 8.338 1.556 41.949 

2013 
Total 829.938 107.792 70.148 28.321 623.677 

Pedagogia 55.189 5.707 7.043 1.591 40.848 

Fonte: Sinopses do Ensino Superior do INEP (2004 a 2013), organizado pela autora. 
 
 
TABELA 12 – Número de concluintes em cursos de Ensino Superior e em Pedagogia, na modalidade 

a distância, por categoria administrativa – Brasil (2004 a 2013) 

Ano Curso 

Concluintes em Cursos de Graduação a distância 

Total 

Total 

Pública Privada 

Federal Estadual Municipal Particular 

2009 
Total 132.269 1.934 17.139 - 113.196 

Pedagogia 60.736 415 5.576 - 32.276 

2010 
Total 144.553 6.503 5.687 - 132.363 

Pedagogia 49.208 3.481 889 - 44.838 

2011 
Total 151.552 12.774 10.906 19 127.853 

Pedagogia 57.703 2.061 1.596 - 54.046 

2012 
Total 174.322 14.895 17.885 2.372 139.170 

Pedagogia 55.402 1.992 3.751 112 49.547 

2013 
Total 161.072 7.544 12.744 2.729 138.055 

Pedagogia 40.822 1.233 3.227 132 36.230 

Fonte: Sinopses do Ensino Superior do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
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APÊNDICE F – Tabelas com dados referentes ao número de concluintes em 

Pedagogia no Paraná 
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TABELA 13 – Número de concluintes em Pedagogia, por categoria administrativa, na modalidade de 
ensino presencial – Paraná (2009 a 2013) 

(continuação) 

 PRESENCIAL 

Nº IES 
CATEGORIA 

ADMINISTRATIVA 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 TOTAL 

1.  CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
AUTONOMO DO 

BRASIL – 
UNIBRASIL 

PRIVADA 47 47 43 32 30 38 26 263 

2.  CENTRO 
UNIVERSITÁRIO DE 

MANDAGUARI – 
FAFIMAN 

PRIVADA 30 12 07 20 12 12 
Em 
curs

o 
93 

3.  CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 

INTERNACIONAL – 
UNINTER 

PRIVADA 48 40 33 4 1 X 
Em 
curs

o 
126 

4.  FACULDADE 
ANCHIETA DO 

ENSINO SUPERIOR 
DO PARANÁ – 

FAESP 

PRIVADA 11 15 14 13 X 12 09 74 

5.  FACULDADE DE 
ASTORGA - FAAST 

PRIVADA 47 X 11 X X 29  87 

6.  
FACULDADE DE 
CATUAÍ - ICES 

PRIVADA 28 30 65 38 28 27 
Em 
curs

o 
216 

7.  FACULDADE CNEC 
CAMPO LARGO 

PRIVADA 47 27 44 28 6 21 21 194 

8.  
FACULDADE DE 

AMPÉRE - FAMPER 
PRIVADA 23 32 06 11 19 20 

Em 
curs

o 
111 

9.  FACULDADE DE 
CIÊNCIAS DE 

WENCESLAU BRAZ 
– FACIBRA 

PRIVADA 29 38 20 24 36 19 
Em 
curs

o 
166 

10.  FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E 
TECNOLOGIA DE 

ABAITI - FEATI 

PRIVADA 64 30 30 X 15 28 20 187 

11.  FACULDADE DE 
JANDAÍ DO SUL – 

FAFIJAN 
PRIVADA 38 19 36 X X 22 19 134 

12.  FACULDADE 
DOUTOR LEOCÁDIO 

JOSÉ CORREIA 
PRIVADA 59 71 21 31 47 36 19 284 

13.  
FACULDADE DE 
ARAPOTI - FATI 

PRIVADA 31 28 12 06 13 15 
Em 
curs

o 
105 

14.  
FACULDADE 

GUAIRACÁ - FAG 
PRIVADA 34 39 40 62 48 49 

Em 
curs

o 
272 

15.  FACULDADE 
INTEGRADA DE 

CAMPO MOURÃO 
PRIVADA 19 59 49 26 11 32 

Em 
curs

o 
196 
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(continuação) 

16.  FACULDADE 
INTERMUNICIPAL 

DO NOROESTE DO 
PARANÁ – FACINOR 

PRIVADA 9 13 18 17 13 21 
Em 

curso 
91 

17.  FACULDAD PADRE 
JOÃO BAGOZZI  

PRIVADA 57 60 62 70 69 49 72 439 

18.  FACULDADE SANTA 
AMÉLIA - SECAL 

PRIVADA 64 0 56 82 81 83 
Em 

curso 
366 

19.  FACULDADES 
INTEGRADAS DO 
VALE DO IVAÍ – 

UNIVALE 

PRIVADA 38 37 73 64 46 40 
Em 

curso 
298 

20.  FACULDADE 
VIZINHANÇA VALE 

DO IGUAÇU - 
VIZIVALE 

PRIVADA 22 X 25 30 19 X X 96 

21.  CENTRO 
UNIVERSITÁRIO – 

FAE 
PRIVADA X X X 26 3 28 14 71 

22.  FUNDAÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR 
DE CLEVELÂNDIA - 

FESC 

PRIVADA X X X X X 41 
Em 

curso 
41 

23.  INSTITUTO 
FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO 
PARANÁ – IFPR 

PÚBLICA 
FEDERAL 

X X 11 13 X 6 
Em 

curso 
30 

24.  INSTITUTO 
SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO UNIÃO 
DAS AMÉRICAS - 

UNIAMÉRICA 

PRIVADA X 17 30 73 104 55 
Em 

curso 
279 

25.  INTITUTO 
SUPERIOR DO 
LITORAL DO 

PARANÁ - ISULPAR 

PRIVADA  22 17 37 27 20 36 
Em 

curso 
159 

26.  PONTÍFICE 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DO 
PARANÁ - PUC 

PRIVADA 132 158 84 66 66 48 
Em 

curso 
554 

27.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

LONDRINA - UEL 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

150 109 123 131 13
35

 103 
Em 

curso 
629 

28.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

PONTA GROSSA – 
UEPG 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

128 95 74 73 88 X 
Em 

curso 
458 

29.  UNIVERSIDADE 
ESTUAL DO 

CENTRO OESTE – 
UNICENTRO 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

239 193 194 181 230 206 
Em 

curso 
1.243 

                                            
35

 Em 2013 ocorreu uma queda na quantidade de formandos em função do aumento da duração do 
curso, de 4 anos para 4,5 anos. 
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(conclusão) 

30.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO 

OESTE DO PARANÁ 
- UNIOESTE

36
 

PÚBLICA 176 151 152 168 140 160 
Em 

curso 
947 

31.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO 

PARANÁ - UNESPAR 
 

PÚBLICA 258 252 241 217 232 220 
Em 

curso 
1.420 

32.  UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO 

PARANÁ - UFPR* 
PÚBLICA X 140 139 9 90 94 

Em 
curso 

472 

33.  UNIVERSIDADE 
POSITIVO - UP 

PRIVADA 42 23 35 26 35 31 44 236 

34.  UNIVERSIDADE 
TUIUTI DO PARANÁ 

– UTP 
PRIVADA 31 31 25 12 24 29 10 162 

Fonte: 34 IES que ofertam o curso de Pedagogia no Paraná, organizado pela autora. 
Nota: Com base nos Relatórios de atividades disponíveis no sítio da universidade. 

 
TABELA 14 – Número de concluintes em Pedagogia, por categoria administrativa, na modalidade 

EAD – Paraná (2009 a 2013) 

(continuação) 

 EAD 

Nº IES 
CATEGORIA 
ADMINISTRA

TIVA 
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

TOTA
L 

1.  CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 

INTERNACIONAL – 
UNINTER 

PRIVADA 561 666 479 11 1 
Em 
curs

o 

Em 
curs

o 
1.718 

2.  INSTITUTO 
SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO DO 
PARANÁ - INSEP 

PRIVADA 153 169 177 262 195 242 229 1.427 

3.  
UNIVERSIDADE 

BRAZ CUBAS – UBC 
PRIVADA X X 90 133 111 365 

Em 
curs

o 
699 

4.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

LONDRINA - UEL 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

X X X 704 130 X 
Em 
curs

o 
834 

5.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

PONTA GROSSA - 
UEPG 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

X X X X 1720 111 
Em 
curs

o 
1831 

6.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO 

CENTRO OESTE – 
UNICENTRO 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

X X X 1462 501 X 
Em 
curs

o 
1.963 

7.  UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO 

PARANÁ – UFPR* 

PÚBLICA 
FEDERAL 

X X X 99 130 97 
Em 
curs

o 
326 

 

                                            
36

 Nos anos de 2012 e 2013 estão incluídos 35 alunos concluintes em Pedagogia em Educação no 
Campo, convênio firmado com o Governo Federal. 
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(conclusão) 

8.  UNIVERSIDADE 
LUTERANA DO 

BRASIL 
PRIVADA 2407 745 231 136 79 17 1 3616 

9.  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 

MARINGÁ 

PÚBLICA 
ESTADUAL 

1719 679 X 4034 99 541 
Em 
curs

o 
7072 

Fonte: 9 IES que ofertam o curso de Pedagogia no Paraná, organizado pela autora. 
Nota: Com base nos Relatórios de atividades disponíveis no sítio da universidade. 
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APÊNDICE G – Tabelas com dados referentes ao número de funções docentes 

no Brasil e no Paraná 
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TABELA 15 – Número de funções docentes na Educação Básica, por etapa de ensino – Brasil e 
Paraná (2009 a 2013) 

Ano Local 
Educação 

Básica 

Educação Infantil Ensino Fundamental 

Ed. Infantil Creche Pré-Escola 

Ensino 

Fundamen

tal 

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais 

2009 
Brasil 2.005.734 381.471 141.546 257.790 1.383.966 717.295 795.155 

Paraná 111.940 20.288 9.401 11.597 75.880 39.190 41.073 

2010 
Brasil 2.045.350 408.739 163.148 265.000 1.389.704 724.541 793.889 

Paraná 115.118 22.177 10.482 12.547 76.267 39.591 40.951 

2011 
Brasil 2.101.408 443.405 189.397 277.669 1.405.552 734.043 801.763 

Paraná 120.477 24.485 12.094 13.297 77.835 40.121 41.957 

2012 
Brasil 2.148.023 474.591 211.694 289.507 1.409.991 736.895 799.873 

Paraná 125.276 26.640 13.379 14.410 79.992 41.656 42.445 

2013 
Brasil 2.190.743 498.785 229.800 298.277 1.412.124 745.650 794.004 

Paraná 130.659 29.400 14.999 15.737 81.782 42.766 43.192 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
 1 - As etapas da Educação Básica selecionadas atendem aos interesses da pesquisa, não 
constando todas as etapas. 
2 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
3 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
4 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
3 - Não inclui auxiliares da Educação Infantil. 
4 - Não inclui os professores de turmas de atividade complementar e de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). 

 

TABELA 16 – Número de funções docentes na Educação Básica, por categoria administrativa – Brasil 
e Paraná (2009 a 2013) 

Ano Local 

Funções Docentes na Educação Básica 

Total 
Dependência Administrativa 

Federal Estadual Municipal Privada 

2009 
Brasil 2.005.734 18.134 734.998 889.009 363.593 

Paraná 111.940 785 47.907 42.437 20.911 

2010 
Brasil 2.260.849 21.006 732.792 1.033.271 473.780 

Paraná 123.838 844 48.280 47.512 27.202 

2011 
Brasil 2.317.959 23.293 728.617 1.069.740 496.309 

Paraná 130.313 972 49.899 49.488 29.954 

2012 
Brasil 2.363.235 25.371 728.042 1.098.890 510.932 

Paraná 135.089 963 50.798 52.019 31.309 

2013 
Brasil 2.403.682 27.254 731.211 1.115.346 529.871 

Paraná 140.337 916 51.899 54.606 32.916 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
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1 – Nesta tabela, todas as etapas da Educação Básica estão sendo contabilizadas. 
2 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
3 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
4 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
3 - Não inclui auxiliares da Educação Infantil. 
4 - Não inclui os professores de turmas de atividade complementar e de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). 
 

 

TABELA 17 – Número de funções docentes na Educação Infantil por escolaridade – Brasil e Paraná 
(2009 a 2013) 

Ano Local 

Professores na Educação Infantil 

Total 
Ensino 

Fundamental 

Ensino Médio 

Superior 
Completo Médio total 

Médio Normal 
Magistério / Magistério 

Indigena 

Ensino 
Médio 

2009 
Brasil 381.471 5.041 185.721 147.833 37.888 190.709 

Paraná 20.288 287 8.626 6.789 1.837 11.375 

2010 
Brasil 408.739 4.880 171.233 136.612 34.621 232.626 

Paraná 22.177 236 6.900 5.517 1.383 15.041 

2011 
Brasil 443.405 3.832 157.535 125.860 31.675 282.038 

Paraná 24.485 216 6.448 5.278 1.170 17.821 

2012 
Brasil 474.591 3.144 186.553 117.965 68.588 284.894 

Paraná 26.640 165 9.028 4.941 4.087 17.447 

2013 
Brasil 498.785 2.846 184.882 111.351 73.531 311.057 

Paraná 29.400 148 9.257 4.884 4.373 19.995 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
1 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
2 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 contam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
3 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
4 - Não inclui auxiliares da educação infantil. 
5 - Não inclui os professores de turmas de atividade complementar e de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). 

 
      
TABELA 18 – Número de Funções Docentes na Educação Infantil com Formação Superior, segundo 

a área de formação – Brasil e Paraná (2009 a 2013) 

Ano 
Unidade da 
Federação 

Funções Docentes na Educação Infantil com Formação Superior 

Total Área Geral de Formação 
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Educação 
Humanidades 

e Artes 

Ciências 
Sociais, 
negócios 
e direito 

Ciências, 
matemática e 
computação 

Engenharia, 
produção e 
construção 

Agricultura 
e 

Veterinária 

Saúde e 
bem-
estar 
social 

Serviços 

Outras 
áreas de 
formação 
superior 

2009 
Brasil 205.041 161.859 - - - - - - - - 

Paraná 11.649 9.091 - - - - - - - - 

2010 
Brasil 237.757 216.081 3.900 3.669 1.132 203 42 3.359 587 8.784 

Paraná 15.233 14.101 208 186 44 14 7 102 22 549 

2011 
Brasil 287.728 266.300 4.328 4.147 1.106 209 38 1.814 620 9.166 

Paraná 18.094 16.856 177 232 40 10 5 102 18 654 

2012 
Brasil 328.582 306.724 3.773 4.105 981 232 46 1.814 643 10.264 

Paraná 20.931 19.673 184 276 51 13 7 116 18 593 

2013 
Brasil 360.578 338.315 3.158 4.031 950 252 55 1.915 653 11.249 

Paraná 23.860 22.533 158 344 44 14 5 146 18 598 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
1 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
2 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
3 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
4 - Não inclui auxiliares da Educação Infantil. 
5 - Não inclui os professores de turmas de atividade complementar e de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). 
6 – A Sinopse Estatística da Educação Básica de 2010, referente ao ano de 2009, categorizou as 
áreas de formação superior das funções docentes de forma diferenciada dos anos posteriores, sendo 
assim, identificamos somente a área geral de formação da Educação. 
 
TABELA 19 – Número de funções docentes na Educação Infantil por dependência administrativa – 

Brasil e Paraná (2009 a 2013) 

Ano Local Total 
Dependência Administrativa 

Federal Estadual Municipal Privada 

2009 
Brasil 381.471 296 3.890 265.816 129.334 

Paraná 20.288 14 62 13.579 7.343 

2010 
Brasil 408.739 292 3.735 283.651 142.438 

Paraná 22.177 13 61 15.160 7.862 

2011 
Brasil 443.405 302 3.565 310.923 154.552 

Paraná 24.485 12 84 16.829 8.545 

2012 
Brasil 474.591 316 3.382 336.509 163.474 

Paraná 26.640 14 67 18.884 8.893 

2013 
Brasil 498.785 319 3.585 356.355 170.362 

Paraná 29.400 14 114 21.346 9.356 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
1 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
2 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
3 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
4 - Não inclui auxiliares da Educação Infantil. 
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5 - Não inclui os professores de turmas de atividade complementar e de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). 
 
TABELA 20 – Número de funções docentes nos anos iniciais do Ensino Fundamental, por 

escolaridade – Brasil e Paraná (2009 a 2013) 

Ano Local 

Professores no Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Total 

Escolaridade 

Ensino 
Fundamental 

Ensino Médio 

Superior Médio 
Total 

Normal/ 
Magistério 

Ensino 
Médio 

2009 
Brasil 717.295 4.018 265.744 213.279 52.465 447.533 

Paraná 39.190 50 7.002 5.666 1.336 32.138 

2010 
Brasil 724.541 3.512 227.197 182.250 44.947 493.832 

Paraná 39.591 56 4.540 3.672 868 34.995 

2011 
Brasil 734.043 2.310 190.128 152.233 37.895 541.605 

Paraná 40.121 28 3.474 2.807 667 36.619 

2012 
Brasil 736.895 1.766 211.332 132.924 78.408 523.797 

Paraná 41.656 40 5.829 2.476 3.353 35.787 

2013 
Brasil 745.650 1.566 199.423 118.242 81.181 544.661 

Paraná 42.766 42 5.212 2.197 3.015 37.512 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
1 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
2 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
3 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
 
 
TABELA 21 – Número de funções docentes nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com formação 

superior, por área de formação – Brasil e Paraná (2009 a 2013) 

Ano Local 

Funções Docentes no Ensino Fundamental - Anos Iniciais com Formação Superior 

Total 

Área Geral de Formação 

Educação 
Humanidades e 

Artes 

Ciências 
Sociais, 
negócios 
e direito 

Ciências, 
matemática e 
computação 

Engenharia, 
produção e 
construção 

Agricultura e 
Veterinária 

Saúde e 
bem-
estar 
social 

Serviços 

Outras 
áreas de 
formação 
superior 

2009 
Brasil 477.468 343.410 - - - - - - - - 

Paraná 33.228 22.652 - - - - - - - - 

2010 
Brasil 502.239 442.986 15.409 6.061 3.062 412 103 12.850 600 20.756 

Paraná 35.523 32.518 697 538 164 24 14 353 44 1.171 

2011 
Brasil 550.560 499.981 15.535 6.633 2.837 497 115 3.894 668 20.400 

Paraná 37.386 34.412 544 588 166 25 13 257 42 1.339 

2012 
Brasil 577.071 529.517 12.260 6.196 2.710 458 131 3.618 662 21.519 

Paraná 39.472 36.468 564 687 161 26 14 268 46 1.238 

2013 
Brasil 603.319 558.086 9.089 6.048 2.668 549 134 3.429 701 22.615 

Paraná 40.999 38.088 515 713 165 29 12 300 53 1.124 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
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Notas: 
1 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
2 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
3 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
 
TABELA 22 – Número de funções docentes nos anos iniciais do Ensino Fundamental, por 

dependência Administrativa - Brasil e Paraná (2009 a 2013) 

Ano Local 

Funções Docentes no Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Total 
Dependência Administrativa 

Federal Estadual Municipal Privada 

2000 
Brasil 717.295 586 133.138 444.518 139.053 

Paraná 39.190 0 819 31.814 6.557 

2010 
Brasil 746.290 595 128.892 461.349 155.454 

Paraná 40.181 0 613 32.204 7.364 

2011 
Brasil 755.295 615 120.759 471.266 162.655 

Paraná 40.699 - 457 32.580 7.662 

2012 
Brasil 757.349 638 113.445 477.568 165.698 

Paraná 42.212 - 327 33.933 7.952 

2013 
Brasil 765.990 611 110.031 486.653 168.695 

Paraná 43.341 - 341 34.864 8.136 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora. 
Notas: 
1 - As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe em 
seu respectivo ano. 
2 – As funções docentes em efetiva vigência no ano de 2009 constam nas Sinopses de 2010 e assim 
sucessivamente. 
3 - Professores são contados uma única vez em cada etapa/modalidade de ensino, porém podem 
atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino e em mais de um estado. 
 

TABELA 23 – Número de funções pedagógicas no estado, por tipos de funções – Paraná (2009 a 
2014) 

Ano 
Tipo de função 

Pedagogo Orientador educacional Administração escolar Supervisão de ensino TOTAL 

2009 4627 1193 3 647 6470 

2010 4359 1100 3 616 6078 

2011 4385 1059 3 581 6028 

2012 6451 1006 3 553 8013 

2013 6309 968 3 524 7804 

2014 6186 926 3 508 7623 

Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação Básica do INEP (2009 a 2013), organizado pela autora.  


